
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

Waldinéia Antunes de Alcântara Ferreira 

 

 

 

 

 

 

EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NA TERRA INDÍGENA APIAKÁ-KAYABI – 

EM JUARA – MT: Resistências e desafios 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2014 

 



2 

Waldinéia Antunes de Alcântara Ferreira 

 

 

 

EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NA TERRA INDÍGENA APIAKÁ-KAYABI – 

EM JUARA – MT: Resistências e desafios 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tese apresentada ao Programa de Pós-Graduação 

em Educação da Faculdade de Educação da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul como 

requisito para a obtenção do título de Doutora em 

Educação. 

 

Orientador: Dr. Jaime José Zitkoski 

 

Linha de pesquisa: Universidade Teoria e Prática 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Porto Alegre 

2014 

 



CIP - Catalogação na Publicação

Elaborada pelo Sistema de Geração Automática de Ficha Catalográfica da UFRGS com os
dados fornecidos pelo(a) autor(a).

Ferreira, Waldinéia Antunes de Alcântara
   EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NA TERRA INDÍGENA
APIAKÁ - KAYABI - EM JUARA - MT: Resistências e
desafios. / Waldinéia Antunes de Alcântara Ferreira. -
- 2014.
   180 f. 

   Orientador: Jaime José  Zitkoski.
   Coorientadora: Maria Aparecida Bergamaschi.

   Tese (Doutorado) -- Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, Faculdade de Educação, Programa de Pós-
Graduação em Educação, Porto Alegre, BR-RS, 2014.

   1. Educação Escolar Indígena. 2. Formação de
Professores. 3. Resistência. 4. Pedagogia Cosmo -
Antropológica. I. Zitkoski, Jaime José , orient. II.
Bergamaschi, Maria Aparecida, coorient. III. Título.



3 

Waldinéia Antunes de Alcântara Ferreira 

 

 

 

EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA NA TERRA INDÍGENA APIAKÁ-KAYABI – 

EM JUARA – MT: Resistências e desafios 

 

 

Tese apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Educação da Faculdade de 

Educação da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul como requisito para a obtenção 

do título de Doutora em Educação. 

 

 

Aprovada em 20 de Jan. 2014.  

 

_____________________________________________________________________ 

Prof. Dr. Jaime José Zitkoski – Orientador 

 

_____________________________________________________________________ 

Profa. Dra. Maria Aparecida Bergamaschi – Coorientadora 

 

_____________________________________________________________________ 

Prof. Dr. Luiz Augusto Passos – UFMT 

 

_____________________________________________________________________ 

Profa. Dra. Iara Tatiana Bonin – ULBRA 

 

_____________________________________________________________________ 

Profa. Dra. Maria Ely Genro – UFRGS 

 



4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para os Kayabi, Munduruku e Apiaká 

(Coautores desta Tese) da Terra Indígena 

Apiaká-Kayabi... Onde Conheci as manhas e 

as manhãs... A brisa, o canto dos pássaros, o 

som das águas... O sol que brilha, acalenta e 

me abraça... 

 



5 

AGRADECIMENTOS 

 

 

Fiquei pensando por horas em como redigir os agradecimentos, pois não queria me 

esquecer de ninguém.... Descobri que esta tarefa não é fácil, porque foram tantas as pessoas 

que estiveram ao meu lado, umas bem próximas, outras próximas, outras muito... muito 

próximas.  

Então, para ser justa com as pessoas que dividiram comigo minhas aspirações, medos 

e descobertas, correções e alegrias, quero agradecer a tod@s que de alguma forma estiveram 

comigo, ou morando, ou palpitando, ou me orientando teoricamente, ou pintando telas, ou 

dançando capoeira, siriri, cantando, ou dividindo comigo momentos de pesquisa nas 

aldeias....Quero agradecer ao movimento de gente que foi sendo gente comigo...Pessoas que 

no movimento deste doutoramento me ensinaram o caminho de repensar, redescobrir, 

emocionar, divertir, lutar, resistir, conhecer lugares que antes não conhecia e de estar nos 

lugares que já havia estado com outros olhares e com sentimentos de escuta. 

Penso que o doutoramento invadiu a minha vida de um jeito que me revirou ao avesso, 

de um jeito que me fez olhar por dentro e sentir o pulsar e o pulso do meu coração. Vi meu 

coração por dentro, senti os batimentos que não eram somente meus, mas de toda uma 

ancestralidade. Reencontrei meu avô, estive com meu pai e ouvi o som das cachoeiras e as 

águas respingaram em mim...Me pus de novo no colo de minha mãe. Fui invadida pelo medo 

de perdê-la...Voei ao encontro da minha mãe...a viagem mais linda que fiz neste período de 

doutoramento, pois estava por sobre as cachoeiras e chorei junto as Cataratas do 

Iguaçu...Naquele dia não consegui conversar com a água...apenas chorei. 

Contei...Marchei com meu orientador; uma marcha de compromissos, de amizade e de 

aprendizagens...Relatei a muitas pessoas, conhecidas e desconhecidas o que estava 

fazendo,com artigos, em seminários, nas lanchonetes, nas aldeias, em casa com meus irmãos e 

irmãs, no aconchego da família, com Jorge, Jordi e Jordan. Também me decepcionei...Fiquei 

triste...Perdi pessoas da família...Estou compreendendo que a vida tem contradições e perdas, 

mas também muitos ganhos...Contei os medos e as descobertas da tese e de mim mesma e 

dividi com meus orientandos (Unemat, Campus de Juara), com minhas companheiras e 

companheiros de trabalho da Unemat e do Cefapro, e, enfim, contei...anunciei...falei...desafiei 

encontros e projetos com os povos indígenas e chorei. Cada vez que chorava os sentimentos 

se ressignificavam; mas ainda choro.  

É assim que agradeço às pessoas que estão nas instituições (UNEMAT, UFRGS,CEFAPRO, 

SEDUC, CAPES, CASAI, FUNAI), às pessoas que compõem a minha família de origem e a 

familia que ganho, os parentes. Agradeço às pessoas que estão comigo, aos meus colegas de 

orientação, àqueles que me ensinaram e me orientaram neste percurso, que tão rápido me fez 

revirar às avessas e ver meu próprio coração e escutar as batidas, os rumos, as dores, as 

alegrias e os desafios que ainda estão por vir. Agradeço de maneira especial aos anciãos/ãs, 

jovens e crianças das aldeias Tatuí, Munduruku e Mayrobi, às lideranças indígenas, Caciques 

e professores/as do povo Apiaká, Munduruku e Kayabi.  

  Agradeço às pessoas que contribuiram com minha qualificação, aos professores 

Marlene Ribeiro; Johannes Doll, Elias Renato Januário (que por problemas de saúde não 

estará comigo neste sonho que sonhei). À Maria Aparecida Bergamaschi, professora, co-

orientadora e amiga (a forma com que a sinto) que volto a me encontrar na defesa deste 

trabalho. 

Também agradeço e digo que estou muito feliz de ter comigo o Professor Luiz 

Augusto Passos (meu professor no mestrado na UFMT) e às Professoras Maria Ely Genro e 

Iara Tatiana Bonin, que com certeza trazem contribuições significativas e sensíveis a esta tese.  

 



6 

Enfim, agradeço à Mãe Terra, à água que me fala, aos sons do vento. À Onipresença e 

a Onipotência da criação, ao Cosmo, que é Deus, com todos os seus santos (mesmo aqueles 

ainda não beatificados, como é o caso do Santo Popular Cacerense: São Dimas),  

espiritualidades, guias, entidades, universo. Obrigada! 

  



7 

RESUMO 

 

 

A Educação Escolar Indígena na atualidade das Comunidades Mayrob, Apiaká e Kayabi tem 

vivenciado uma constante ressignificação no intuito de se tornar diferenciada, específica e 

bilíngue. A mesma vem se constituindo num processo de negociações que ocorrem com as 

instituições do Estado: a Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), na formação 

de professores indígenas;  o Centro de Formação e Atualização dos Profissionais da Educação 

Básica (CEFAPRO), na formação continuada; e diálogos entre os saberes indígenas e os da 

academia, na perspectiva da interculturalidade crítica.  Há na constituição da mesma o esforço 

da afirmação étnica de cada povo que ocorre pelas práticas educativas pedagógicas na 

valorização da cultura. Uma educação construtora de um currículo articulado à vida, à 

interculturalidade, à sobrevivência da memória, da cultura e da língua materna num mundo 

globalizado e diverso, um currículo negociado com tensões e protagonismo. Em outras 

palavras, uma educação própria, diferenciada, intercultural, feita pela Pedagogia Cosmo-

Antropológica. Na construção dessa pedagogia, o professor/a indígena é uma liderança que 

tem responsabilidades definidas, dentre elas, e, talvez a maior, a de construir uma educação 

escolar que consiga intermediar espaços específicos da cultura étnica com a cultura não 

indígena. Utiliza a escola como locus de resistência pelos processos educativos culturais 

protagonizando o universo indígena. Nesse espaço, e junto ao movimento indígena, é que se 

formam os guerreiros. Assim, a escola, o movimento indígena e o contexto das salas de aula 

são espaços de fortalecimento e de construção da Pedagogia Cosmo-Antropológica. Para se 

chegar a essas considerações foi preciso analisar a especificidade da cultura indígena dos 

povos Munduruku, Kayabi e Apiaká, identificando as formas de resistência no processo de 

invasão cultural a partir de uma educação escolar Cosmo-Antropológica. O caminho 

delineado contou com as contribuições da pesquisa qualitativa do tipo etnográfico, com as 

orientações de Geertz (1989) e André (2003); a observação participante e as narrativas, para 

que fosse possível descrever e dialogar com significados culturais, tanto na dimensão escolar 

como nas interfaces da dimensão da cultura. A palavra descrição foi experienciada de forma 

que possibilitasse uma aproximação significativa e interpretativa da realidade, evidenciando 

suas contradições. Assim, a análise dialética e interpretativa, nesta abordagem de vertente 

antropológica e etnográfica. A pesquisa foi realizada diretamente com os professores/as 

indígenas (formados pela Faculdade Indígena Intercultural - UNEMAT – Campus de Barra do 

Bugres) de três escolas indígenas do Estado de Mato Grosso, na Terra Indígena Apiaká-

Kayabi localizada no município de Juara-MT, e indiretamente com as pessoas da comunidade. 

E tem como objeto de estudo a educação escolar indígena. Os principais autores que 

auxiliaram na construção desta pesquisa foram: Kusch (1999), Dussel (1993), Paulo 

Freire(1996; 2005) e Viveiros de Castro (2002). 

 

Palavras-chave: Educação Escolar Indígena. Formação de Professores. Resistência. 

Pedagogia Cosmo - Antropológica.  

 

___________________________________________________________________________ 
 

FERREIRA, Waldinéia Antunes de Alcântara.  Educação Escolar Indígena na Terra 

Indígena Apiaká-Kayabi em Juara-MT: Resistências e Desafios. Porto Alegre, 2013.180 f. 

Tese (Doutorado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação. Faculdade de 

Educação. Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2013. 
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ABSTRACT 

The indigenous school education nowadays in Mayrob, Apiaká and Kayabi communities has 

been living a constant re-signification to become differentiate, specific and bilingual. It is 

being constituted through a process of negotiations that happens with state institutions such 

as: University of the State of Mato Grosso (UNEMAT) in the indigenous teachers graduation, 

Center of Formation and Updating of Professionals of Basic Education (CEFAPRO) in the 

continuous formation, and some dialogues between the indigenous knowledge and the 

academy knowledge in the perspective of critical interculturality. In the constitution of this 

process there is strength for ethnical affirmation of each people, which occurs through 

pedagogical education practices valuing the culture. An education that builds a curriculum 

articulated to life, to the interculturality, to the memory survival, to the culture and to the 

mother tongue in a globalized and diverse world, a curriculum built through tension and 

protagonism. In other words, a proper education, differentiated, intercultural, done by the 

Cosmo-anthropological Pedagogy. In this pedagogical construction, the indigenous teacher is 

a leadership that has defined responsibilities, among all of them, maybe the greatest one, that 

is to build a school education that searches to interlace specific spaces of ethnical culture and 

the non-indigenous culture. These indigenous people have the school as a locus of resistance 

against cultural educational process, advocating the indigenous universe. This place and 

together with the indigenous movement that are being formed warriors. Thus, the school, the 

indigenous movement and the classroom context are places of strengthen and of Cosmo-

anthropological Pedagogy construction. In order to achieve these considerations, was 

analyzed the specificity of the indigenous culture of Munduruku, Kayabi and Apiaká people, 

identifying the resistance forms in the process of cultural invasion since the Cosmo-

anthropological school education. It was of great importance the contributions of qualitative 

research of ethnographic kind, considering Geertz (1989) and André (2003), also the 

participant observation and the narratives, to be able to describe dialogues with cultural 

meanings, in the school dimension as in the interfaces of cultural dimension. The word 

description was lived in a way, which made possible a significantly and comprehensible 

approximation of the reality, putting in evidence its contradictions. Therefore, it was utilized 

in the doctoral dissertation an interpretative and dialectical analyses, based on anthropologic 

and ethnographic fields. The research has as investigated subjects eight indigenous teachers 

(graduate and undergraduate at Indigenous Intercultural College – UNEMAT – Barra do 

Bugres Campus) of three indigenous schools of Mato grosso in the indigenous land Apiaká-

Kayabi in Juara city –MT and indirectly the people from the community, the study object was 

the indigenous school education. The main authors who helped to build the research were: 

Kusch (2000), Dussel (1993), Paulo Freire (1996; 2005) and Viveiros de Castro (2002). 

Keywords: Indigenous school education; teacher formation; resistance; Pedagogy Cosmo 

Anthropologic 

___________________________________________________________________________ 

FERREIRA, Waldinéia Antunes de Alcântara. Indigenous School Education in Apiaká-

Kayabi Indigenous Land in Juara-MT: Resistance and Challenges. Porto Alegre, 

2013.180 f. Tese (Doutorado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação. 

Faculdade de Educação. Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2013. 
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1 PRIMEIRAS PALAVRAS: sentimentos, interesses e desafios 

 

 

Inicio a tese expondo o interesse em pesquisar a temática os meus sentimentos que me 

constituíram como pessoa e que se iniciou já há algum tempo, mas que de certa forma agora 

me fazem olhar de frente.  

O interesse em pesquisar a educação escolar indígena se deu pelo fato de admirar os 

movimentos sociais empreendidos por esses povos em prol de uma educação intercultural. O 

meu primeiro contato com povos indígenas foi com a etnia Xavante, na região do Araguaia, 

no ano de 1998, período em que trabalhei com o projeto de Licenciatura Parceladas em 

Pedagogia pela Universidade do Estado de Mato Grosso. Minhas expectativas foram 

ampliadas quando vivenciei em 2001/2002 a experiência como monitora do Projeto 3º Grau 

Indígena, da UNEMAT, momento que mantive contato com 28 etnias do país. 

Como professora formadora do Centro de Formação e Atualização dos Profissionais 

da Educação Básica de Cáceres – MT, nos anos 2007 e 2008,  tive a oportunidade de trabalhar 

a formação continuada na Terra Indígena Portal do Encantado, em Porto Esperidião – MT, 

com o povo Chiquitano.  

Já no município de Juara, lugar onde trabalho atualmente, vivenciei as discussões 

sobre o Zoneamento Socioeconômico Ecológico do Estado de Mato Grosso. De acordo com o 

caderno pedagógico (2009) do ZSEE, existem 12 regiões de planejamento do estado de Mato 

Grosso e o município de Juara pertence ao pólo XI, noroeste 2. Esta região foi classificada em 

outras categorias e subcategorias, sempre definindo as unidades territoriais conforme estudo 

de potencialidades e fragilidades do lugar. Dentre essas categorias, encontra-se a categoria 4, 

destinada às áreas protegidas, nesta inclui-se a  subcategoria 4.1.1, das Terras Indígenas.  

Neste processo, participei de momentos de discussões em que a busca pela 

sobrevivência e proteção dos espaços indígenas estava em pauta, fato que me marcou como 

cidadã. Logo após a participação nas questões do Zoneamento, me coloquei à disposição para 

colaborar nos encontros formativos dos povos Munduruku, Apiaká e Kayabi como professora 

formadora do Centro de Formação e Atualização dos Profissionais da Educação Básica – 

CEFAPRO de Juara – MT.  O contato com a escola e com esta diversidade étnica me levou a 

refletir sobre a importância de compreender as questões educativas que vêm sendo 

desenvolvidas.  

Assim, o contato, as experiências e até mesmo a identificação com as práticas culturais 

indígenas me impulsionaram a escolher esta temática como fonte de pesquisa. Outro fato que 
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me motivou foi perceber que os escritos acerca do processo escolar do povo Kayabi, 

Munduruku e Apiaká na região de Juara – MT são ainda bastante incipientes. Além disso, 

considero de fundamental importância reconstruir a historia escolar a partir do olhar dos 

professores/as indígenas. 

O sentimento que me toma é o de acreditar em minha ancestralidade indígena. Fui 

sempre chamada de bugra e hoje compreendo o significado; pessoa que está distante de dois 

estados grupais, dos não índios e ao mesmo tempo os indígenas.  “A denominação “bugre” 

vai silenciar a identidade indígena dos remanescentes de Chiquitano, Guató e Bororo, que 

vivem na fronteira, forjando uma identidade genérica e estereotipada, negando as suas 

diferenças étnico-culturais.” (JANUÁRIO, 2004, p.35). Ou como dizem os Munduruku para 

mim - desaldeada - parece-me uma sem lugar. Há uma crise na minha estada humana, mas os 

laços que me unem aos povos indígenas são muito fortes. Enquanto não havia me deparado 

com grupos indígenas de aldeias não havia me reconhecido, mesmo que minha infância tenha 

sido rodeada de casas de familiares muito perto, sem cercas, com quintais que entravam e 

saíam nas outras casas, mesmo que tenha visto meu avô e minha mãe sentados de cócoras, 

comendo „bicho de coco‟, e eu mesma me deliciando com eles, chupando bocaiúvas, 

comendo carne de caça e muito peixe...Mesmo que meu avô tenha me contado a história do 

rio que se cala, das águas que param...Mesmo que meu pai sempre tivesse trazido adornos 

indígenas para casa, como flechas, bolas de seringa que quicavam maravilhosamente... São 

lembranças, é a minha vida rodeada de mim mesma e tão longe de quem sou. As perguntas 

foram aparecendo, primeiro no terceiro grau indígena, os povos me perguntavam se eu era 

parente e de que povo. Situação que se repetiu por diversas vezes em Porto Alegre, quando 

iniciei meu doutoramento. Na época, em 2011, meu amigo Zaqueu Kaigang pediu para que eu 

me definisse, ou eu era ou não era índia, não tinha esse negócio de ser descendente, ou é ou 

não é.  

 Situações para mim conflituosas, para professora Marta
1
, processos de cura. Para 

minha mãe, descendência indígena. Um dia já no doutoramento ela me disse: “minha filha 

índia”. Nebulosas de sentimentos que se emaranham e ampliam à medida que os dias passam 

e assim vou me encontrando comigo e com meus amigos Munduruku, Kayabi e Apiaká, em 

suas aldeias, lugares em que me sinto em casa. 

                                                           
1
 Professora que colaborou com o seminário sobre Kusch junto a  Professora Maria Aparecida Bergamaschi no 

meu período do estágio doutoral. 
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 Grandes desafios constituíram este momento de estudo, acredito na minha 

ancestralidade indígena e acredito que existem saberes ou conhecimentos/epistemes que se 

ancoram no pensamento ameríndio-indígena como uma epistemologia cosmológica e cultural, 

que é reorganizada em movimentos de vivência e de cotidianidade, que se difere dos mitos 

totalitários, porque, se faz diferente da compreensão racionalista moderna. 

Nessa linha de pensamento, assumo uma interpretação de que a epistemologia é 

entendida como um conhecimento que é produzido pelos seres humanos na sua relação com o 

mundo, num determinado tempo, considerando o contexto e as tramas sociais que se 

estabelecem nesse tempo. Essa epistemologia se consolida ou é recriada a cada época num 

constante movimento histórico. Chauí (1999) contribui com esse pensamento quando 

contrapõe a ideia de que a razão, a verdade e a história são mitos totalitários, como pensam as 

ideologias pós-modernas. Para essas ideologias “[...] o espaço e o tempo são sucessões 

efêmera e volátil de imagens velozes e a compreensão dos lugares e instantes na 

irregularidade virtual que apaga todo contato com o espaço-tempo enquanto estrutura do 

mundo [...]” (CHAUÍ, 1999). 

 Na modernidade, o homem é protagonista e a história é a narrativa do passado que é 

construído pelos sujeitos históricos, ainda que, em meio às desavenças e contradições, o 

homem moderno acredita no futuro, é a era das certezas. O conhecimento é caracterizado 

como algo verdadeiro e confiável, produzido pela ciência e a epistemologia, que teoriza tais 

conhecimentos, tendo como primeira preocupação o método. Nesse caso, a ciência apresenta 

uma dimensão de unicidade e verdade e a episteme é o pensamento transformado em discurso 

racional, que procura questionar e/ou explicar o mundo em que vivemos. 

A ciência ficou caracterizada como o meio de acesso às verdades ou o meio de como 

se dá o conhecimento científico e por muito tempo travou uma luta com o mito, ela “[...] quis 

a morte do mito, como a razão quis a supressão do irracional, visto como obstáculo a uma 

verdadeira compreensão do mundo [...]” (BALANDIER, 1987, p.17).  

Pode-se afirmar que o mito foi crucificado pela ciência como sendo algo irracional e ilógico 

porque não postulava dos métodos e dos rigores da ciência. Assim, o conhecimento só era 

produzido nos círculos científicos e longe dos populares, dos nativos, daqueles que não 

compartilhavam da mesma sistemática e do mesmo discurso explicativo. Em outras palavras, 

esqueceu-se de que o mito foi e é uma forma de explicação, uma visão de mundo e de 

universo. Assim, a episteme, que é o conhecimento, na modernidade, só deu lugar ao homem 

moderno, europeu e participante de uma história que não cabia outras manifestações culturais.  
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Frente a esta realidade, o desafio consiste em pensar numa epistemologia cosmológica 

dos povos ameríndios, acreditar e ler nas comunidades a possível presença de uma lógica 

cósmica de regulação da vida cultural, social e política e de uma configuração educacional 

escolarizada entremeada e construída pela resistente luta de compreender os mecanismos do 

não índio.  

Pensar outra epistemologia representa compreender a origem desse discurso 

controlador e conquistador, dimensionado pela intencionalidade Europeia. Para Dussel 

(1993), é importante ler que a Espanha colaborou em muito com esse pensamento da 

modernidade, pois a mesma concentrava poderio de conquistas territoriais em grande 

competição com Portugal. Assim, pelos comandos do rei Fernando de Aragão e sob a 

delegação de Cristóvão Colombo pelas águas do Atlântico, buscou-se chegar à Índia, o 

resultado é que se desembarcou na América. Então, a conquista de terras asiáticas não 

aconteceu apenas por uma invenção de Colombo, que morre, em 1506 afirmando ter 

descoberto o caminho pelo Ocidente para Ásia. Esses equívocos foram reconstituídos por 

Américo Vespúcio, que afirma o erro de Colombo – que também navegou sob jurisdição 

portuguesa – afirmou: Colombo não esteve na Ásia, mas, “na parte “antípoda” da Europa do 

Sul”, uma quarta parte da terra, portanto, fora da Europa-Ásia e África, a trindade – Pai, Filho 

e Espírito Santo. Vespúcio precisava descobrir como chegar à Índia, mas chegou às costas das 

terras brasileiras, continuou seu intento para o Sul, não conseguindo chegar ao seu destino, 

escreve uma carta, sobre a descoberta de um Mundo Novo - a América do Sul. E é assim que 

a “América Latina redescobre também seu “lugar” na história da Modernidade. Fomos a 

primeira periferia da Europa moderna [...]” (p.16). Portanto, descartados da constituição do 

pensamento de centro, excluídos, periféricos e destituídos da capacidade do diálogo, estando 

sob a conquista de um sobre o Outro. 

Esse movimento representa a dinâmica do capitalismo/colonial moderno que se inicia 

com processos de conquistas territoriais e do Outro, tomou como um dos seus eixos 

fundamentais o eurocentrismo hegemônico, com relações de poder de um povo sobre o outro. 

Assim aparece a ideia de raça, que segundo Quijano (2005) em seu sentido moderno, não tem 

história antes conhecida na América. “Na América, a ideia de raça foi uma maneira de 

outorgar legitimidade às relações de dominação impostas pelas conquistas” (s/p). Portanto, 

conquista do Outro. 

O Outro somos nós, aqueles que ficaram de fora da historia mundial, os latinos e os 

africanos. Aqueles que não serviram de centro no pensamento eurocêntrico e/ou etnocêntrico.  
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Nas contribuições de Rocha (1998), o etnocentrismo é uma visão do mundo 

centralizada no pensamento conceptivo de um único grupo, tomado como centro de tudo, 

assim, todos os Outros são pensados e sentidos através desses valores, desses modelos, 

inclusive criam-se as definições do que é a existência a partir dessa única vertente. É o mito 

da superioridade subjetiva, recriada pela invenção da América acerca do encobrimento do 

Outro sob a projeção eurocêntrica dominadora. Em Dussel (1993), citando O‟Gorman, a 

América foi inventada à imagem e semelhança da Europa. “É o modo como „desapareceu‟ o 

Outro, o “índio”, não foi descoberto como Outro, mas como o “si mesmo” já conhecido (o 

asiático) e só reconhecido (negado então como Outro): “em-coberto” (p.32). 

Quando encoberto, encobriu-se o todo, negou e silenciou de forma que o diálogo 

inexistiu e o conhecer não ocorreu, porque conhecer não se veicula a processos de dominação, 

implica em estabelecer mais que contatos, é necessário comunicação. Quando há o 

encobrimento, submete-se o Outro a um não lugar pela invasão que lhes impõem. 

Conhece-se a história e a posteriori, o que ocorreu foram sucessivas invasões culturais 

balizadas dentro de numa relação autoritária e desumana ancorada na antidialogicidade.  Esse 

fenômeno de violação busca convencer os „invadidos‟ da sua inferioridade, para tal, submete 

o Outro a condições concretas de opressão e de alienação. Constrói-se a cultura do silêncio. 

Para Paulo Freire (2005), é das relações opressoras que nasce essa prática cultural, que cala, 

silencia e impõe a forma de pensar dominante. Dessa mesma forma, a episteme do Outro é 

silenciada com afirmações de outra historia. É uma historia menor encobrindo a história 

maior, ou nas palavras de Kusch (2000), a pequena historia – do pátio dos objetos, das 

conquistas materiais, do capitalismo – sufocando a grande história – das massas populares, 

das minorias e das relações intersectadas do ser humano-natureza e cultura.  Sufocando, 

também, a grande história do povo ameríndio, brasileiro, africano, indígenas em geral. 

Esse movimento de sufocamento me arremata na ideia de que as conquistas não são 

geográficas, territoriais ou científicas, mas são a conquista do Outro, na mais violentadora 

práxis de dominação. Assim, o conquistador é aquele que após o reconhecimento das terras, 

controlava os corpos, matava e ocupava os espaços.  

 

A conquista é um processo militar, prático, violento que inclui 

dialeticamente o Outro como o “si mesmo”. O Outro, em sua distinção, é 

negado como Outro e é sujeitado, subsumido, alienado a se incorporar à 

Totalidade dominadora como coisa, como instrumento, como oprimido [...] 

(DUSSEL, 1993, p. 44)  
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Além desta conquista, outra era feita, o roubo cosmológico, das espiritualidades e 

religiosidades, ela percorria o mundo sobrenatural, com outra criação, uma episteme distante 

da conhecida. Deus era o fundamento da modernidade, não os deuses – ainda hoje o povo 

Apiaká, num processo de resistência, ensina e aprende que a sua origem veio das águas, do 

peixe Jacundá, elemento divino da vida dos povos nativos – figuras satânicas e pagãs.  

Para a conquista da violação espiritual, aos indígenas eram lidos textos de conversão, 

estes sem entender, eram vencidos e forçados a reiniciar uma „nova vida‟ já que eram 

endemoniados. Como reunir novas explicações acerca da episteme cosmológica indígena 

diante dos séculos de violação? Como ainda guardamos o sentimento da mãe Terra, da mãe 

Água?  

São nossos sentimentos nos movendo, na história, na compreensão, no 

estabelecimento dialógico com esses povos, conhecer apenas pelo diálogo que significa e dá 

sentido ao Outro. São, nossos sentimentos, interesses e desafios. Então: Como podemos falar 

em episteme considerando apenas o conhecimento que é produzido por meio da ciência? E as 

outras formas de pensar que estão presentes no mundo, em diferentes lugares e tempos, não 

são conhecimentos? Onde se inserem ou inseriram? Por que o mito foi desconsiderado? Não 

seria a ciência um mito também? Então, se a ciência é um mito, a modernidade também o é. E 

o seu mito consiste em vitimar o inocente e um dos seus maiores instrumentos se concretiza 

com as guerras, as quais disseminaram grandes populações, num método bestial e desumano. 

Onde está a razão, qual o sentido de toda essa violência? 

O pensamento ameríndio manifesta-se cosmologicamente numa relação humana e não 

humana, assim, revela-se como uma epistemologia sustentada pela relação cultura-natureza, 

uma cultura material e imaterial e/ou cosmológica somado a uma natureza povoada de 

valorização simbólica e xamânica (VIVEIROS DE CASTRO, 2011).  

Essas indagações me desconectam de um conhecimento único e totalitário e 

impulsionam para além dos conceitos de cultura estereotipados em nossa sociedade. 

Conhecimento que se insere conforme entendimento de muitos, como propriedade de grupos 

majoritários. Também me lançam na ousadia da afirmação de uma resistência epistemológica 

– que no diálogo e no sentimento me abro para conhecer – na construção das tramas e 

manhas
2
 tácitas de sobrevivência – que queremos capturar – em formas passivas de enfrentar 

                                                           
2
 Afilio com Freire na Pedagogia da Esperança : Um encontro com a Pedagogia do Oprimido (1992) para 

discutir as tramas e as manhas. 
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– na educação escolar indígena – de reconstruir e de gritar em silêncio, processos de reação e 

alternativas de vida. 

As manhas são as maneiras de convívio estabelecidas com os não indígenas e com as 

instituições; fazem parte delas: o silêncio, a inconstância, o estar indígena, a escuta, os 

escamoteamentos a coletividade e às vezes, a agressividade. Por meio delas se organizam e 

negociam direitos. Nessas negociações, há o empoderamento do ser indígena porque a busca 

pelos direitos trás como direito básico não apenas o direito à Terra, à saúde, à educação 

escolarizada, mas, principalmente o direito de ser indígena, portanto, a cultura e o 

reconhecimento étnico como direito básico de sobrevivência. 

Por tramas chamo a organização de diferentes formas que se encontram dentro das 

questões indígenas parte do contexto histórico e político, situações que se inserem na 

dimensão individual e coletiva. Chave de leitura do mundo vivido, das lutas, processos 

definidores dos movimentos sociais e a riqueza dos povos Latinos Americanos. Elas são 

constituídas pela vivência, pela memória do vivido, no experimento da própria vida.   As 

tramas completam com as manhas, ações nutridas de uma esperteza consciente na busca do 

que se deseja politicamente dentro da aldeia e/ou para os povos indígenas, porém, com o uso 

de uma espécie de camuflagem para despistar o opressor, constituindo-se em uma defesa 

silenciosa que caracteriza a resistência cultural e política.  Assim, tanto as tramas como as 

manhas sustentam a resistência epistemológica – a ciência indígena – fenômeno alicerçado no 

saber, fazer e viver indígena que recria e cria identidades, entre elas, as identidades educativas 

de estar professor/a. Esse estar é rizomático, munem-se de rizomas, diversos elos que se 

modificam conforme as necessidades políticas e de direitos em diferentes setores sociais e das 

comunidades a que pertencem. Não é ingenuamente que essas identidades vão sendo criadas e 

as identidades do estar professor/a e ser Kayabi, Apiaká ou Munduruku se emaranham 

silenciosamente nas tramas e nas manhas, produzindo a emergência do estar indígena. 

Essa emergência indígena e as identidades de se constituir professor/a em 

comunidades indígenas associa-se a um fenômeno gigantesco que ocorre não apenas no 

Brasil, mas na América Latina: o fenômeno da busca de uma nova identidade. Muitos povos 

ficaram sob o olhar da mestiçagem, muitos foram denominados de bugres, campesinos, 

ficaram nos lugares de conflito, de discriminação, excluídos dos direitos sociais. A leitura 

desses contextos somados às reformas constitucionais em diversos lugares da América Latina, 

como Colômbia, Bolívia, Chile e Brasil produziu, conforme assinala Bengoa (2000) políticas 

de discriminação positiva que beneficiou os grupos indígenas.  
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Essa discriminação positiva, de reconhecimento de que os povos indígenas existiam e 

estavam excluídos nas periferias das cidades, de que haviam perdido suas identidades étnicas, 

seus idiomas, fez com que estes povos produzissem nos países um processo de etnogenese, o 

reconhecimento das origens étnicas.  Por muito tempo, o silêncio encarado no fenômeno da 

hibridização moveu tipos de identidades, que foram sustentadas nas tramas – organização de 

escamoteamentos, lutas e silenciamento para a sobrevivência humana – e manhas – 

estratégicas para a resistência da vida das gerações étnicas, um processo de viver a 

hibridização sem deixar de sê-lo. Assim, aprenderam e reinventaram maneiras de conviver e 

reviver etnicamente. E na junção das tramas e das manhas, que são vivências atuais, mas, 

também de memória transgeracional, os povos emergiram pelos processos de etnogenese e de 

reindigenização. 

 

Son muchos los grupos humanos que se han reindigenizado em estos últimos 

años. En la mayoría de los casos se trataba de personas que habitaban 

territorios aislados y donde se habían venido perdiendo los signos exteriores 

de la indianida.  […] Una visión favorable de la sociedad a la cuestión 

indígena lleva muchas veces a que un grupo no quiera quedarse atrás y 

busque en sus raíces su nueva identidad. (BENGOA, 2000, p.69). 

 

Dentre essas manhas, que são mecanismos tácitos para a permanência indígena, situo a 

educação escolarizada, que tem uma história longa neste país, desde o período colonial, 

quando os jesuítas deram início ao processo de interferência no sistema de vida das 

populações indígenas, em cada período foi sendo redesenhada e, nas últimas décadas, têm 

sido compreendida como uma forma diferente de se fazer educação. Isso está associado à 

possibilidade de as escolas indígenas das comunidades Apiaká, Kayabi e Munduruku da TI 

Apiaká-Kayabi possuírem seus próprios gestores e professores índios.  

A educação escolar indígena está em processo de construção e se constitui como um 

direito, sendo também, ao mesmo tempo, a proposição de uma educação que atenda às 

necessidades e especificidades da cultura étnica. Nessa perspectiva, são várias as experiências 

no território brasileiro de professores indígenas nas aldeias, situação diferente da que 

tínhamos em tempos passados, quando apenas o não índio desenvolvia ações de magistério. 

Atualmente, é realidade em várias partes do país e em especial na TI Apiaká-Kayabi onde os 

professores/as são membros da própria comunidade, são professores indígenas. 

Para que esses professores/as indígenas assumam o lugar docente nas comunidades há 

algumas características que são imprescindíveis, dentre elas, a participação na comunidade 

indígena como mediador/a político na aldeia, conhecedor da cultura. Nesse caso, estes são 
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escolhidos por indicação dos anciãos e das lideranças. Outra característica que tem se 

despontado no estado de Mato Grosso nos povos da TI Apiaká-Kayabi esta associada às 

demais características e diz respeito à participação desses professores/as nos projetos de 

Formação de Professores criados especificamente para este público. 

São inúmeras as experiências de formação para professores indígenas no interior do país 

por parte das instituições de ensino superior públicas, dentre as quais, destaco: a 

“Universidade Estadual de Mato Grosso (UNEMAT); Universidade Federal de Roraima 

(UFRR); Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG); Universidade Estadual do 

Amazonas (UEA); Universidade de São Paulo (USP); Universidade Federal da Grande 

Dourado (UFGD) e Universidade Federal de Tocantins (UFT), essas duas últimas realizando 

o curso em parceria.” (LUCIANO apud  BERGAMASCHI, 2008, p.11).  

Sabe-se que a política de expansão do atendimento à educação superior indígena está 

acontecendo e se incluem dentro das políticas afirmativas. Considerando esta recente 

historicidade e a ampliação cada vez maior do número de professores indígenas nas aldeias, 

minhas inquietações me conduzem a pensar se essa realidade transformou a realidade passada 

dos pressupostos educativos escolares dentro das Terras Indígenas. Por estas indagações esta 

tese afirma o pensamento de que a Educação Escolar Indígena tem sido um importante 

instrumento de resistência desses povos, que os contatos são escamoteados e, sem 

arrogância, digo que há nas comunidades indígenas um jeito de fazer educação dentro 

de uma perspectiva intercultural crítica, com uma Pedagogia que é Cosmo-

Antropológica. 

A cultura perpassa todos os espaços da comunidade e, assim, está na escola convergindo 

para a construção de manhas que desenham enfrentamentos. Assumem relevante papel neste 

cenário os Movimentos Sociais Indígenas, pelas organizações e discussões que ocorrem nas 

diversas etnias brasileiras. 

Também perpassa na comunidade algumas ações provenientes do Estado que estão 

assegurados em lei e mesmo que „orientam‟ situações escolarizadas nas aldeias. Dentre essas 

leis, situo a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 

9.934/1996 e outros documentos que orientam a Educação escolar indígena, como os 

Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Escolar Indígena. 

Essa construção da educação escolar indígena ultrapassa o lócus da escola, porque o que 

tem sido discutido e feito pelos professores/as é a continuidade dos sonhos das comunidades 

indígenas como um todo. Os povos indígenas estão dizendo sua palavra. Os Apiaká, Kayabi e 

Munduruku estão dizendo sua palavra, e esta é dita com intimidade afetiva, com um 
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pensamento seminal
3
 que abarca a existência mesma da vida. Este pensamento é o 

instrumento de sustentação da palavra, aliás, uma palavra que ficou guardada, mas que agora 

se expressa nas lutas visíveis.  É pela palavra que se encontra a realidade do Outro (Dussel, 

1977). A palavra, então, é instrumento da pedagógica e se insere na ontologia da totalidade e 

na metafísica da alteridade
4
, é por ela que acontece o anúncio e a denúncia, ela é também a 

ferramenta que organiza a pedagogia do silêncio porque antes de dizê-la se exerce o pensar 

certo na perspectiva de ser mais
5
.  

A tese encontra-se organizada em quatro capítulos, a iniciar com a elucidação dos 

objetivos, indagações acerca da pesquisa e os delineamentos metodológicos. O primeiro 

capítulo aborda o caminho metodológico da investigação, considera o percurso dialético e 

interpretativo da abordagem do tipo antropológico da pesquisa.  

O segundo capítulo foi dedicado à descrição e análise dos lugares na perspectiva do 

contexto físico geo-histórico e das dimensões da cultura dos três povos colaboradores deste 

estudo. Neste, a discussão se insere na cosmovisão das etnias Apiaká, Munduruku e Kayabi, 

apresentando uma forma de ver e de viver nas relações em que a natureza é o que se tem de 

mais importante naquele lugar. Assim, a natureza toma o significado do lugar na vida e do 

pensamento seminal que é total e parte da educação indígena. Fazem parte deste diálogo 

principalmente os estudos dos filósofos Enrique Dussel e Rodolfo Kusch – para a 

compreensão do pensamento ameríndio, como também Viveiros de Castro.  

O terceiro capítulo trás como foco os Movimentos Sociais Populares construídos por 

vários povos e grupos sociais em diferentes situações, abordando as resistências, concepções e 

conflitos sociais.  Apresenta, ainda, os indígenas como protagonistas das lutas, dentro de um 

movimento de insurreição. Assim, discute os Movimentos Sociais e os Novos Movimentos 

                                                           
3
 O pensamento seminal é diferente do casual. O casual está ligado ao que Kusch chama de pátio dos objetos, 

materializável, um pensamento que tem um compromisso com a realidade exterior, é regido por critérios 

analíticos, quantitativos, científicos e racionais é o pensamento imprimido no Séc XX. O pensamento seminal é 

uma unidade que transcende e tem compromisso com a vida. Assim, o estar indígena, a Terra originária, a 

educação, a cosmovisão perecem ser a mesma coisa formam uma totalidade de existência, um pensar total.  

4
 Conceitos Dusselianos do Livro Introdução a Filosofia da Libertação. A ontologia da totalidade problematiza a 

modernidade e seus processos de „colonização‟, dominação do Outro. Questiona e contrapõe a naturalização do 

pensamento totalitário da historia mundial „única‟ que se declara natural frente à imposição do Outro, o 

dominador. E trabalha a metafísica da alteridade, ou seja, forma de pensar o Outro a partir da sua própria 

realidade. Compõe a ética da alteridade que são criadas no mundo da vida pelas necessidades históricas dos 

povos oprimidos e surge das suas próprias lutas. Tem caráter antropológico e solidário. 

5
 Conceitos trabalhados por Paulo Freire no livro Pedagogia do Oprimido e retomados na Pedagogia da 

Esperança. 
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Sociais, comenta algumas organizações indígenas e situa a educação escolar indígena dentro 

desse movimento de resistência contrário aos grupos hegemônicos. 

No quarto capítulo discorro sobre a Pedagogia Cosmo- Antropológica alicerçada na 

educação humanizadora, abordando a dialogicidade, a humildade e a criticidade como 

elementos primordiais na constituição da mesma. Discuto a Dimensão ética e cultural, bem 

como a dimensão política e social desta pedagogia. Nesta Pedagogia, centro minhas reflexões 

nos elementos de resistência, pois acredito que estes possibilitam a construção de diálogos 

interculturais no sentido crítico que resiste e se firmam etnicamente.  

Alguns autores foram importantes para a construção da tese, dentre eles evidencio 

principalmente: Paulo Freire e Brandão, nas discussões da Cultura e Educação Popular; 

Scherer-Warren, Zibechi, Bengoa Gohn, acerca dos Novos Movimentos Sociais e a 

insurreição indígena. Bergamaschi, Sechi, Bonin e Januário na educação escolar indígena – 

formação de professores e práticas educativas em aldeias e as reflexões acerca da 

interculturalidade, Walsh, Canclini. 

Esta tese é tecida na forma de um mosaico, cada parte tem um colorido, as cores são 

diferentes e formam uma única realidade, ainda que marcada por fragmentações de pequenos 

pedaços na formação do todo. É assim que inicio o delineamento das peças que forma esta 

artesania intelectual.  
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2 DELINEANDO O CAMINHO METODOLÓGICO 

 

 

Quando uso o termo delinear esboço os traços que contornam a tessitura do mosaico que é 

esta tese. São os movimentos feitos no entorno das peças que a formam e são movimentos 

produzidos com cuidados e com diferentes sentimentos, contornos feitos com o coração. Mas 

também são entornos de diferentes peças na arte da montagem deste texto que narra sob dois 

planos. Um deles diz respeito às narrativas feitas e colocadas textualmente na tese, diante das 

falas das pessoas com quem conversei e de quem escutei as narrativas, e o outro plano são 

minhas narrativas aprendidas e construídas com base em reflexões, leituras, compreensões e 

interpretações no contexto desta pesquisa. 

A partir dessas narrativas, discuto algumas preocupações e questionamentos colocados 

sob a forma da participação das instituições de formação inicial e continuada junto aos 

professores indígenas e à própria vivência escolar indígena dentro das aldeias com 

empoderamento, dificuldades e a construção de currículos que desnaturalizem a cultura 

escolar dominante.   

O caminho para esta construção foi sendo definido no caminhar e os narradores, sujeitos 

desta pesquisa, também foram dimensionados neste percurso. Refiro-me ao processo vivido 

na pesquisa e aos interesses que foram aparecendo à medida que ia até as comunidades 

indígenas com mais frequência iam ficando mais próximos e o interesse não era mais só meu, 

mas, também deles. As curiosidades minhas e das pessoas das comunidades eram 

compartilhadas e, nesse compartilhar tive que responder a várias questões que não envolviam 

apenas a pesquisa, mas questionamentos pessoais e „novamente‟ de identificação étnica. A 

história de minha descendência indígena (Bororo) teve que ser contada e recontada, a 

impressão que tenho, é que ser parente
6
 me aproxima deste universo.  Devo dizer que para 

mim não é fácil revelar esse fragmento de minha vida porque não conheço esta parte da minha 

própria história, situação que tem me incomodado. 

Os sujeitos da pesquisa foram os professores que atuam nas escolas indígenas, os quais 

somam um número de oito, sendo que o critério selecionado para me colocar em escuta com 

esses educadores foi a formação, uma vez que foram os sujeitos formados pela UNEMAT, 

Terceiro Grau Indígena, Programa de Ensino Superior Indígena, Faculdade Intercultural ou 

Diretoria de Gestão Indígena.  Este critério foi necessário com vistas a responder aos 

                                                           
6
 Designação que não está baseada na consanguinidade. Termo utilizado entre os diferentes povos indígenas. 
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objetivos propostos. Quero dizer que os demais professores também narraram depoimentos 

juntamente com outras pessoas das comunidades, como as crianças, os jovens e os anciões e 

esses não foram menos importantes. Forneceram informações e aprendizagens que vivi e que 

auxiliaram na composição deste trabalho.  

No corpus desta tese utilizo um movimento de escrita que dialetiza entre o lugar da 

pesquisa, que é um espaço mais particular para outros lugares que são interpretações mais 

gerais. O esforço que fiz foi no sentido de conviver – estando junto – para compreender não 

só pela escuta, mas também pelas vivências/observações as particularidades do universo da 

pesquisa. 

 

 

2.1 PROBLEMATIZAÇÃO 

 

 

Relatei anteriormente que minha participação nas comunidades indígenas de Juara com os 

povos Apiaká, Kayabi e Munduruku faz parte das ações e vivências sociais, mas também, 

profissionais e estas são mediadas pelo Centro de Formação e Atualização dos Professores da 

Educação Básica. Antes da experiência com esta pesquisa, meu envolvimento com os povos 

indígenas se deu via Universidade do Estado de Mato Grosso (como professora assistente) e 

pela educação básica, no desenvolvimento de experiências de formação continuada de 

professores, como professora formadora do CEFAPRO. Minhas experiências foram se 

ampliando, sendo que algumas delas foram despertando sucessivas indagações, especialmente 

as experiências das escolas indígenas, não as escolas em si, mas os professores e a relação da 

comunidade com a escola.  

Sabe-se que a história da relação da escola com os povos indígenas é um relato de 

exclusão, catequização, dominação, sempre situações de desconstrução de identidades e 

destruição de memórias. A escola é apenas um dos mecanismos da efetivação dos processos 

de encobrimento do ser indígena, além de outros, mas essa instituição que adentrou nos 

ambientes étnicos de maneira invasora tem sido utilizada também hoje pelos povos invadidos. 

Esse processo de dominação instaurado sob diferentes ângulos nas comunidades 

étnicas indígenas produziu uma negação e um encobrimento do ser indígena, ou seja, 

produziu a invisibilidade do estar ameríndio e assim buscou esconder a epistemologia desses 

povos. A escola quis trazer apenas o conhecimento produzido pela ciência, uma única forma 

de conceber o mundo, orientada pelos colonizadores, entre estes os Padres jesuítas. O contato 
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entre os povos europeus e os ameríndios foi violento e bárbaro a tal ponto de  negar o Outro e 

ainda propiciar o etnocídio, como existem  fatos registrados na história.  

Nesse contexto, incomodava a epistemologia ameríndia, por isso era preciso banir, 

dominar e subjugar, pois tinham um pensamento genuíno e próprio, estranho e diferente de 

toda universalização europeia. Como aceitar um pensamento e um modo de ser diferentes do 

pensamento eurocêntrico? 

Viveiros de Castro (2011) produz em suas análises diante de vários escritos que no 

silêncio, os povos ameríndios, os brasis em especial, aceitavam os conhecimentos 

provenientes desse outro mundo. Aceitavam ser moldados como bonecos de cera, o que 

faziam com docilidade. Então “[...] mostravam-se dispostos a prestar tão bons ouvidos às 

patranhas alheias [...]” (p.194), mas ainda assim não deixavam os seus maus costumes – a 

rede simbólica de expressões culturais – e a isso foi chamado inconstância selvagem. Ser 

inconstante é o estar ameríndio, é o paradigma epistemológico de resistência contrário à 

redução de um único mundo. 

Inserida neste paradigma, identifico a escola atual, instituição reinventada que tem 

sido guardiã fundamental da atual resistência dos povos indígenas. É nesse sentido que volto 

meu olhar para a escola-educação, lugar de contradições, com todos os seus entornos, ou seja, 

aqueles que dela participam, principalmente, no processo formativo – UNEMAT e 

CEFAPRO – dos professores das aldeias: Nova Munduruku, Mayrob e Tatuí. 

Devo dizer que tenho me inquietado com a educação como um todo e a educação 

indígena parece ser uma resposta, ao menos teórica, acerca da interculturalidade e também 

muito mais que isso. Tem sido a protagonista de um processo de resistência que se dá em 

meio à construção de uma educação cosmo-antropológica, fenômeno educativo que considero 

no último capítulo desta tese. 

Mesmo que tenhamos dentro dos ambientes escolares discussões e desafios no sentido 

de construirmos currículos culturais, não podemos desconsiderar que a maioria das escolas 

não assume e/ou pouco assumem essas questões, podemos afirmar inclusive que muitos 

currículos não têm a marca da culturalidade, portanto, o são descontextualizados. Nesse 

contexto, algumas reflexões foram aparecendo: Será que a educação escolar indígena pratica 

as questões relativas à interculturalidade? Como os educadores indígenas a compreendem?  

São questões que me inquietaram e me remeteram a outro questionamento, afinal, se hoje, as 

escolas indígenas estão compostas com professores índios, a educação se transformou no 

interior das escolas das aldeias?  
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Esses questionamentos, ao longo do percurso da pesquisa, estiveram lado a lado com 

as demais reflexões e descobertas que foram ocorrendo dentro desta construção. Mesmo 

sabendo que as diferenças culturais poderiam ser vistas de várias formas, inclusive por formas 

palpáveis pelos artefatos artísticos, pelas manifestações religiosas, pela língua. Sabendo que 

cada povo tem uma maneira diferente de se expressar, pois o que é expresso é o pensamento, 

imaginava que o pensamento expresso na escola indígena, diante da historia, poderia ser ou 

não o pensamento étnico. Hipotetizei pela minha vivência que havia algo de especial, 

empoderado, significativo e diferente e é isso que impulsionou o caminho desta pesquisa, o 

acreditar que havia um ser mais indígena. 

Foram esses pensamentos, indagações, medos, preocupações, constatações e desafios 

que me levaram a propor como problema central deste estudo a seguinte questão: Como se dá 

o processo educativo escolarizado nas etnias Munduruku, Apiaká e Kayabi, considerando a 

participação das instituições não indígenas na formação docente e o envolvimento da 

comunidade indígena no processo de fortalecimento étnico-cultural de cada povo? 

 

 

2.2 OBJETIVOS 

 

 

Os ensinamentos e as aprendizagens cotidianas, da vivência acadêmica e muito mais 

do que acredito, possibilitaram a emergência de um campo ambíguo, diverso e vivificante, na 

busca da localização e/ou identificação dos mecanismos de resistência da sobrevivência do 

Outro ou de mim mesma.  Talvez seja minha consciência humana a justificação deste 

caminho que me propus a percorrer, não o senti fácil, mas parte da parte que me faz dentro, a 

isso chamo de processo educativo, tecido de pesquisa, de partilha, de entrega, na descoberta 

de estar no mundo em busca do ser mais.  

Por atuar e viver na/da educação, compreendo que a mesma não é única, ela é, a 

exemplo de Brandão (2003) e Paulo Freire, (1996) educações, que ocorrem em diferentes 

lugares e das maneiras mais diversas possíveis. Ela é cultura criada pelos seres humanos pela 

consciência reflexiva que é corporal e cósmica. Assim gera a consciência que é inerente ao 

corpo e diferentes formas de linguagem produzindo e criando o pensamento. 

Para Paulo Freire (1996), essas várias educações podem ser redefinidas em duas 

dimensões: uma que desumaniza as pessoas – educação bancária, e a outra que liberta – a 

libertadora. Esta última é esperançosa e articulada em luta, em resistência e recriação. 
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Articulada na organização, nas decisões das organizações indígenas e das aldeias e também da 

cultura. 

São processos sistemáticos, mesmo que muitas vezes fora dos sistemas, são educações 

com jeitos próprios dentro de um repertório diverso e de reinvenção de lógicas. Mas até onde 

e como se sistematiza situações de enfrentamento, domínio e resistência? 

Em face desta postura e desta compreensão, torna-se imperioso discutir o processo 

educativo formal na etnia Munduruku, Apiaká e Kayabi da Terra Indígena Apiaká-Kayabi do 

município de Juara – MT, considerando os elementos da cultura e o processo de 

transformação da educação proveniente do grande contato mantido com a sociedade como um 

todo. Entendo que os significados da cultura indígena permeiam o universo escolar, fato é que 

há uma singularidade e para que pudesse enxergá-la e produzir o trabalho de pesquisa, foi 

preciso não restringir o olhar, entender as piscadelas, me referindo a Geertz. Mas do que 

entender foi preciso experimentar na estada que as educações se fazem diferentes porque são 

produzidas em contextos diferentes.  

Propus a impressão da existência de elementos culturais tecidos na cotidianidade 

escolar, complexidade vivida nas aldeias que fortificam a etnicidade e as lutas dos povos. Na 

busca pela compreensão desses elementos propus como objetivo geral “Analisar a 

especificidade da cultura indígena dos povos Munduruku, Kayabi e Apiaká, identificando as 

formas de resistência no processo de invasão cultural a partir de uma educação escolar cosmo-

antropológica”. A partir deste, elenquei os específicos:  

- Problematizar os processos educativos empreendidos nas escolas das aldeias, 

identificando concepções pedagógicas interculturais, o currículo efetivo das escolas, bem 

como os avanços, perdas e consequências;  

- Identificar as formas e os mecanismos de resistência cultural via educação escolar 

nas comunidades indígenas; 

- Dialogar academicamente, a partir das narrativas dos professores indígenas o 

significado da educação escolar indígena, bem como as formas de contribuição das 

comunidades, da Faculdade intercultural e do CEFAPRO nos processos de construção do 

currículo escolar indígena; 

- Discutir o currículo efetivado nas escolas, se o mesmo contempla os valores, a 

cosmovisão e a filosofia de vida dos povos indígenas estudados em coerência com uma 

educação voltada para o fortalecimento étnico-cultural dos mesmos. 

Esses objetivos foram perseguidos no sentido de construir interpretações da realidade, 

na voz e na autoria dos povos indígenas, nas resistências – possibilidades – nas formas de 
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resistências e nas análises das possíveis contradições, crises e legitimidades no processo 

educativo escolarizado, constituídos e efetivados nos elos destes povos com as comunidades 

étnicas indígenas e Universidade do Estado de Mato Grosso e o Centro de Formação e 

Atualização dos Profissionais da Educação Básica. 

 

 

2.3 OPÇÕES METODOLÓGICAS 

 

 

Como já disse anteriormente, a tese é um mosaico e para conseguir construí-lo na sua 

inteireza foi preciso imaginar com o coração e deixar que as pessoas mais experientes do 

lugar – crianças, jovens, adultos e anciãos – da Terra Indígena Apiaká Kayabi, guiassem o 

feitio do mesmo, e assim, me ensinaram os tons, as cores e os contornos a serem produzidos.  

Também me ensinaram a praticar a escuta e a decidir o que denomino de opção metodológica. 

Assim, este mosaico (tese) é apenas o reflexo de outro que em si compõe elementos muitas 

vezes inalcançáveis na produção deste que escrevo sob o desenho das letras, das narrativas, 

das imagens e da autorreflexão. O caminho seguido foi construído numa perspectiva dialética 

e interpretativa com uma abordagem do tipo antropológica.  

Como o foco deste trabalho é o processo educativo escolarizado vivido pelo povo 

Munduruku, Kayabi e Apiaká da Terra Indígena Apiaká-Kayabi e a participação das 

instituições não indígenas na formação docente, bem como o envolvimento da comunidade 

indígena no processo de fortalecimento étnico-cultural, considerei importante e necessário 

trilhar o caminho da pesquisa qualitativa. Esta opção metodológica possibilitou experienciar 

um campo de relações e de significações assentadas nas aldeias indígenas. À medida que 

participava de diferentes momentos nas comunidades indígenas e em eventos fora da aldeia 

com os povos indígenas, ia me constituindo no processo da pesquisa (às vezes me perdia) e 

então era preciso fazer o retorno reflexivo. Ao estar junto aprendia e vivia intensamente as 

situações, os fenômenos e fatos escolares ou culturais.  

Nas contribuições de Chizzotti (2005), a pesquisa qualitativa contempla o 

comportamento humano e social. É, ainda, “[...] parte do fundamento que há uma relação 

dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, 

um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito” (CHIZZOTTI, 

2005, p.79). Esta opção se deve ao fato de acreditar que o sujeito não se separa da sua cultura, 

de forma que o comportamento destes está impregnado das questões histórico-culturais 
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construídas tanto recentemente quanto no passado. Apenas quero dizer que o „objeto‟ 

apontado por Chizzotti, não o é para mim. Compreendo que as pessoas aqui envolvidas são 

colaboradoras deste processo. 

Assim, associei-me à pesquisa qualitativa para fazer o uso da descrição da cultura 

escolar numa interface com a cultura tradicional de cada povo indígena participante da 

investigação. Para este desvelar, fiz uso do método histórico-antropológico, buscando capturar 

a concretude do contexto, seus aspectos específicos, dados e acontecimentos. E é assim que a 

etnografia colaborou nesta escrita, porque se trata de uma maneira de experienciar junto com 

o outro um processo de alteridade.  

 

A etnografia baseia suas conclusões nas descrições do real cultural que lhe 

interessa para tirar delas os significados que tem para as pessoas que 

pertencem a essa realidade. Isto obriga os sujeitos e o investigador a uma 

participação ativa onde se compartilham modos culturais [...] Isto é em 

outros termos o pesquisador, não fica fora da realidade que estuda, à margem 

dela, dos fenômenos aos quais procura captar seus significados e 

compreender. (TRIVINÕS, 1987, p.121). 

 

A etnografia como forma de alteridade e de compartilhamento de experiências assume 

um enfoque que engloba a dialética da realidade social na educação indígena e partiu da 

necessidade de conhecer pelas percepções a realidade em que esses grupos étnicos 

desenvolvem os processos educativos. Como afirma André (2003), as técnicas que estão 

tradicionalmente ligados à etnografia, são: a observação participante, a entrevista intensiva – 

neste caso, narrativa – com anotações no caderno de campo – instrumento de apreensões 

diversas – e a análise de documentos. Essa triangulação permite a aproximação no processo 

do que está acontecendo, aproximação das pessoas, locais, eventos e mesmo a formulação de 

novos conceitos. Vale ressaltar que é importante sempre apreender e dar voz aos participantes 

da pesquisa.  

Na perspectiva de Geertz (2008), fazer a etnografia ou a sua prática é tentar ler um 

manuscrito estranho com códigos desconhecidos, enigmas e articulações que ocorrem nas 

comunidades e assim, não se trata de estudos sobre determinadas comunidades, ou 

determinadas aldeias. São estudos nesses lugares e com as pessoas desses lugares. Esses 

manuscritos são “[...] desbotados, cheio de elipses, incoerências, emendas suspeitas e 

comentários tendenciosos, escritos não com sinais convencionais do som, mas com exemplos 

transitórios do comportamento modelado” (GEERTZ, 2008, p.20).  Geertz orienta que é 

necessário descrever, porque jamais alcançamos a realidade, não entendemos a percepção do 
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Outro pelas nossas próprias. Nesse prisma, para dialogar é fundamental escutar. Descobri que 

a escuta não se faz apenas pelos ouvidos, mas com o coração e este foi o caminho de minha 

aprendizagem e das apreensões educativas desta pesquisa. 

 Centrei atenção na observação participante e nas narrativas, para que pudesse 

descrever e dialogar com significados culturais tanto na dimensão escolar como nas interfaces 

da dimensão da cultura. Ao assumir a palavra descrição, a experienciei de um jeito que vai 

além do que descrever puramente, mas uma descrição que possibilita uma aproximação 

significativa e interpretativa da realidade aflorando suas contradições. A observação 

participante porque parte do princípio de que o pesquisador tem sempre um grau de interação 

com a situação estudada, afetando-a e sendo por ela afetado.  

As narrativas e observações denunciaram a América indígena, os povos ameríndios 

com um estilo de pensar e de viver diferente. Aprendendo com Kusch (2000) “No existe en 

América um estilo uniforme de vida. [...] el índio detenta la estrutura de um pensamento de 

antiguedad milenária, y por el outro la cidadania renueva cada diez años su modo de pensar 

(p. 265). As manhas é que dão a sustentação, a permanência dessa estrutura milenar de 

pensamento. Nelas – nas narrativas – mergulho nas tintas, nas cores, nos tons e compartilho a 

experiência de me perder e de me encontrar. Me perder como pessoa e me perder também no 

processo da pesquisa e quando  me encontro reconstruo a estrutura pessoal e da investigação.  

Também utilizo documentos e estes, conforme André (2003) são usados no sentido de 

contextualizar o fenômeno, explicitar suas vinculações mais profundas e completar as 

informações coletadas através de outras fontes (p. 28). O princípio da flexibilidade foi 

assumido no decorrer da pesquisa. Acredito que esta postura permitiu construir e reconstruir 

interpretações que estão no decorrer desta investigação. 

Segundo Trivinõs (1987), a coleta e a análise de dados são vitais na pesquisa 

qualitativa, elas não admitem visões isoladas, precisam de enfoques aprofundados e não 

podem ser meramente descritivas. Assim, posso dizer que o caminho se fez caminhando e 

cada passo foi um passo que se deu no caminho. Foram etapas de mobilidade que sinalizaram 

que podíamos seguir em frente ou às vezes fazer ré. As rés são minhas autorreflexões, 

momentos em que as cores, ou os tons do mosaico eram incompreensível a mim mesma. O 

caminho delineado foi dialético por conta das lógicas construídas em cada caminhar, que 

contradiz, interpreta, descreve, pretende, se pretende, apropria-se de sínteses, categorias, 

abordagens... Enfim, constroem relações de compreensão que, aqui, nos resultados da 

pesquisa, se assim posso chamar, continuam a delinear o caminho. 
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Delinear tem uma conotação de movimento e nesta perspectiva o faço dentro de uma 

lógica que é dialética e que permite a leitura e o diálogo com a realidade, englobando âmbitos 

econômicos, políticos e culturais. Inclui-se a leitura dos contrapontos que se inserem no 

contexto dialético de Dussel entre dominação-libertação. No caso dos povos indígenas, estou 

lendo os processos educativos escolarizados dentro desta dialética por compreender estarem 

dentro da efetivação de projetos étnicos libertadores. Para Damke (1995), Dussel captou a 

relação dialética entre conhecimento e libertação, assim, o esforço da continuidade alienante, 

foi a negação do projeto de humanização. 

Nessa perspectiva, estabeleço, dois movimentos de realização da pesquisa, um deles 

consiste na análise documental, feito a partir da leitura dos Referenciais Curriculares 

Nacionais para Escolas Indígenas e do Projeto Político Pedagógico de cada escola participante 

da pesquisa. Busquei situar elementos dos referenciais, principalmente da segunda parte de 

sua organização que se destina à „orientação‟ aos cursos de professores indígenas, bem como, 

a construção de currículos indígenas nas escolas.  

O outro espaço-movimento é a pesquisa de campo junto às comunidades indígenas, o 

que possibilitou a contextualização do lugar, dos eventos ocorridos, dos movimentos de 

resistência e da relação com as instituições que participam da formação dos professores, além 

das reminiscências de suas ações e reorganizações educativas que ocorrem nas escolas 

indígenas. Em meu caminhar, o caderno de campo se constituiu como um instrumento de 

grande importância, por ser ele o receptor de todas as impressões, sentidas e ouvidas no 

processo da escuta a que me propus. As anotações buscaram ao máximo a aproximação das 

experiências vividas pelos professores indígenas. As observações participantes foram feitas 

tanto no espaço escolar como fora deste espaço, inclusive pensados para os momentos de 

formação inicial (que não ocorreu) ou continuada, que ocorreram dentro da aldeia, bem como, 

seminários, encontros, preparação e vivência de atividades diversas na comunidade. 

Para que pudesse participar com proximidade nunca deixei de estar nas aldeias. Antes 

de iniciar as aulas em Sinop-MT, primeiros créditos do doutorado, agi do mesmo modo como 

quando saiu o resultado da aprovação, fui a cada uma das aldeias e os informei do início das 

atividades de doutoramento. Depois disso, retornei às aldeias e iniciamos as conversas sobre o 

projeto. A continuidade dos créditos se deu em Porto Alegre-RS, lugar em que fiquei seis 

meses e depois continuei cursando alguns créditos entre idas e vindas do Centro Oeste ao Sul 

do país e, nesses períodos, as estadas nas aldeias eram obrigatórias, para que pudesse não 

perder o sentimento, a presença, o estar junto. Cada ida à aldeia significava que eles sabiam 

de mim e eu sabia deles, assim, os movimentos que foram sendo construídos o foram dentro 
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de uma esfera em que não podia estar no doutorado sozinha, mas junto com aqueles que me 

orientavam de dentro das aldeias. Com a finalização dos créditos em 2011, as idas à aldeia 

foram intensificadas, estando nesses espaços pelo menos seis vezes, ficando uma média de 

dois a três dias em cada aldeia. É aqui que iniciamos as atividades conjuntas da Universidade 

com as aldeias.  Em 2012, as idas foram inúmeras, sempre que havia possibilidade de carro ou 

moto estava na TI Apiaká-Kayabi, dessa forma, não estivemos menos que 15 vezes nas 

comunidades indígenas.  Participamos juntos de várias situações educacionais, como 

planejamento de aulas, eventos da universidade, passeios, idas às roças, pescarias, 

acompanhamento dos feitios dos artesanatos, das reuniões, danças culturais, seminários nas 

aldeias, banhos de rio, busca de murici, açaí; enfim, diversas atividades do cotidiano e 

planejadas para os momentos da educação escolar indígena. Não é que não tivéssemos 

vivenciado essas atividades antes, é que passaram a assumir no meu coração um lugar que me 

completa e que me deixa parte da vivência do que estou vivendo.  Em todos esses momentos 

sempre estive no lugar de aprendiz-ensinante, com o sentimento da escuta; junto com as 

crianças também fui desenvolvendo a ação de imitar. No início, perguntava muito, depois, 

aprendi que não era preciso ser assim. Bastava esperar que as explicações fossem feitas 

quando necessárias, pois, por muitas vezes minhas perguntas não tiveram as respostas no 

momento em que as fiz, mas depois de algum tempo. Foi assim que descobri que as 

entrevistas não dariam certo, era preciso captar pela escuta das narrativas quando elas tinham 

sentido para a pessoa que fala e não para a pessoa que quer escutar. Decidi que era necessário 

intensificar muito mais o período de vivência nas aldeias e, nesse ano de 2013, priorizei uma 

convivência mais intensa, tendo vivido um período de três meses ininterruptos na Terra 

Indígena Apiaká-Kayabi, com o intuito de olhar de perto o contexto habitual, bem como, 

facilitar a apreensão e a descrição dialética das ações e interações vividas na escola 

comunidade/indígena. Fora desse espaço corrido e dos outros planejados para estar na aldeia 

nunca deixei de estar nas aldeias (foram inúmeras vezes), procurei participar dos eventos 

coordenados pelos mesmos, como a III Olimpíadas Intercultural Indígena
7
 ocorrida na 

                                                           
7
 A III Olimpíadas Intercultural indígena é um projeto que nasceu da discussão entre os três povos e tem a 

finalidade de confraternização. No acontecimento das mesmas, a comunidade indígena que é sede se organiza 

para receber os demais participantes com alimentação e o que for necessário. Há financiamento por parte da 

SEDUC – Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso e participam na arbitragem junto aos demais 

professores das aldeias alguns professores de Educação Física que são convidados. No ano de 2012 ocorreu na 

aldeia Mayrob e as modalidades presentes foram: natação no rio, canoagem, pescaria, arco e flecha, cabo de 

guerra, voleibol e futsal. O projeto está incluso no calendário escolar, a participação nas provas abrange tanto 

estudantes como a comunidade em geral. 
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comunidade Mayrob (Fig. 1), o VI Seminário de Educação Escolar Indígena do noroeste do 

Estado de Mato Grosso
8
, acontecido na Comunidade Munduruku, Avaliação do fechamento 

dos trabalhos do povo Kayabi acerca das reinvindicações da TI Batelão e saúde do povo 

indígena, organizado e sediado na comunidade Tatuí
9
.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
8
 O VI seminário de Educação Escolar indígena do noroeste de Mato Grosso aconteceu do dia 19 a 23 de agosto 

na comunidade Nova Munduruku na TI Apiaká-Kayabi no município de Juara-MT, com a participação de 09 

povos, Arara, Rickbatsa, Myky, Irantxe, Cinta Larga, Kayabi, Manoki, Apiaká e Munduruku.  

9
 O encontro na aldeia Tatuí do povo Kayabi ocorreu no dia 12 de agosto de 2013. Esse encontro faz parte de 

uma série de outros que já vem ocorrendo sob a coordenação e liderança do Povo Kayabi e tem como elemento 

de maior centralidade o Território Originário: O Batelão. Soma-se a esta questão outras, como a preocupação 

com a proposta de construção da Usina Hidrelétrica no rio dos peixes, saúde e educação. Estiveram reunidas as 

lideranças Kayabi e comunidade da aldeia Tatuí, lideranças Kayabi do Pará, Xingu e lideranças Munduruku e 

Apiaká da TI Apiaká Kayabi. Presidente das Minas e Energias, presidente da FUNAI e Assessoria Pedagógica 

de Juara. Durante o encontro foram elaboradas várias cartas, dentre elas: a CARTA DO POVO KAWAIWETE: 

Saúde Indígena, com o seguinte teor:  

“Nós, povo Kawaiwete, reunidos na aldeia Tatuí, Terra Indígena Apiaká-Kayabi, município de Juara, no período 

de 21 a 25 de maio do corrente ano, acompanhados de representantes das aldeias Figueirinha, Mayrob e Nova 

Munduruku, debatemos sobre os problemas que enfrentamos na área da saúde. O povo Kawaiwete tem crescido. 

O DSEI Xingu atende 14 etnias e o DSEI Kayapó atende 09 etnias. Juntos somam uma população muito grande. 

A população Kawaiwete também cresceu muito, somando as três regiões (Pará, Xingu e Juara). 

Toda essa população tem sofrido com a falta de atenção a saúde. Faltam remédios, infraestrutura, muitas vezes 

nós índios temos que pagar por consultas e exames médicos. Temos problemas com transporte para pacientes. 

Recursos financeiros dizem não faltar, mas não observamos estes sendo aplicados para resolver os problemas da 

saúde do nosso povo. 

Diante disso, nós povo Kawaiwete, queremos a criação de um DSEI em Sinop para atender nosso povo e outros 

povos indígenas que queiram se juntar a nós. Junto a isso, queremos que seja efetivado o que está previsto no 

Decreto de criação da SESAI, assegurando a autonomia dos distritos e a participação plena de nossas 

comunidades nas decisões referentes à saúde indígena. 

Acreditamos que dessa forma poderemos melhorar as condições de assistência à saúde, vencendo os problemas 

que temos vivido. 

Os parentes das aldeias Figueirinha, Mayrob e Nova Munduruku apoiam a nós Kawaiwete nessa luta, mesmo 

preferindo permanecer no DSEI Kayapó. 

Kawaiete, um só povo, um só ideal. Terra, cultura e tradição não dá para separar!”.  
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Fig. 1 Atividades de arco e flecha, canoagem e futsal nas III Olímpiadas indígenas. 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

É parte deste mosaico em construção a participação das comunidades indígenas no 

espaço acadêmico do qual faço parte, a UNEMAT/Campus Juara. Sei que a participação de 

que falo talvez possa ser questionada, mas identifico que isso ocorre neste movimento da 

pesquisa e é um movimento significativo e, para mim, de encontros. 

É significativo relatar que na abertura do VII SEVA
10

 (Seminário de Educação do 

Vale do Arinos) em Juara estava eu sentada ao lado dos Caciques das aldeias Mayrob, Tatuí e 

Munduruku, estes com direito à voz na abertura do evento Recordo-me da fala do Sr. 

Joaquim, Cacique da aldeia Nova Munduruku:  É a primeira vez que nós somos convidados 

para a universidade do SEVA e isso é bom porque queremos participar, não temos que ficar 

escondidos. A participação dos mesmos se dá também pelo estreitamento vamos que 

                                                           
10

 SEVA Evento que abriu as portas da academia não apenas ao povo indígena, mas ao Instituto Ilê Axé e Casa 

de Umbanda Mãe Maria apresentar aqui quantos trabalhos indígenas tem sido – Este evento sediou um espaço 

para os três povos indígenas, apresentação dos artesanatos, pintura corporal, fala na mesa. 
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construindo nessa interlocução da pesquisa junto às comunidades. Dentro desse movimento, 

outros interlocutores que não apenas os intelectuais indígenas e os autores dos quais me 

aproximei tomaram um lugar de significatividade na pesquisa, falo dos orientandos da 

graduação do curso de pedagogia, principalmente, aqueles que também estavam 

desenvolvendo suas pesquisas nas comunidades Mayrob, Munduruku e Tatuí. Outro aspecto 

que somou a pesquisa foi a participação na elaboração, estar professora e orientadora
11

 na 

primeira pós-graduação Lato Sensu Educação e Diversidade do Campus Universitário de 

Juara em 2012.  

Os movimentos que foram sendo construídos de lá e de cá são eventos de fagocitação, 

processos que ao mesmo tempo envolvem o que é diferente e estranho com sentidos de 

proteção, é um fenômeno complexo porque se quer e também porque há um compromisso em 

querer que vai além do simples encontro. E são também nesses encontros, os quais não são 

simples, que as narrativas vão se efetivando porque dividem experiências, compartilham 

saberes que pertencem respectivamente a esses povos. Por meio delas constrói-se a 

compreensão do modo de vida, dos períodos, das transformações e, na educação escolar 

indígena, as experiências próprias deste universo.  

As narrativas, como já dito, foram de várias pessoas das aldeias, mas participaram de 

maneira direta, intencional e selecionada oito professores indígenas. Assim, os principais 

sujeitos da pesquisa são os professores indígenas que com formação pela Faculdade 

Intercultural ou que a estão cursando.   

O caminho foi trilhado conjuntamente com os participantes da pesquisa. 

Primeiramente, havia optado por realizar entrevistas, porém percebi que na medida em que 

estava naquele universo, as conversas e a vivência lado a lado deixaram claro que as 

narrativas seriam o melhor caminho, então, passei a fazê-las num diálogo de escuta. Os 

professores/as – formados ou em formação pela UNEMAT – colaboradores diretos e os 

demais professores, anciãos e crianças que aqui trago – sujeitos indiretos foram narrando 

experiências culturais e pedagógicas. Alguns pontos foram chaves para a construção desta 

tese e compuseram outra peça deste mosaico em construção, trata-se das narrativas que 

                                                           
11

 Trago a experiência da primeira Pós do Campus de Juara porque a mesma é resultado de um trabalho em que 

há o objetivo de dar visibilidade a muitas situações de exploração humana e a forma de conflitos e ocupação do 

Vale do Arinos, bem como, construir um espaço de discussão sobre que lugar o Outro ocupa no currículo 

escolar. Experiência que dividi e aprendi com estudantes da pós, especialmente com José Maria Crixi 

(orientando) pelas conversações e aprendizagens.  
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ocorreram recheadas de tonalidades e intenções de anúncio e denúncia. Os pontos centrais que 

trouxe para a análise foram: 

1. Aspectos de se tornar professor em uma comunidade indígena. 

2. Caminhos percorridos para a entrada na Universidade. 

3. A participação da comunidade indígena nas atividades e nos ensinamentos da 

escola. 

4. As contribuições da Faculdade Indígena Intercultural para a atuação de ser 

professor na forma da comunidade pensar a escola indígena. 

5. As contribuições do CEFAPRO/formação continuada para a atuação de ser 

professor na forma da comunidade indígena pensar a escola indígena. 

6. A Gestão do Currículo: como é planejado e o que de fato ocorre do currículo. 

 As narrativas foram produzidas oralmente com relatos da vida profissional. No 

momento em que as narrativas foram sendo realizadas pelos professores/as, procurei não 

interferir e estas aconteceram em diversos espaços. As mesmas tiveram livre consentimento 

por parte dos professores/as e as narrativas dos colaboradores indiretos (anciãos/lideranças/ e 

outros) também permitiram o registro do compartilhamento dos saberes que compõem esta 

tese.  

Utilizo as narrativas orais dentro do contexto cultural dos povos colaboradores e 

orientadores deste trabalho porque compreendo que a oralidade é singular das etnias 

indígenas, lugar linguístico onde se conta as histórias do povo, questões originárias, lugar da 

educação indígena, construção coletiva e transgeracional. A oralidade é o lugar encantado da 

língua materna, que ultrapassa a ferramenta instrumental de informação, que constrói 

identidades e fornece elementos de efetivo reconhecimento desses povos.  Assim, a oralidade 

que compõe o texto histórico-cultural advindo do coração tem como elemento transmissor as 

narrativas que são feitas tradicionalmente dentro das aldeias.  

Não sei exatamente quando iniciei a registrar as narrativas, mas sei que optei em 

continuar a fazê-lo, porque conhecia através dela as histórias, as culturas, as formas de viver e 

as experiências do âmbito profissional e de currículo dos professores/as e das escolas 

indígenas com as quais dialogo. Desse modo, estou chamando de narrativa oral as narrações 

que vieram de encontro a este estudo e que deram significado a esta construção. Elas são a 

própria palavra e conectam-se a cultura e ao modo de viver das pessoas que narram.  

Para registrar as narrativas, as informações que necessitava para a pesquisa, mas que 

não era apenas pesquisa no sentido duro das interpretações que na maioria das vezes a 

academia faz, mas, vivência, utilizei, caderno de campo, GPS, câmera fotográfica com 
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filmadora para registrar atividades, ações do cotidiano, vivências culturais e eventos que 

identifiquei como relevantes para a pesquisa.  

De posse desta aprendizagem, recorri à análise antropológica e dialética. Isso porque 

compreendo que as ações da concretude da vida são um campo cultural cheio de contradições, 

assim, a análise foi realizada dialeticamente sob diferentes vieses, principalmente, tendo em 

vista a pretensão da discussão a respeito do processo educativo escolarizada na etnia 

Munduruku, Apiaká e Kayabi da Terra Indígena Apiaká-Kayabi do município de Juara – MT 

e seus entornos da formação docente dos professores das aldeias e do envolvimento das 

comunidades no fortalecimento étnico-cultural dos povos.  

Para a efetivação das análises, tive que percorrer um caminho solitário, mas não só, 

porém, distante da minha casa, das aldeias, distante de tudo que me conectava fisicamente a 

esse universo.  Foi em Porto alegre que o olhar analítico, acompanhado da sistematização, 

aconteceu e, para isso dialetizei a proximidade – vivências registradas na memória e no 

coração e demais instrumentos metodológicos – e o distanciamento – ritos de passagem 

consubstanciado pela reflexão – experiências de diálogos internos, construção de ritmos, 

pausas, aceleramentos, dor, alegria, calmaria e inacabamento. 
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3 TECENDO O LUGAR DA PESQUISA: aproximações da educação indígena com a 

história e a cultura  

 

 

Contextualizo, nos fragmentos deste mosaico textual, a geo-história dos povos Apiaká, 

Kayabi e Munduruku. A intenção é oferecer uma imagem demonstrando a localização onde 

esses povos residem. Inicialmente, apresento o lugar sob a perspectiva do olhar e da descrição 

de como na pesquisa foi feita a trajetória física da chegada e estada nas aldeias. Faço desta 

maneira porque utilizo da vivência e da memória como uma construção da experiência do 

espaço vivido. As percepções e apreensões foram sendo guardadas na complexidade do 

pensamento e este mosaico sustenta a captação e captura dos momentos e situações que foram 

vividos intensamente. Para o registro e compreensão da identificação geográfica e a história 

dos povos indígenas pertencentes a este estudo lanço mão de uma variedade de instrumentos 

nesta confecção, como a descrição textual, a elaboração dos mapas e o uso da 

etnofotografia
12

.   

É assim, que pela percepção apresento os significados dos lugares que não são por si só, 

mas que se constituem pela relação vivida no lugar. É nessa relação que aparece a dimensão 

cultural dos três povos, dentro de um lugar em que o sentimento de pertença está presente de 

maneira sensível e onde a relação com a natureza e a educação indígena se dá num processo 

de inteireza e com a participação dos mais experientes da comunidade. São processos de 

educação que se ressignificam por sofrerem modificações pelas interferências da sociedade 

como um todo.  Essas ressignificações são encaradas, como diz Meliá (1999)
13

 com relativo 

sucesso às situações novas porque sustentaram sua alteridade com estratégias próprias. 

Quando apresento as dimensões culturais, busco enaltecer aquilo que meus sentimentos 

entendem como focos de resistência no sentido da coexistência de diferentes formas de 

vivência social sem o desaparecimento das formas tradicionais do ser indígena. 

 

 

 

                                                           
12

 Etnografia conforme Boni e Moreschi (2007) é um instrumento de pesquisa que possibilita o registro do grupo 

em estudo apresentando um caráter de documentação histórica e científica. 

13
 http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v19n49/a02v1949.pdf 
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3.1 CONTEXTOS HISTÓRICOS E GEOGRÁFICOS DOS POVOS INDÍGENAS 

PESQUISADOS  

 

 

Para trazer o contexto histórico e geográfico, inicio este item com a localização de 

Juara, município que está no coração do Estado de Mato Grosso, em uma região de floresta 

(Fig. 2). Assim, se encontra na Messoregião 127, Microregião 522 – Arinos, Norte 

Matogrossense. Conforme Ferreira (1997), este município faz limites com Porto dos Gaúchos, 

Novo Horizonte do Norte, Tabaporã, Alta Floresta, Nova Monte Verde, Nova Bandeirantes, 

Brasnorte, Castanheira e Juruena.  Tem como Bacia Hidrográfica a grande Bacia Amazônica. 

Por ser um município do noroeste do estado de Mato Grosso, é drenado pelos rios que são 

afluentes do rio Amazonas. “Para esta bacia contribuem as do Rio Arinos e Teles Pires. O 

Arinos recebe pela direita, os rios Peixes ou Tatuí, enquanto que o Teles Pires recebe o rio 

Apiacás” (FERREIRA, 1997, p. 415 -416). 
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Fig. 2 Juara-MT 

 

Fonte: Laboratório de Geotecnologias -LABGEO/UNEMAT. Elaborado por Tesã Pereira Kreitlow, 

2013/dados georeferenciados  por Ferreira 2013. 

O estado de Mato Grosso é um dos estados com grande número de povos indígenas, 

somam-se 42 nações diferentes, que estão cada vez mais abrindo caminhos e canais de 

interlocução com a sociedade não indígena, órgãos governamentais e instituições que querem 

ser co-partícipes nas questões que lhes são pertinentes, assim, abrir espaços de interlocução 

significa estabelecer diálogo do lugar em que estou, sem descaracterizar a identidade étnica. 

Conforme os dados oficiais da FUNAI e do IBGE de 2010, os grupos indígenas estão 

organizados em sociedades por todo o território brasileiro, somando atualmente uma 

população declarante de 817 mil indígenas, isso representa 0,4% da população brasileira. 

Distribuem-se em pelo menos 688 Terras Indígenas e em algumas áreas urbanas, com 

aproximadamente 200 etnias e/ou povos diferentes, falantes de 180 línguas distintas.  

Mato Grosso apresenta um número populacional pelo censo de 2010 de 42.538. Estão 

organizados em 42 grupos indígenas (Fig. 3) , destes se encontram quatro no município de 

Juara, sendo: Apiaká, Munduruku, Kayabi e Rikbaktsa.  
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Fig. 3 Grupos indígenas de Mato Grosso. 

 

Grupos indígenas de Mato Grosso 

Apiaká Cinta Larga Jururna Kayabi Menhiako Nambikawara 

Arara Enawené-Nauê Kalapalo Kayapó Metuktire Naranvite 

Aweti Hahaintsú kamayurá Kreen-Akarôre Munduruku Panará 

Bakairi Ikpeng Karajá Kuikuro Mynky Pareci 

Bororo Irantxe Katitautú Matipú Nanfukuá Parintintin 

Rikbatksa Suyá Tapayuna Tapirapé Terena Trumai 

Umutina Chiquitano Xavante Waurá Yawalapiti Zoró 

Fonte: Quadro construído a partir dos dados do IBGE/2010. http://www.funai.gov.br/etnias/etnia/etn_mt.htm 

 

Todos esses grupos étnicos se relacionam em maior ou menor grau com outros povos e, 

mesmo que por uma ideologia preservacionista do não índio esteja atualmente numa situação 

territorial fronteiriça, mesmo estando no país, uma situação fronteiriça que se expande não 

apenas a questão territorial, mas principalmente a fronteira dos conflitos, lugar de encontro e 

de desencontro com o Outro. A fronteira é, na visão de Martins (1997), a expressão de uma 

complicada combinação de tempos históricos em processos sociais que recriam formas 

arcaicas de reprodução ampliada do capital, assim, a fronteira é a história da destruição e 

também da resistência, das lutas sociais, dos ataques de fazendeiros e de pistoleiros nas terras 

indígenas, de assassinatos de camponeses, de defesas/ataques pelos indígenas.  

A história na fronteira no Brasil, de acordo com Martins, é a história das lutas étnicas e 

sociais desenhadas por disputas e proteções territoriais. Mas os conflitos, essas contradições 

entre as diferentes humanidades são entendidos como concepção de fronteira do humano. 

Assim, os quesitos econômicos são aspectos secundários da dominação do Outro. A prática da 

violência se faz presente na dominação do humano. E a diversidade só existe na unicidade.  

Nesse contexto, estabeleço uma interpretação em que o que há é uma diversidade 

histórica de conflitos em direção ao capital, às posses territoriais, caracterizando diversidades 

conflituosas nas relações sociais de diferentes povos. De acordo com os dados preliminares do 

IBGE (2010), são 42.538 indígenas no estado de Mato Grosso, com uma população urbana de 

5.821 e rural de 36.717 indígenas.  

Em Juara – MT há quatro grupos indígenas, três deles na Terra Indígena Apiaká Kayabi, 

são às etnias Apiaká, Kayabi e Munduruku (Fig. 4). A etnia Rickbatsa habita a Terra Indígena 
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Japuíra. E a terra Indígena Batelão que não fica em Juara, mas no município de Tabaporã, mas 

que é uma área pertencente ao povo Kayabi. O TI Batelão é evidenciada no mapa por se tratar 

de área originária do Povo Kayabi. 

 

Fig. 4 Terras Indígenas 

 

 

Fonte: Laboratório de Geotecnologias -LABGEO/UNEMAT. Elaborado por Tesã Pereira Kreitlow, dados 

georeferenciados  por Ferreira 2013. 

 

Na TI Apiaká-Kayabi, lugar da efetivação do estudo, são três povos que se distribuem 

nesse território e conforme a CASAI – casa do índio, em Juara há na Terra Indígena Apiaká – 

Kayabi, 976 indígenas, divididos em oito aldeias. Destes, são 296 Apiaká, na Figueirinha 33 

habitantes, 263 na aldeia Mayrob, 135 Munduruku e 545 Kayabi, sendo Tatuí 490 habitantes, 

20 na Ytu Cachoeira, na aldeia Mata Verde quatro habitantes, na aldeia Kawaip 27 habitantes, 

na Vale Verde, quatro habitantes. Morando na cidade, há 45 Apiaká, quatro Munduruku e 34 

Kayabi, somam 83 indígenas desses três povos em área urbana.  Centrei o estudo na aldeia 

Mayrob, Munduruku e Tatuí (Fig.5), lugares onde se localizam as escolas. 
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Fig. 5 TI Apiaká-Kayabi 

 

 

Fonte: Laboratório de Geotecnologias -LABGEO/UNEMAT. Elaborado por Tesã Pereira Kreitlow, dados 

georeferenciados  2013. 

 

A Terra Indígena onde se encontram três dessas aldeias, a Munduruku, a Mayrob e a 

Tatuí, denomina-se nos registros oficiais como Terra Indígena Apiaká-Kayabi e soma uma 

área de 109.245 hectares, tendo sido homologas pelo governo federal em 1991.  É propicio 

dizer que os povos (Munduruku, Apiaká e Kayabi)  que vivem na atualidade nessa TI sempre 

utilizaram e estiveram nesse território. Mas tem suas terras originárias em outras localidades, 

como por exemplo, no Pará e os Kayabi especificamente no Batelão, uma área indígena que 

fica no município de Tabaporã, expressada pelo povo Kayabi como a terra dos ancestrais. 

Essa TI é alvo da luta do Povo Kayabi, os mesmos almejam a finalização da demarcação da 

área. Vários momentos têm acontecido e estão sendo registrados com a finalidade de 

fortalecer essa luta. Cada informação que vou coletando compõe a construção deste mosaico e 

às vezes as cores são sentimentos e lutas que também compartilho.  

Quando vou à Terra Indígena Apiaká Kayabi seguindo a estrada do Distrito de Águas 

Claras, que fica a aproximadamente 30 km da cidade de Juara, a primeira aldeia que encontro 

é a Tatuí, do povo Kayabi e de imediato a escola é avistada. A rua que fica em frente à escola 

desenvolve duas funções, serve aos transeuntes, à passagem dos automóveis e também se 
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transforma em campo de futebol e quadra de vôlei, assim, uma função é ser rua e outro espaço 

de lazer e de atividades esportivas para os alunos da escola. Quando estão jogando e um 

automóvel precisa passar, retiram tudo para retornar depois, este lugar, antes foi a pista de 

pouso dos aviões, época em que não havia tráfego de automóveis. Na lateral direita da escola 

há uma casa de reuniões escolares, é nesse lugar que acontecem as festas e comemorações da 

escola. Bem próximo da casa de reunião escolar, quase em sua frente, fica uma igrejinha feita 

de madeira com cultos coordenados pela irmã Elvécia, que mora na comunidade há 36 anos, a 

mesma compõe a equipe do CIMI (chamada por muitos de madrinha). 

Depois, em frente à escola há uma grande arquitetura indígena, a casa de palha (Fig.6) 

ou de reunião. Esta é feita com dois tipos de palmeiras da região, o inajá e o açaí. Do primeiro 

se retira a palha para cobertura e do segundo os sustentáculos da casa. Há outra feita de 

madeira e coberta com Eternit que fica após o posto de saúde, atualmente uma construção na 

região central da aldeia. Tomando a segunda casa de reuniões da comunidade como base, na 

sua lateral esquerda encontra-se o campo de futebol, nos finais de tarde os adultos jogam 

neste local e, bem perto do campo, um pouco mais à frente se encontra o cemitério.  

 

Fig. 6 Casa de reuniões 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

As casas se distribuem por toda a aldeia, margeando o rio dos Peixes, que fica aos 

fundos, sempre há plantações no entorno das casas e alguns indígenas criam animais 

domésticos. As casas são na sua maioria de madeiras, mas há também casas feitas de pau de 

açaí e cobertas com palha (Fig. 7). 
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Fig. 7 Casas da aldeia Tatuí 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

De acordo com os relatos de Dona Lourdes e Katu, o movimento de construção da 

aldeia se inicia nessa perspectiva, as primeiras casas que foram construídas partiram da 

margem do rio e depois foram se espalhando pela área à medida que esta foi sendo aberta e 

recebendo novas famílias. As moradias da aldeia Tatuí ou são de tábua ou taipa, sendo 

construções de alvenaria somente a escola e o posto de saúde. Também são de alvenaria os 

banheiros comunitários que se distribuem pela aldeia. A água é encanada, existem dois poços 

artesianos, um abastece a comunidade e o outro a escola. Tem luz elétrica em toda a 

comunidade e internet na escola, a qual é disponibilizada aos moradores (nas observações, o 

uso se dá quase que exclusivamente pelas pessoas que convivem na escola). Há também um 

orelhão comunitário. 

 Em uma atividade da escola sobre o reconhecimento e estudo da área da aldeia Tatuí , 

andei pela aldeia com um grupo de professores, alunos e anciãs e nesta atividade percebia a 

presença de algo seminal, de empoderamento e de memória vivida. Contavam... Reviviam a 

historia com olhares de cumplicidade, de saudosismo... Com silêncios entre uma fala e outra, 

diziam: 

 

Aqui que era nossa casa, e eu tô desconfiada que aqui era uma sepultura.... 

Era aqui... De palha (Lurdes) 

A outra era aqui (Katu) 

Quando viemos lá do Batelão a casa era aqui (Lurdes) 

Tudo mundo pensa que foi aberto lá... Foi aqui que tudo foi aberto... foi aqui...(Fonte: Katu/Memórias) 
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Dessa forma, mais coloridos eram produzidos no mosaico na tessitura desta tese e 

mergulhei junto com saudade de algo que não havia vivido, mas, sentido. Senti o 

empoderamento ameríndio. Não conheço nenhum mapa que demonstre o que mapeia essas 

anciãs e essa história é somente deste povo e se constitui como sentido e subjetividade do 

lugar que atualmente moram.  

Pode-se chegar à aldeia Munduruku do povo Munduruku por terra ou por barco e/ou 

canoa. Por terra quando se chega à escola Estadual Juporijup, há uma estrada que é a que está 

em frente à escola, esta em linha reta vai para a aldeia Mayrob do Povo Apiaká, a que segue 

em frente adentra a aldeia Tatuí e a que está ao lado esquerdo da escola vai para a aldeia 

Munduruku. 

De qualquer forma, saindo da aldeia Tatuí em direção à aldeia Munduruku ou Mayrob é 

preciso atravessar o rio dos Peixes. Quando vou a essas aldeias, em época de seca, nos meses 

de junho a novembro, o rio está baixo com pedras aparecendo pelo seu leito e com uma 

barranca de aproximadamente três metros para subirmos até a terra plana em direção as casas. 

Na época de água ou de cheia, nos meses de dezembro a abril, muitas vezes a água invade até 

o campo de futebol da aldeia Munduruku , porém já ouvi relatos de que em alguns anos 

tiveram que deixar suas casas porque a água invadiu parte da aldeia. A primeira vista que 

temos na aldeia Munduruku é do campo de futebol, a casa da farinha e a casa de reunião. A 

terra é arenosa e é nesse lugar que a comunidade em seus finais de tarde joga futebol, 

crianças, adultos, homens e mulheres. É também nesta mesma área que os Munduruku 

praticam o treino do arco e flecha. Depois avistamos a quadra de vôlei, tudo isso em chão 

puro, é a casa de reunião que fica no centro da aldeia as demais casas estão dispostas em um 

desenho de ferradura (Fig.8) em torno da casa de reunião numa sobreposição de ferraduras.  
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Fig. 8 Planta de situação da aldeia Nova Munduruku 

 

Fonte: Desenho elaborado pelo Professor Marcelo Manhuari Munduruku 

 

Da casa de reunião, que é aberta, que tem em suas lateralidades construções pequenos 

muro de alvenaria e que é coberta de Eternit já avisto a escola e bem depois, no fundo da 

aldeia está o posto de saúde (Fig. 9), local onde fica o rádio para comunicações com o centro 

urbano e entre as aldeias. Existem moradias de taipa e de madeira e aqui também existem os 

banheiros comunitários, luz elétrica, água encanada e internet. As reuniões ocorrem na casa 

central. 
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Fig. 9 Posto de saúde, casa de taipa, banheiro comunitário e reservatório de água da comunidade Munduruku 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Chegando à aldeia Mayrob, a primeira vista que tenho é a casa de farinha comunitária, 

em seguida algumas casas da comunidade e, subindo, porque o terreno é íngreme, visualizo 

outras casas e  a quadra de esporte ( construída pelo povo Apiaká no ano de 2012 para as 

Olimpíadas Indígenas).  Como nas demais aldeias, há uma prática constante do jogo de 

futebol. A casa de reunião ocupa o centro da aldeia, a mesma é aberta, tem sustentação de 

madeira e é coberta com telhas de Eternit. À sua frente está o posto de saúde e a antiga escola 

de madeira. Entre a casa de reunião e o posto de saúde, o cemitério. Do lado esquerdo da casa 

de reunião avisto a atual escola. Também aqui as casas são de madeira e taipa, observo um 

movimento de derrubada destas últimas, numa perspectiva de segurança e conforto familiar 

(Fig.10) da comunidade. Atualmente é bastante comum nas três comunidades a existência de 

antenas parabólicas. 
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Fig. 10 Casa de taipa e de madeira 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Os projetos governamentais referentes à água encanada, telefone comunitário (Fig.11), 

luz elétrica fazem parte de políticas públicas sociais que atendem às necessidades dos povos 

indígenas. A comunidade possui água encanada, o sistema de encanamento da água foi feito 

pela comunidade. A água é captada do Saltinho, uma cachoeira que fica aproximadamente a 

mil e quinhentos metros. 

As construções de alvenaria, como o Posto de Saúde, a Escola e os banheiros sanitários 

seguem o mesmo padrão arquitetônico nas três aldeias. Em relação às escolas, mesmo sendo 

construções novas, já apresentam problemas, por exemplo, na aldeia Mayrob quando chove a 

água adentra pelo corredor dos fundos para dentro da escola; na aldeia Munduruku os 

morcegos invadiram o forro porque os mesmos não eram tampados e na aldeia Tatuí a escola 

não tem banheiro de banho como nas demais.  

Observei que nas três comunidades alguns indígenas acabam saindo e desenvolvendo 

algum tipo de atividade remunerada fora da aldeia, situações que não são corriqueiras. 

Também constatei a ocorrência de casamentos interétnicos entres esses três povos. 
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Fig. 11 Orelhão comunitário aos fundos da escola 

 

  

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

As peças do mosaico em construção são inúmeras, dentre elas, a chegada às aldeias que 

foi desenhada de diversas formas e visibilizam a fragilidade estrutural logística do caminho da 

pesquisa, bem como, a beleza e os tons móveis de cor e de brisas. Sinto que as peças que 

nunca estiveram prontas percorrem a estrada de chão, cheia de pedras, curvas, castanheiras, e 

cantos de pássaros... Sons de caminhão freteiro, do caminhãozinho das comunidades 

indígenas, ambos caracterizados para carregar os indígenas, os mesmos têm bancos 

improvisados acompanhados de cordas que ficam a frente para que as pessoas: adultos, jovens 

e crianças possam se segurar, dos carros da saúde FUNASA e depois SESAI, UNEMAT, 

saveiro e moto, estes dois últimos bastante comuns, oque é resultado da solidariedade de 

amigos que estiveram comigo neste percurso. Os barcos da FUNAI e da saúde também 

possibilitaram o caminhar físico da pesquisa. Apresento aqui dois trechos do caderno de 

campo que abordam essa situação:  

 

Consegui sair de Juara às sete horas da noite. Queria ter vindo antes para passar e participar da reunião 

na Tatuí, mas, não foi possível. Esse horário é porque apenas agora um dos meus orientandos saiu do 

serviço. Passou lá em casa com o saveiro e eu e mais dois acadêmicos fomos na carroceria... Pegamos 

a estrada com destino à aldeia Munduruku... A estrada estava modificada alterações por causa da 

mineradora que vem sendo instalada nas proximidades e isso fez com que perdêssemos o lugar em que 

deveríamos entrar e fomos parar na balsa que atravessa para o rio Juruena. Voltamos e quase 

atropelamos uma anta, ela era enorme. Continuamos e conseguimos chegar aproximadamente dez 

horas da noite na aldeia Tatuí (as pessoas ainda estavam reunidas se confraternizando, conversei com 

Dineva, Dionisio, e o Cacique Mathias e outras pessoas, depois liguei do orelhão para a aldeia 
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Munduruku avisando o que aconteceu e solicitando que o barqueiro atravessasse o rio porque já estava 

indo em direção a aldeia. Enfim cheguei, carreguei a bagagem e fui dormir (Fonte: caderno de 

campo/agosto/2013). 

 

É manhã, acabei de chegar em casa... Estou cansada, mas feliz. Vim da aldeia Tatuí... Viemos com um 

caminhão freteiro porque o caminhãozinho da comunidade estava estragado. Subi, sentei e segurei na 

lateral do caminhão, não quis sentar nos bancos improvisados e segurar na corda porque tive medo... 

Senti em minhas costas algumas vezes galhos de plantas me tocar, ouvi o biscateiro nos 

acompanhando e senti a brisa... (Fonte: caderno de campo/abril 2012) 

 

 É assim que chego e saio desses lugares, sempre dividindo, compartilhando sensações, 

escutando histórias, aprendendo, sentindo. Sentindo com a poeira, com a água, com o frio, 

com a voz, com o Outro que é parte de mim. Esta realidade é dividida entre com os povos 

indígenas e com a experiência de se fazer pesquisa do Doutorado Institucional 

UNEMAT/UFRGS. Talvez tantos outros mosaicos já foram construídos e/ou estão sendo 

elaborados em meio a tanta beleza,  solidariedade, sentidos mútuos, e também conflitos 

internos que aos poucos vão disseminando e criando outras compreensões.   

Esses grupos étnicos que atualmente vivem nessa mesma Terra Indígena foram, aos 

poucos, ocupando espaços neste pedaço da floresta. Com a finalidade de entender esse 

movimento desses povos que estão hoje à margem do rio dos Peixes, optei por revisitar a 

história, discutindo ainda que de forma fragmentada, questões acerca dos índios neste país. 

Aliás, denominação feita aos habitantes brasileiros pelos europeus por pensarem ter chegado 

às Índias. 

De acordo com Melatti (1983), a distribuição dos povos índios e/ou ameríndio em 

território brasileiro segue várias hipóteses, entre elas a de que não surgiram na América, uma 

vez que houve algumas migrações no planeta, inclusive, a de elementos asiáticos que vieram 

do Estreito de Bering. Os primeiros contingentes humanos chegaram à América há quarenta 

mil anos passados, na última idade glacial, período ainda denominado como paleolítico 

superior. O nível cultural destes migrantes era o período da caça, não dispondo de técnicas de 

agricultura. 

Espalharam-se pela América, chegando ao Brasil e, conforme a arqueologia, este país 

ficou dividido em duas partes, a Bacia Amazônica e o Brasil Central e Meridional. A primeira 

apresenta evidências de ocupação humana desde 500 a.C., com vestígios de produção de 

cerâmicas, e a segunda por volta de 8.000 a.C. Nestes, os artefatos que indicam a presença 

humana são “[...] projéteis de ossos e de pedras, lascas e fragmentos de cristal de quartzo, 

contas e ornamentos de conchas de olivella” (p.12). A região Amazônica, por estar ligada por 
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vias fluviais às regiões andinas, recebeu influência das técnicas agrícolas e de fabricação de 

cerâmica, muito mais cedo que o povo do Brasil Central e Meridional. 

 Essa ação de agricultura é bastante observável nos povos da Terra Indígena Apiaká-

Kayabi, os três povos praticam a coivara e tem as suas roças. Dão grande importância à 

agricultura de autoconsumo, esta é uma das características marcantes dos índios do Brasil que 

habitam a floresta (isso não quer dizer que outros povos não praticam a agricultura). Não vi 

pelas comunidades nenhum artesanato produzido com cerâmica, mas ouvi nas narrativas de 

Dona Katu que no Batelão, terra originária dos Kayabi estes eram ceramistas.  Lá fazia panela 

de barro, o homem buscava e a mulherada fazia... 

Era assim, no Batelão havia argila para a produção das cerâmicas, mas alguns dos 

produtos utilizados pelos mesmos eram encontrados em abundância na terra que fica às 

margens do rio dos Peixes: Lá não tinha patoá, frutinha... Açaí, palmito... Tinha buriti... O 

que não havia naquela localidade era buscado em outras áreas de floresta. Os Kayabi 

produziam machados de pedra e quem me diz isso é o jovem professor Jair Kayani Kayabi, 

inclusive me mostra os exemplares que ainda têm e também me apresenta o arco, a flecha e a 

borduna instrumentos utilizado na caça e lutas pelos guerreiros Kayabi. 

Os três povos pertencem ao tronco linguístico Tupi, da família Tupi-Guarani. O povo 

Apiaká com a língua Apiaká e o povo Kayabi com a língua Kawahib, dialeto kayabi e o povo 

Munduruku falantes da língua Munduruku. Há uma mobilidade constante na porção brasileira 

na descida do estado do Pará para o estado de Mato Grosso e mesmo dentro de terras mato-

grossenses. Aliás, esse espaço territorial é um espaço comum para os três povos que têm 

parentes em todo o percurso hidrológico destes dois estados.  

Acredito que esses grupos foram crescendo em números familiares, mas que após a 

chegada dos conquistadores europeus, tiveram um decréscimo populacional significativo. 

Assim,  

 

Há duas maneiras de uma sociedade indígena desaparecer: pela assimilação de seus 

membros na sociedade brasileira e pela morte de seus membros. No primeiro caso, a 

sociedade indígena desaparece, mas os indivíduos que a compunham sobrevivem 

como membros da sociedade brasileira. O segundo caso ocorre muito mais 

freqüentemente [...] (MELATTI, 1983, p. 28-29). 

 

  

Mas essas maneiras não foram tão eficazes e não concluíram os objetivos europeus. A 

dominação tão perversa, que coage e aliena se viu paralisada em situações de resistência e 

resiliência pela insurreição tácita e silenciosa vivida pela práxis da libertação. Compor o 
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mundo, o espaço, a América Latina, o Estado de Mato Grosso é carregar sobre suas vidas uma 

historia de resistência, de teimosia e de estar porque se sustenta na sabedoria de continuar. 

É necessário situar os grupos étnicos que habitam essa região e, para este feito, 

também optei por apoiar em um documento local, instrumento oficial da Secretaria Municipal 

da Educação, o mesmo foi construído por narrativas junto a esses povos. De acordo com o 

documento da Secretaria Municipal de Educação do município (JUARA, 2001), o povo 

Apiaká pertence ao tronco Tupi e se distribuem na região do Rio Arinos e Juruena, espaço 

inclusive considerado como o reino dos Apiaká.  Conforme a reconstrução do povo, a história 

contada pelos índios mais idosos e reconstituída para a elaboração deste documento, foi na 

década de 50 que algumas famílias Apiaká subiram o Rio Juruena e Arinos em direção à 

Gleba Ária, atual município de Porto dos Gaúchos, distante aproximadamente 50 km do 

centro urbano de Juara, juntamente com os missionários da Missão Anchieta viveram por dois 

anos nesse local. Enquanto isso, outras famílias Apiaká foram demarcando residência do lado 

direito do Rio dos Peixes.  

Mas de acordo com Erivaldo Morimã – Cacique da aldeia Mayrob se distribuem 

também a margem do rio Teles Pires.  Os Apiaká participaram do ciclo da seringa e esta os 

atingiu de maneira desumana. Em reunião com os anciões da aldeia em 2012, contaram que os 

Apiaká se envolveram com esta atividade, sendo inclusive escravos e maltratados. 

Esta é uma relação de dominação e de poder sobre o Outro, denota uma atitude de 

inferioridade racial. Para os colonizadores da América, não eram dignos de salários os índios, 

os negros e os mestiços, assim, o trabalho era gratuito ou em troca de poucas coisas e isso se 

deve a criação da mentalidade sobre raça.   

Conforme Quijano (2005), a raça é uma categoria mental da modernidade que talvez 

tenha originado como referência às características fenotípicas entre conquistadores e 

conquistados. Os dominadores coloniais trazem três elementos centrais que coordenam essa 

mentalidade racial, são eles: colonialidade do poder, o capitalismo e o eurocentrismo e estes 

compõem uma esfera subjetiva que atua como sentimento valorativo para a manutenção do 

pensamento de modernidade e sob o qual exerce controle e ações bárbaras como, por 

exemplo, o desmantelamento das subjetividades culturais como proibição de estar junto e de 

falar no idioma próprio. Infelizmente muitos elementos e/ou até a maior parte, mesmo que de 

maneira diferenciada, perduram nas sociedades, na América, porque as implicações se 

estendem até a atualidade com vistas à continuidade dos processos de globalização. 

 A professora Cristina narra que em seu trabalho de pesquisa da Faculdade Indígena 

Intercultural aprendeu muito sobre o povo Apiaká e que a aprendizagem se deu com os 
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anciões, principalmente com seu Pedrinho Kamaçuri. Ela diz que uma das aprendizagens foi 

do sofrimento do povo Apiaká quando eram escravos dos seringalistas, pois estes davam 

ordem para que nunca dois Apiaká ficassem juntos na mesma estrada, eram proibidos para 

evitar que falassem a língua e para que também não realizassem os seus rituais. Segundo ela, 

essa atividade fazia com que os homens ficassem por muito tempo longe da aldeia, o que fazia 

com que não pudessem realizar suas atividades agrícolas e culturais. Conta ainda que 

apanhavam muito e às vezes eram até mortos. As mortes levaram a revoltas e assim 

aconteceram dois massacres, sobrevivendo na grande maioria mulheres e crianças, depois 

foram para a missão Cururu. Tudo isso aconteceu antes da década de 50, por esses 

acontecimentos foram considerados extintos até essa década. 

Os anciãos contaram que muitos fazendeiros davam açúcar com veneno para que eles 

comessem e morressem. Os relatos são cheio de sofrimento. Isso aconteceu na Gleba Ária, 

atual cidade de Porto dos gaúchos.  

Cristina ainda conta que os Apiaká encontraram missionários da missão Anchieta e 

também os Kayabi, pediram terra para morar. E os Kayabi já moravam na aldeia Tatuí já 

tinham saído do Batelão. Depois na década de 70, junto com o senhor Álvaro Morimã 

fundaram a aldeia Mayrob. O ancião Pedrinho Kamaçuri contou a ela que esse local era onde 

o senhor Alberto Morimã cortava seringa e é assim que foi aberta a aldeia Mayrob. 

A aldeia Mayrob foi fundada em 1982 e depois dela também foi fundada outra em 1997, 

às margens do Teles Pires, sendo denominada de Mairowi. Em 2006 foi criada a aldeia 

Pontal, que fica à margem direita do rio Juruena, uma forma de retomada do Território 

Tradicional. 

Mais tarde, o povo Apiaká foi se juntando aos Munduruku. Os Munduruku são povos 

da região do Alto Tapajós, localizado no Estado do Pará. Aos poucos e em decorrência da 

submissão aos colonizadores, foram sendo distribuídos para outra região, como é o caso do 

Rio Madeira, antiga capitania do Rio Negro, no Amazonas. Os mesmos foram submetidos 

pelos colonizadores a serem exploradores das drogas do sertão, ou seja, partícipes da 

economia e da atividade gomífera proveniente da borracha. Com a decadência da extração 

gomífera e a descoberta do minério, na década de 50, a região de Tapajós ficou conhecida 

como grande produtora de ouro, motivo que amplia a participação indígena na economia. 

Assim, entre 1975 e 1990, os Munduruku participam dos trabalhos de exploração aurífera. 

Posteriormente, voltam a se interessar pelas atividades florestais e praticam a economia da 

extração da castanha. O povo Munduruku reside no estado de Mato Grosso, no estado do Pará 

na Terra Indígena Munduruku, na cidade Jacareacanga e no Amazonas. 
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A junção dos Munduruku e dos Apiaká em terras matogrossenses se deu pelo casamento 

de Solano Munduruku com Marilândia Apiaká. Foi Solano o primeiro índio Munduruku, em 

1975, a chegar nesta área. Depois, trouxe seus parentes, inclusive seu filho Joaquim 

Munduruku, em 1982. O senhor Joaquim é hoje o atual Cacique da aldeia Munduruku e relata 

que partiu do Pará da aldeia que vivia para o Mato Grosso, a viagem foi feita por água, pelo 

rio Tapajós diz: Segui até o rio dos Peixes, vindo parar na aldeia Nova Esperança do povo 

Apiaká. Segundo ele, em 1982 existiam apenas oito famílias residindo na aldeia. Todos foram 

se juntar à antiga aldeia Apiaká, antes chamada de Nova Esperança. Com isso, a aldeia foi 

crescendo em número de habitantes, mas conforme seu Joaquim, alguns Munduruku que 

vieram logo retornaram para o Pará. Com um caderno na mão
14

 o Sr. Joaquim narra que a 

aldeia foi fundada no dia 24 de Junho de 1.988, que os Munduruku roçaram e derrubaram o 

mato para fazer as casas. Depois ela foi registrada como aldeia Nova Munduruku. 

Os Kayabi fazem parte do tronco linguístico tupi. De acordo com o documento da 

Secretaria Municipal de Educação de Juara, até meados do século XX, resistiram à entrada 

dos não índios em seu território. Nessa época, habitavam a Bacia do Rio dos Peixes, tributário 

do Rio Arinos e do Rio verde, Tributário do Teles Pires e ainda as margens do Rio Batelão. 

Aqueles que estavam às margens do Teles Pires foram contactados pelos seringueiros, não 

resistiram e se dispersaram como comandantes de navegações. 

Hoje, um grande número de Kayabi se encontra no Xingu
15

, ação resultante de um plano 

político do governo federal em fazer dentro de seus ideários uma região protetora aos índios, 

apenas uma pequena parcela permanece às margens do Rio dos Peixes. No município de Juara 

– MT, a Terra Indígena Apiaká-Kayabi foi demarcada, no entanto, os Kayabi querem seu 

território original: a área de Batelão, lugar sagrado de seus ancestrais.  

 

Lá no Batelão é o original dos Kayabi, nossos avós e tataravós tá enterrado lá, então lá morava tudo 

eles... Por aqui buscava material de trabalho, castanha, siriva... Material de fazer artesanato igual 

                                                           
14

 O senhor Joaquim é um intelectual indígena da comunidade, todos recorrem a ele para conselhos e 

aprendizagens sobre a cultura. É uma espécie de arquivo vivo. Além da memória e vivências, faz anotações em 

um caderno desde que veio para o Mato Grosso, instrumento que só ele tem acesso e que descreve a historia e as 

pessoas que por lá passam. Todos que lá já estiveram estão registrados no caderno. 

15
 Parque Nacional do Xingu criado em 1961 pelo governo brasileiro tendo sua dimensão aumentada em 1968. 

Apresenta uma área de aproximadamente 30 000 quilômetros quadrados, situa-se ao norte do Estado de Mato -

Grosso, numa zona de transição florística entre o planalto Central e a Amazônia. Ao criar o parque, o governo 

federal teve como objetivos; constituir um espaço natural onde a fauna e a flora intocadas guardassem, para o 

Brasil futuro, um testemunho do Brasil do descobrimento e, sobretudo fazer chegar diretamente aos povos 

indígenas da região a sua ação protetora, prestando-lhes assistência e defendendo-as de contatos prematuros e 

nocivos com as frentes de ocupação da sociedade nacional  (VILLAS BOAS e VILLAS BOAS, 1970). 
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tucum, material para flecha, material fazer peneira... Tudo papai contava... plantou na minha memória 

(Fonte: Raimundo Kayabi/Memórias) 

 

O relato acima ocorreu na escola Juporijup, em uma reunião entre os anciões e os 

professores da escola, momento em que fui convidada pela Professora Dineva Maria Kayabi a 

estar presente. Foi um do momento em que ouvi narrativas de medo, vi olhares assustados e 

também vivi a memória oral, mas ao mesmo tempo percebi a resistência, pois falar história do 

povo Kayabi, era falar da vida daquelas pessoas, dos seus antepassados, das suas vivências, da 

esperteza em fugir do aprisionamento e resistir, ficando no noroeste do estado e construindo 

uma nova aldeia, mesmo em meio a tantos conflitos e, com certeza, assumindo os riscos de 

morte que lhes rondava. Nos diálogos, dizia dona Katu: Tem muito fazendeiro... Nós fica com 

medo... Estava fazendo divisão... Tudo repartido mato... Pe. João sabia... Fazendeiro vai 

invadir aqui... 

O povo kayabi também reside no estado do Pará, na Terra Indígena Kayabi, à margem 

do rio Teles Pires e uma das principais aldeias deste povo no Pará é a aldeia Kururuzinho na 

divisa com a cidade de Alta Floresta em Mato Grosso. 

Na tessitura desta tese é possível observar que a construção da pesquisa vai sendo feita 

com pequenos pedaços da vida e da memória dos povos Apiaká, Munduruku e Kayabi, são 

informações que vão aparecendo nas narrativas que são feitas no dia a dia e em diversos 

lugares, ora na escola, ora nas residências, ora em reuniões. Essa imersão foi possível diante 

da pesquisa participante e da perspectiva etnográfica. As narrativas orais vão compondo o 

mosaico e eu muitas vezes fui guiada pelos anciãos, pelas crianças, pelos professores a estar 

nos lugares e a aprender. 

 

 

3.2 DIMENSÕES CULTURAIS DOS TRÊS POVOS  

 

 

 Com a intenção de discutir as dimensões culturais dos três povos e sem nenhuma 

pretensão de esgotar e/ou afirmar o que é central, busco relatar com muito cuidado essa 

complexidade das culturas e da realidade de cada mundo étnico. Tenho clareza de que, a partir 

de meu olhar, escolhi algumas dimensões que considero mais relevantes. Buscarei dialetizar 

um mosaico simultâneo que emerge do entrelaçamento das teias simbológicas que compõem 

esta dimensão cultural. Nesse viés não optei pelo antropocentrismo e nem pelo 
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cosmocentrismo, mas por uma visão holística cosmo-antropológica que engloba a 

convivialidade de todos os seres na composição da organização étnica, nos movimentos 

produzidos na cotidianidade, na memória e na sinergia de sentidos e das significações de 

vivências como povos da floresta. 

 A cultura é um sistema conecto e complexo não é conjunto de elementos da vida de 

um povo, não é a classificação de critérios sob o olhar do outro ou mesmo combinações de 

elementos culinários, agricultura, artesanatos, cosmologia, plumarias, hábitos. Como diz 

Melatti (1983), não se trata apenas da soma de costumes, crenças e técnicas, mas da relação 

que esses elementos mantém entre si. É essa conectividade relacional e viva que produz 

significações muitas vezes não alcançadas por aqueles que dela não fazem parte. Para Geertz 

(2008), a dimensão da cultura é uma teia simbólica construída pelos sentidos, significados e 

atitudes vividas dentro das sociedades e nos cabe apenas ficar a disposição do outro e incluir 

tais significados em nossos registros. Assim, a cultura não é feita apenas de indumentárias, 

não há consensus culturais, mas de cada grupo que se organiza diante de sistemas simbólicos 

significantes, portanto, condição essencial de sobrevivência. 

Sei também que essas relações se ressignificam muitas vezes em decorrência de 

hibridizações que são acentuadas cada vez mais por processos de globalização e pela 

interculturalidade moderna que adentram, de diferentes formas, a vida das populações étnicas 

e demais povos. Para Canclini (2010), o fenômeno da globalização produz novas 

desigualdades, mas também, ocorrem processos de resistência, resistindo e modificando essa 

globalização via interculturalidade. Há resistências principalmente por parte do não indígena 

em aceitar a hibridização nas sociedades indígenas. Na interpretação de muitos deixa de ser 

indígena quando há um processo hibridizante. Para Kusch (2000), fenômeno de fagocitação e 

para Viveiros de Castro (2011) inconstância da alma selvagem encontrado nas diferentes 

sociedades étnicas, com formas diversas de organização, de parentesco, de cosmologias, 

alteridade, traços definidores do caráter do povo ameríndio. Nessa perspectiva, há uma 

transcendência da compreensão cultura. E ela se insere na epistemologia do estar, 

característica maior do pensamento ameríndio.  

 A construção desta peça do mosaico é de extrema complexidade e isso se dá pelo 

intenso movimento e intensa relação e articulação no campo de uma vivência que é aparente, 

mas também encantada e, portanto, pouco aparente. Apresenta-se dentro de uma dimensão 

cosmológica emaranhada na antropologia do ser indígena, trata-se de um campo particular 

expressivo, mas também o mais silenciado nos caminhos que produziram desencontros e 

encobrimentos. 
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Falo timidamente da organização e do que consegui sentir nas aprendizagens acerca de 

alguns sentidos e aspectos que organizam a vida nessas comunidades. Assim, destaco as 

dimensões a seguir:  

 

a)No povo Munduruku – organização social – tem como base duas metades exôgamicas, 

uma delas a branca e a outra vermelha. Os Clãs estão afiliados ou em uma metade ou em outra 

e os casamentos ocorrem fora da linhagem do mesmo clã. Os filhos herdam o clã do pai. 

Atualmente ocorrem alguns casamentos interétnicos
16

 e, também com não indígenas/ Pariwat, 

este último caso é bastante raro. Atualmente na comunidade Munduruku do rio dos Peixes 

existem 07 organizações familiares: Krixi, Saw, Boro, Kerepu, Waro, Yori e Manhuari. De 

acordo com o Sr. Joaquim Krixi, os sobrenomes Krixi, Boro são pertencentes ao clã branco e 

Saw, Kerepu, Waro, Yori e Manhuari pertencem ao clã vermelho.  

Os clãs estão ligados cosmologicamente a elementos da natureza e são representados 

por seres vivos como animais e árvores. Nas longas conversas com o Sr. Joaquim e com o 

Professor Roberto Kerepu, aprendi os significados dos sobrenomes. Saw (formiga), Krixi 

(seringa), Kerepu (Japuíra), Boro (algodoeiro), Yori (onça), Waro (Mucuba – uma árvore que 

dá na beira do banhado), Manhuari (Cupim). O sobrenome Manhuari que hoje se encontra na 

etnia Munduruku é relatado por Sr. Joaquim que é uma denominação Peruana, dos índios 

Kokama do Peru. 

Os clãs desta etnia foram organizados por Karasukaibã e esse ser representa uma 

divindade para o povo Munduruku, o criador, o centro da religiosidade, por ele tudo acontece 

e se organiza. Todas as histórias que ouvi do Sr. Joaquim ancião e Cacique da comunidade 

Nova Munduruku, Karasukaibã é quem cria plantas, animais e também o espírito que toma 

conta do mato, a mãe da mata que se chama - awaydipixi, a mãe da água - idi‟bixi, também 

separa os animais que são sagrados. Também há a mãe da lua, que tem o nome de Pağo.  Às 

vezes é preciso fazer oferendas aos animais sagrados e então se faz a manhuquera de batata 

doce, uma bebida sagrada que é deixada no interior da casa, depois de qualhada a mesma é 

depositada nas águas do rio e isso era feito antigamente. Ele conta que naquele tempo tinha 

taboca de madeira e lá dentro oferecia a manhuquera para animais sagrados, uma manhuquera 

sem mistura só liquido da batata mesmo. Conta que tinha a casa dos homens, que agora aqui 

no rio dos Peixes não tem. Diz não ter visto, mas ouviu falar... Meu cunhado viu fazer 

                                                           
16

 Os casamentos interétnicos ocorrem entre os três povos que habitam a Terra Indígena Apiaká Kayabi, e é mais 

raro o casamento com não indígena e estes se reservam a serem companheiros daqueles com o qual contraíram o 

matrimônio. 
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oferendas... ele viu até a casa dos homens no campo do Cabruá. Numa forma de contar que 

mescla passado, presente e memória me envolve em um universo que para mim é 

desconhecido, mas que me fascina diante do texto que também em minha memória são 

grafados por sentimentos, histórias e novas compreensões. Longas horas de conversas, horas 

de tomar suco de murici, de compreender e selecionar as peças do mosaico em construção. E 

meio a alguns silêncios e também risos... Para recordar e busca a melhor forma de me fazer 

entender. 

Explica, acrescentando uma informação importante, que a manhuquera, é um caldo e 

que todos comem e o dividem na aldeia, se não acontece a partilha se acaba com os animais. 

Todos devem comê-lo, as pessoas da aldeia e os animais sagrados. Uma oferenda que retorna 

como abundância de alimentos para a aldeia. 

A tarde caía e passei a ouvir sobre o passarinho mais sagrado, conforme Sr. Joaquim o 

Akauã.  

 

Na língua o nome desse passarinho é koataŭm... É muito raro esse passarinho cantar, mas quando ele 

canta ou de manhã ou a tardezinha todos os índios ficam tristes, ele canta adivinhando que as pessoas 

vão morrer, ai se pega o sal para evitar e parar de cantar. O povo Kayabi também o tem... É o 

passarinho mais sagrado (Fonte: Joaquim Crixi/Memória). 

 

O que escrevo não dá conta de expor os sentimentos, as respirações, os suspenses... As 

vozes dos silêncios que são produzidos por nós. Mas indicam um saber cosmológico que se 

faz presente no contar, no viver e no ser Munduruku. As conversas nunca são apenas entre 

nós, pois estamos sempre rodeados de mais pessoas que também entram e saem das grandes 

histórias. 

As mulheres me explicam que cada clã usa um tipo de tipóia para carregar o bebê. As 

mulheres do clã branco utilizam a embira branca para fazer a tipóia e as do clã vermelho a 

embira vermelha. Existem dois tipos de figueira da mata, uma que dá embira branca e a outra 

vermelha. Recebo explicações de que a figueira por nome Amapá dá embira vermelha, para a 

produção da tipóia primeiro se descasca ao tronco da árvore com um facão, depois bate sobre 

essa casca que foi retirada com um facão por várias vezes, até que a casca vai sendo amaciada 

e ficando com uma característica de um tecido bem grosso, mais parecido com couro, depois 

deste processo o material já pode ser transformado em tipóia. Enquanto me contam sobre as 

diferenças dos clãs o Sr. Joaquim se levanta e trás uma tipoia vermelha.  

De acordo com Souza (2008), O povo Munduruku, povo guerreiro, conhecido como 

cortadores de cabeça, analogia feita à formiga. No passado, quando os Munduruku se sentiam 

hostilizados por invasão de seus territórios ou por outros povos indígenas ou por não índios, 



64 

cortavam a cabeça dos invasores e a mumificavam, por isso ficaram conhecidos como “Y-a-

„uk-up” cortadores de cabeça. Faziam um esfacelamento nos ossos do crânio, mergulhavam 

no óleo de andiroba, fincavam em uma vara, enfeitavam com penas e deixavam para secar e 

colocava os crânios ao redor da aldeia e esse cordão de cabeças afastava os inimigos, também 

era um troféu de guerra. Essas cabeças tinham poderios mágicos para atrair abundância para a 

aldeia, mas perdiam sua validade em um prazo de mais ou menos cinco anos, então deveriam 

ser trocadas. Onde a guerra ocorria, os adultos eram mortos e algumas crianças eram levadas 

para serem criados como Munduruku. 

Atualmente, essa manifestação é teatralizada pelo grupo Wuyjugu, que quer dizer gente.  

Em todos os momentos festivos da aldeia é feito essa dança ritual que conta a historia 

guerreira do povo Munduruku. A primeira vez que soube disso foi quando estive na aldeia em 

2009, em uma festa da escola, mas já tinha estado lá anteriormente e já tinha assistido aquela 

manifestação. Era atividade da escola, comemoração do mês de junho, aliás, ação presente 

praticamente em todas as escolas do estado de Mato Grosso. Nesta festa junina foi feita uma 

dança caipira e também a dança ritual do povo Munduruku.  Estava sentada ao lado de Luzia 

Munduruku e ela me perguntou se eu sabia o que aquilo significava. Depois explicou que o 

que estava sendo cantado na língua materna; era sobre o próprio povo Munduruku e o pajé 

representado pelo menino que puxava o canto e fumava o cigarro estava tirando doenças e 

gloriando a morte dos inimigos. Conforme Professor Marcelo Manhuari, atual presidente do 

Instituto Munduruku e pessoa que está à frente do Grupo Cultural Munduruku, a dança revive 

o povo culturalmente e faz a interculturalidade porque leva para a sociedade não indígena 

quem somos nós. Trata-se dos ritos sagrados, a permanência daquilo que lhes é significativo 

pelo refazer da eficácia da mimesis, da memória revivida. 

Conversando com um grupo de meninas que fazem parte do grupo cultural wyjugu estas 

me ensinam como é feita a saia e a blusa, são as meninas Andressa Fernandes Saw, 

Nilvaneide Manhuari Crixi da Silva e Gilziane Crixi Burun. 

As informações, o jeito que vi e que acompanhei o feitio das saias, o banhar-se na água 

e a mistura de gente, água, embira e depois embira em gente em forma de saia. O cuidado e o 

carinho com que se relacionaram e mesmo que produziram que contam e, tocam os trajes 

tradicionais, me colocaram a pensar que as relações culturais com a natureza é algo antigo, 

sublime e parte da constituição humana. Por outro lado, reflito que as formas de vida que 

estão sendo construídas no mundo têm impedido que as escutas e os sentimentos com a 

natureza se efetivem de fato e poucos de nós temos aguçado para a compreensão do bem viver 

com a natureza. Claro que o capitalismo, o sentido da exploração e a forma de pensar o 
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mundo cegam, ensurdece e tiram os sentimentos para com os demais seres e criaturas, criando 

apenas uma espiritualidade que é econômica, onde o pátio dos objetos é a coisa mais 

importante.  

Mas esta experiência e outras que vivencio/vivenciei me fazem/fizeram reaprender a 

escutar, de diferentes formas. Escutar o outro não é necessariamente escutar as pessoas, mas 

os seres e estes seres são todas as formas que habitam o mundo. Ou a própria escuta do Outro 

pessoa dentro da metafísica do respeito de Dussel (1977), um respeito que esta na passividade 

do silêncio, “não daquele que nada tem a dizer, e sim daquele que tem que escutar tudo, 

porque nada sabe do outro como outro”.  

 É nesse sentido que escuto e reinterpreto o bem viver na perspectiva da cosmovisão 

indígena com relação à Pacha Mama ou a terra mãe. Um viver onde a natureza, o meio 

ambiente é o que estrutura a cosmovisão, águas livres, cachoeiras sagradas, florestas habitadas 

por sagrados, por tudo que as comunidades precisam. E assim escuto que existe uma árvore na 

mat0a que tem o nome de pente de macaco. É com essa madeira que são feitas as das meninas 

e para fazer esse trabalho, é feito o seguinte procedimento: Retira-se e corta a casca da 

madeira em pedaços, amarram-se esses pedações com uma corda e leva-se para o rio, deixa-se 

essa madeira na água para amolecer e facilitar com que se retire a embira da mesma (Fig. 12). 

As embiras são os fios que estão dependurados na foto. Continuam me explicando que a 

casca da madeira fica de duas a três semanas na água, vai depender se já foi tempo suficiente 

para que a madeira fique mole.  Quando fica mole, lava bem para que a embira fique bem 

clarinha, em seguida coloca o material no sol para secar.  

Quando a embira já esta seca vai ao mato e tira quatro paus finos, eles serão para fazer a 

saia. Então, faz-se uma armação com os paus, em forma de quadrados amarrados com 

barbantes em suas laterais de forma a fixar o quadro. No interior do quadro são amarrados de 

08 a 10 fios de barbantes, dependendo da circunferência da cintura, esses barbantes farão 

parte apenas do cós da saia, quando os barbantes estão esticados na madeira vai trançando a 

embira dentro dele. Vai trançando até chegar à medida da cintura da pessoa, ou seja, o 

tamanho da circunferência esticado. Quando esta pronta enfeita-se a saia com penas e 

frutinhas.  

A parte de cima do vestuário é feita apenas com frutinhas e penas. Essa atividade de 

produção dos trajes culturais como é chamado na comunidade e mesmo das pinturas corporais 

Munduruku faz parte das atividades que estão presentes na comunidade.  

Uma das meninas diz assim:  
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Essa árvore não pode acabar ela já está com a gente desde sempre, sem ela não sei se tem outra que 

poderia fazer uma saia assim. A gente só tira mesmo quando precisa fazer uma saia nova, se não ela 

fica lá (Fonte: Andressa/Memórias). 

 

Fig. 12 Produção do traje feminino para a dança cultural 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A pintura Munduruku apresenta desenhos que representam a identidade dos clãs, além 

de também revelar a relação com a natureza pelos grafismos geométricos expressados nas 

pinturas de animais como o jabuti no corpo masculino e vegetais como o buriti no corpo 

feminino (Fig.13) Geralmente as mulheres é que fazem os grafismos nos corpos.  
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Fig. 13 Pinturas corporais 

 

 

 

Fonte: Acervo  pessoal. 

 

Percebo que a dança é realizada nos momentos de festa e são os professores/as e 

estudantes da escola que a desenvolvem, tanto que fazem apresentações desta manifestação 

também fora da aldeia, em eventos não indígenas e também nas outras comunidades 

indígenas.  A relação de empoderamento cultural é bastante forte, tenho a impressão de que a 

festa junina, com a dança caipira é de gosto dos estudantes, mas também é uma forma de 

demonstrar para os representantes das instituições governamentais de ensino que se fazem 

presentes que a escola faz as atividades como as demais do município, criando um calendário 

e mesmo situações de vendas de produtos durante a festa. Por outro lado, a dança ritual em 

meio à festa junina desconcerta muitos que se fazem presentes e assim o povo Munduruku 

pelo canto, pelo corpo, pela pessoa e com o coração dizem na festa junina, somos Munduruku, 

mas fazemos festa junina. Processo de interculturalidade, aqui fortificados pela diversidade 

étnica, pela diferença teatralizada sob o dançar caipira e o dançar Munduruku.  Para Canclini 

(2009), são as diferenças que transparece nas práticas culturais, e estas ganham uma dimensão 

também de interculturalidade pelas reapropriações culturais.  
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Estando na comunidade no mês de novembro 2011, tempo de cacau e também início de 

castanha, em uma das visitas à casa do Sr. Joaquim, Dona Madalena estava preparando um 

suco de Cacau com leite de Castanha (Fig.14), uma bebida suave e cheia de proteínas. Antes 

fora buscar o fruto e agora prepara junto ao seu neto, pois as ações são compartilhadas com 

ajuda do feitio do suco em todo o processo.  A maioria dos alimentos da comunidade é 

proveniente da floresta, vegetais ou animais, há uso de alimentos industrializados, mas é 

muito pouco, o que predomina são os alimentos de consumo, aqueles que são plantados na 

roça e os do extrativismo vegetal. 

 

Fig. 14 Produção do suco de cacau com castanha 

 

Fonte: Acervo pessoal 
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O paneiro (Fig.15 ) é  um objeto artesanal é feito da palha de Tucum, do olho de tucum, 

ou seja, da parte mais nova do vegetal. Esse objeto é bastante utilizado na comunidade 

indigena Munduruku e serve para carregar os produtos da roça e até mesmo lenha. 

 

Fig. 15 Produção e uso do paneiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Vou escutando e observando com todo o corpo e vendo que as crianças circulam pela 

aldeia e se ocupam geralmente das atividades que os adultos estão desenvolvendo, elas 

geralmente imitam e percebo que os adultos deixam que isso aconteça com um olhar de 

cuidado, mas silencioso. 

Elas sempre estão do lado de um adulto quando estes desenvolvem suas atividades 

cotidianas, estão nas reuniões em todos os lugares. Não que foram chamadas, elas apenas 

estão. Na comunidade Munduruku, os banhos de rios e as pescarias são intensos, 

principalmente a pesca de timbó que os meninos e meninas se envolvem. Eles flecham e elas 

apanham os peixinhos e ajudam a bater o timbó, mas sempre há adultos acompanhando. A 

relação dos adultos com as crianças é de grande respeito e cuidado e também silêncio não se 

vê chamar a atenção das crianças e quando isso acorre, o que é raro nesta comunidade, o 
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fazem geralmente na língua materna e percebo que se trata disso pelas características que o 

rosto toma. 

 

b) O povo Apiaká – no rio dos peixes, compõe uma organização social política de 

famílias extensas e todos que fazem parte da família são parentes. Para compor a família, o 

casamento ocorre com a permissão do pai da moça, às vezes o genro reside nos primeiros 

meses ou até nascer o primeiro filho/a na casa dos pais da esposa. Durante o tempo em que o 

rapaz habita a casa do sogro, o mesmo realiza atividades de subsistência em conjunto e com 

grande respeito. O casamento é o rito de passagem para a vida adulta. Nem sempre o 

casamento é feito com as pessoas da própria etnia, é de gosto dos Apiaká estabelecer novas 

relações de parentesco com outros povos e é assim que se dá o casamento interétnico. Para 

Tempesta (2010), essa relação está alicerçada oposição inimigo-parente, aliás, posição central 

na cosmologia Apiaká. Essa posição apresenta a possibilidades de se transformar em Outros, 

por exemplo, transformar o inimigo do passado em parente hoje, nas conversas na 

comunidade Mayrob, o Cacique insiste em me dizer que essa relação não é apenas dos 

Apiaká, mas outros povos também faziam a mesma coisa com os Apiaká. 

Conforme Tempesta (2010), para os Apiaká há processos metamorfósicos onde todas as 

pessoas podem virar bichos, essa é uma denominação espiritual que só pode ser dominada 

pelos pajés do mal. Na cosmologia Apiaká, as metamorfoses são partilhadas e se vira bicho 

quando deseja fazer mal. Há também seres sobrenaturais que assumem forma humana, às 

vezes para comer os alimentos Apiaká, assim o corpo é um instrumento que pode ser utilizado 

temporariamente por outros seres.  Existe uma correlação cósmica de espiritualidade na 

própria permanência do parentesco, é preciso ter cooperação, solidariedade, respeito para 

permanecer sendo parente e afastar a metamorfose de se virar bicho.  

Tempesta (2010) ainda diz que existe um mundo subaquático no qual se repete o que há 

no mundo em que se vive, há roças, casas e seres encantados como a mãe d‟água (em Apiaká: 

ajáng), a sucuriju (mosahúa, a dona dos peixes) e os botos (piraputóa). Esses seres sempre 

tentam seduzir e capturar as pessoas e ai o corpo pode definhar até a morte. Quando 

estávamos lendo e conversando sobre o que já havia escrito nesta tese sobre a dimensão 

cultural do povo Apiaká, o Sr. Edivaldo Morimã, Cacique da aldeia Mayrob me explicou que 

o boto se transforma em gente para vir a festas e dançar. Então, faz com que a mulher fique 

envolvida, depois ele volta para a água e se transforma em boto novamente, é que existe outro 

mundo na água. Após tal explicação, me diz que naquelas águas que ficam bem na TI Apiaká-

kayabi não têm boto, mas de onde vieram os Apiaká tem. Explica que existem lugares 



71 

sagrados dos Apiaká e ouço com indignação as palavras da memória do Cacique, o mesmo 

diz:  

 

Lugar sagrado dos Apiaká é onde caçam e pescam. São locais de pedras muito grandes... Alguns 

animais entram e não saem. Esse lugar sagrado fica pra baixo do Salto Augusto, descendo o Arinos, 

pega o rio Juruena, não dá trinta quilômetros daqui lá. Ângelo já foi lá... Tem também a casa do 

morcego... Se mexer lá nenhum de nós seres humanos vamos sobreviver por causa dos ataques dos 

morcegos... Também é perto do Salto Augusto... Não se consegue entrar dentro dessa loca. Têm 

escritas por toda parte nas lajes de pedras e as águas não destroem... É preciso proteger o lugar 

sagrado... Com a construção da hidrelétrica no Salto Augusto isso vai mudar... (Fonte: Edivaldo 

Morimã/Memória). 

 

Atualmente o povo Apiaká continua contando as estórias de origem, cantos, danças na 

língua materna. Porém percebo que os mesmos têm um sentimento de saudade dos anciões e a 

referência é o Sr. Kamaçori. Compreendo que a vivência deste ancião na aldeia Mayrob 

representou e ainda representa para a comunidade indígena um símbolo de fortalecimento 

cultural de ensinamento e saberes que o mesmo deixou impresso na vida das pessoas que 

habitam a aldeia. Os Apiaká do rio dos Peixes não são falantes, mas estão num movimento de 

reorganização e busca do reconhecimento da língua. Essa situação é um fenômeno que 

incomoda o povo Apiaká e, nas palavras do Cacique, há um desejo de trazer alguém que 

possa ajudá-los a revitalizar a língua. Diz: “Precisamos resgatar o dialeto...não tem quem 

fala, mas, nós temos a cartilha”. A cartilha é um instrumento documental da língua, portanto, 

um objeto que além de registrar comprova que há uma língua. Uma existência que não está na 

conversação, mas que se encontra nos significados de algumas palavras que foram registradas 

antes da morte do ancião que auxiliou na escrita da cartilha.  

Não se conversa na língua, mas se canta. Sobre isso, o Cacique me explica que cantar é 

diferente porque alguma coisa é a mais. Fala com os olhos fechados:  

 

Tem um canto que não consegui... Mas vamos trabalhar ele... E tem que ser de imediato. É um que 

canta e fica no além... canta com a flauta...e vai cantando... Ele faz os sons... A gente fica adormecido. 

Finado Kamaçori que enviou... (Fonte: Edivaldo/Memória) 

 

Após esta conversa, fiquei um tempo ouvindo sons produzidos pelo Cacique, eram suaves 

e me pareciam doloridos, assim ficamos. Eu não sei explicar o som, não foram feitos com 

flauta, mas com a boca, o corpo, a memória produziu uma melodia antes nunca ouvida por 

mim. Compreendo que ela esta carregada de um encantamento que também me encanta. 
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Mesmos os povos indígenas monolíngues em língua portuguesa buscam, usam, cantam na 

língua dos seus ancestrais e isso faz parte de um quadro de bilinguismo simbólico parte dos 

traços que os identificam (BRASIL, RCNEI, 1998).  

A cada aprendizagem vou compondo este mosaico, que aos poucos vai adquirindo forma. 

E nessa aprendizagem, aprendo o bem viver pela coletividade e pelo compartilhamento das 

sabedorias desta comunidade e deste povo para comigo. 

Dentre essas sabedorias, o professor José Maria Crixi me explica como é feita a caça na 

comunidade. Praticam a caça (Fig. 16) como as demais aldeias; assim a carne assada é prato 

comum entre eles, sendo a maneira mais usual de preparação deste alimento. Esta atividade é 

de especificidade masculina, os homens caçam individualmente ou em grupo. Utilizam arco e 

flecha e arma de fogo. Os animais que caçam são: porco do mato, macaco, anta, jabuti, catete, 

paca, jacu (ave). Essa atividade é feita em qualquer época, sendo que a caça para o consumo. 

 

Fig. 16 Animais que foram caçados  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da pessoal. 

 

O arco e a flecha são instrumentos de caça e são construídos por eles mesmos. Com a 

siriva (um vegetal) se faz o arco e a fecha é feita de taquara. A floresta lhes oferece grande 

parte das coisas, é de lá que retiram a madeira para suas casas, para as construções das canoas 

e remos (Fig.17). Seu Fortunato Boro, Antônio Paleci e Robertinho Morimã são os 
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orientadores para este entendimento. Robertinho me explica e me mostra o feitio dos 

instrumentos de caça e tempo depois me acompanha e auxilia na compreensão da construção 

da canoa. Reúne nas explicações uma tradição sapiencial de gerações, presente na atualidade e 

convivendo com outras formas de saber e de viver. Digo isso pela permanência da sabedoria 

indígena e pelas ressignificações interculturais. Como se vê, o universo das crianças se divide 

com o universo do adulto, mas elas são livres para escolherem o que querem fazer. 

Debaixo de árvores há uma rede armada e na lateral da mesma um pedaço de madeira e 

ferramentas encostadas. Seu Fortunato estava descansando e, ao ver-me, cumprimenta-me. 

Em seguida, inicia-se a conversa e de pronto retoma uma explicação que já havia iniciado 

tempos atrás quando uma vez passeando pela aldeia, o vi terminando a produção de um remo. 

Como muita intelectualidade indígena, conta o processo da retirada da madeira, explica que 

ela deve estar verde, que deve ser cortada no período da manhã e continua:  

 

Para fazer o remo é assim... É com a madeira de louro, tira ela da mata, lavra com facão, é com 

madeira verde que se faz... Ai faz a cabeça, não emenda nada. Para fazer remo tem que ser dessa 

madeira ou Itaúba que é verdadeiro mesmo, que fica melhor. Porque é mais forte (Fonte: Fortunato 

Boro/Memória). 

 

Ao mesmo tempo em que fala comigo dirige o olhar para o filho que está atento, a olhá-lo, 

depois olha o menino e, mostrando o remo que esta lavrando com o facão diz:   Esse aqui é 

mais forte filho, ele não quebra fácil não. 

Depois seu Fortunato diz assim para o filho: Vai lá pega o seu invento. Então, me explica 

que o filho já aprendeu fazer remo, mas o que ele gosta mesmo é de inventar diz que o 

menino transforma tudo, o garoto volta e me apresenta o seu invento. Demonstra que a 

criança tem liberdade de fazer as ações que realmente gosta e que não há uma rigidez em 

seguir as ações dos pais.  

Esse aprendizado continuou em outros momentos e na parte da tarde fui chamada por seu 

Fortunato para que Antônio Paleci (seu genro) me ensinasse sobre a canoa. Fui acompanhada 

com Robertinho Morimã, que neste momento também assumiu a função de fotógrafo, além de 

participar das orientações de minha aprendizagem. Diziam em diálogos que louro e Itaúba são 

madeiras que ficam às margens do rio dos Peixes e que vão até esses locais para tirar a 

madeira quando é necessário. A derrubada é feita com machado e às vezes com motosserra. 

Derruba a madeira, em seguida corta e mede o tamanho que quiser, podendo ser de 4 a 10 

metros. Em seguida racha a madeira ao meio em sentido longitudinal e desponta (afina as 

duas pontas) as extremidades. Limpa a madeira por fora lhes tirando a casca e cava a mesma 
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por dentro fazendo a ficar côncava. Esse trabalho é feito com o enxadão. Depois vira a canoa 

de forma que a parte côncava fique para baixo suspenso em dois sustentáculos. Ateia  fogo em 

baixo da canoa para que ela fique maleável.  

 

Com a quentura ela fica mole, e, quando esta no ponto desvira. Pega quatro tesoura feita de forquilha e 

vai abrindo até ficar normal. Para fazer esse trabalho é preciso de três a seis pessoas. Quando já está 

aberta, corta os paus e travessa no meio como se fosse bancos da canoa, e, isso tem que ser na hora 

que esta mole, se deixar endurecer ela fecha. Prega as travessas aí limpa a canoa com enxol... Uma 

ferramenta que corta, ela é filhote do enxadão, com ela vai tirando os queimados, limpando todinha. 

Ai tira os pavês (o beiral da canoa), a popa que fica atrás e a proa que é na frente. Prega tudo e faz o 

remate com o calafeto... É assim, coloca panos nos rachados da canoa e depois põem o breu (piche). Já 

pode começar a pescaria (Fonte: Antonio Paleci/Memória) 

 

 
Fig. 17 Construções de remo e canoa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 
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A parte deste mosaico da dimensão cultural vai evidenciando que o Bem Viver é uma 

força que se âncora na plenitude de estar bem e em diálogo com os seres vivos e não vivos, é 

estar bem na inteireza, com vozes, com cantos, com dança, com alteridade. Assim, o dançar e 

o cantar são a expressão da comunhão indígena e carregam em si a ancestralidade porque 

possibilita sentir a língua materna e ainda porque dançar e cantar são atividades que evocam 

espiritualidades, significam rituais e histórias próprias de cada povo.  

As professoras Elizane Morimã Sabino da Luz e Claudiane Crixi Burun explicam que 

a dança Apiaká é acompanhada da música cantada e suas coreografias estão ligadas com a 

natureza. Acertar o passo e saber cantar na língua materna é essencial porque sintoniza todo o 

grupo. Explica que atualmente a escola tem um grupo de dança e segundo Prof. Edevan diz 

que a existência desse grupo tem a finalidade de fortalecer a cultura.  A maioria é da escola, 

mas esclarecem que não há limite de pessoas para entrar no grupo, que toda a comunidade 

pode participar e participam quando querem.  Elas explicam:  

 

No meio do grupo tem um chefe, o porta voz, que inicia a dança. Os demais participantes sempre tem 

que acompanhar a coreografia do chefe que esta na frente. O povo Apiaká tem várias músicas, mas as 

mais conhecidas e que são cantadas são 07 (sete), cada uma dessas músicas tem o seu significado. 

Têm as músicas de boas vindas, menina moça, anta, cutia, pernilongo, tucano e do velho com dor nas 

costas (Fonte: Elizane Morimã/Memória). 

 

Os trajes são confeccionados na aldeia, a saia das meninas é feita de duas formas: com 

palha de brotos de buriti e com linha de algodão (barbante). A de barbante é feita pelas 

mulheres que sabem fazer os trançados. Elas recebem enfeites coloridos de diferentes 

sementes, cocos do tukumã e plumas. Os meninos usam um bracelete, as mulheres tecem com 

algodão esses braceletes que recebem também enfeites de sementes ou enfeites plumários. 

Acompanham os ornamentos para a dança; cocares, brincos e a pintura corporal (Fig.18) Os 

cocares produzidos apenas pelos homens.  

Dançar e cantar na língua materna na comunidade Mayrob assume um significado de 

fortalecimento e de um simbolismo bilíngue porque pelo canto e pela dança ecoam o ser 

Apiaká. 
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Fig. 18 Dança Apiaká 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da pessoal 

 

Os trançados que estão nas saias feitas de barbante, são os mesmos que fazem parte das 

tipoias e redes. Esses trajes e redes que os Apiaká produzem e utilizam atualmente é tecida 

com fios industrializados. Elas assim como as demais produções artesanais são 

comercializadas algumas feitas por encomenda. As redes, tipoia, braceletes e as saias são 

tecidas no tear, um instrumento muito simples feito de madeira (Fig. 19).  A rede é produzida 

num sistema de tecelagem manual. Dona Ilza Morimã, uma tecelã Apiaká me mostra o 

aparelho e explica seu funcionamento. Diz que são dois cavados de madeira que ficam 

cruzados, formam um quadrado de quatro travessas.  

 

É nesse quadrado que vai tecendo a rede, a gente pode diminuir ou aumentar o quadrado depende do 

tamanho da rede que quer fazer, se for rede pequena leva uns 15 a 20 dias, demora assim porque 

agente faz muita coisa cuida das crianças, trata de peixe. Aqui eram quatro mulheres que faziam.... As 

meninas estão começando a aprender... (Fonte: Ilza Morimã/Memória). 
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Fig. 19 O tear/tecelã Nilza Morimã 

 

 

  

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Também percebo que ser Apiaká é ter um relacionamento que chamo de ribeirinho, uma 

característica do intenso uso e relação com a água, assim, a mesma é lugar de diversão, da 

retirada de alimentos, da lavagem de roupa (Fig. 20). Os girais são construídos dentro da água 

e as atividades de banhar, de lavar roupa e brincar se misturam. Assim acontece a educação 

indígena, numa relação em que o trabalho é também diversão e as brincadeiras dependem do 

período de sazonalidade também da seca e da chuva, é bem mais comum ver essas atividades 

do brincar na água no período em que o rio está com menos água. Há por parte das crianças 

uma sensibilidade nas observações. Existe certa independência, mas sempre estão em grupos 

e aí percebo que esses grupos são divididos por proximidade de faixa-etárias.  

 Nas brincadeiras na água observo que os adultos esticam os olhos, mas vão deixando 

que a criança experimente a água no corpo e é ela que vai delimitando até onde vai. Quando a 

criança ainda é bebê a mãe já a leva para o rio e permanece com ela em seus braços, afunda na 

água com a criança de colo e auxilia com que a mesma vá construindo segurança de estar na 

água. Quando crescem, com três anos mais ou menos já estão sozinhas no rio, essa ação 

sempre está sendo acompanhada de mais perto por uma criança pouco maior que a mesma. 

Observo que as crianças maiores cuidam e pela oralidade orientam os menores. O cuidado dos 
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adultos é velado à distância e estes só interferem quando realmente avaliam que há a 

possibilidade de grande perigo.  

 

Fig. 20 Lavando roupa e brincando 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

 A água é o lugar em que os Apiaká e também as outras etnias do rio dos Peixes 

utilizam para várias coisas e uma delas é a fabricação da farinha de mandioca. O 

procedimento é muito importante, retira a mandioca da roça, coloca em um tanque ou 

amarrada dentro de sacos dentro da água as margens do rio. Depois de três dias retira da água 

e a mandioca já esta mole, ela é descascada e levada para uma prensa artesanal para escorrer a 

água. Isto dura em torno de 24 horas. No dia seguinte, é retirada da prensa, é passada em uma 

peneira bem fina e logo vai para um tacho bem quente. Com uma pá de madeira que parece 

um remo vai mexendo a farinha de um lado para outro de maneira que vai evaporando toda a 

água da mandioca. Segundo prof. José Maria,  

 

Quando a farinha esta bem seca, quando esta no ponto ela fica estralando, ai é retirada do tacho. A 

farinha esta pronta para ser consumida, é um alimento muito apreciado pelo povo Apiaká. Usa para 

acompanhar com várias coisas entre elas o peixe e o vinho de açaí (Fonte: José Maria/Memória). 

 

 

A mandioca é produzida em roças das famílias e quando há uma atividade coletiva elas se 

juntam e fornecem mandioca suficiente para a produção da farinha (Fig.21) e nesse caso a 

produção é feita na casa da farinha comunitária, que fica bem às margens do rio na chegada 

da aldeia Mayrob. Enquanto a farinha está sendo preparada, crianças acompanham o feitio, 
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tomam banho e às vezes mulheres lavam roupa ali e alguns meninos pescam. É comum pegar 

piau três pinta nesse local, penso que com a preparação da farinha naquele local faz com que 

o ambiente fique sevado.  

 

Fig. 21 Produção de farinha 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Assim, leio que o ambiente dos Apiaká é rico em diversidade e possibilita uma 

socialização e uma produção de infância e de educação indígena que se constitui na relação 

cultura e natureza no sentido da vivência e das formas de respeito e compartilhamento entre 

os seres.  

 

c) O povo Kayabi – tem uma organização social política formada por lideranças e por 

famílias extensas. Acreditam que o cosmo é habitado por seres sobrenaturais que se 

encontram e diferentes lugares e que às vezes roubam a alma. Os seres humanos e os animais 

possuem ai‟na, quem não recebe essa alma não tem vida morrem (Grunberg, 2004) a alma 

que é recebida quando o Kayabi recebe o nome.  Seu Simão (Kuapã), o Pajé da aldeia Tatuí 
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me explica na língua materna
17

 que antes o nome mudava, e faz isso também por gestos. Mas 

Raimundo me explica que o período de troca é de dois em dois anos, uma espécie de novo 

ai”na. É o nome que o insere na sociedade.  

O Pajé sempre foi muito importante porque ele é que faz a comunicação do mundo real 

cotidiano com o mundo cósmico sobrenatural. A professora Dineva narrou que sua filha levou 

um tombo e ao cair seu espírito desprendeu do seu corpo. Os pais viajaram para estudar e a 

menina passava mal, com vômitos o tempo todo. Foi levada ao médico e nenhum remédio 

adiantou. Enquanto isso na aldeia, o Pajé via o corpo da menina no chão – lugar em que ela 

havia caído. A mãe da criança conversou com o médico para que a deixasse tirar a menina do 

hospital e a deixasse vir para a aldeia e o mesmo disse que se a mãe confiava tanto assim a 

liberava. Vieram embora e entregaram a menina para o pajé, após dois dias de benzeção a 

menina estava curada.  

Aprendo com a professora Maria Suzana que: 

 

Mairu‟u  é espirito do mato, este leva as pessoa para o lado dele, por isso não pode deixar a criança 

sozinha muito tempo. Também leva adulto na caça e pesca quando vai sozinho, não pode ir sozinho. 

Tem remédio para evitar que isso aconteça. O pajé benzia... Benze... Existe música própria para buscar 

o espirito (Fonte: Maria Suzana do Carmo Kujajup/Memória). 

 

Observo que nos finais de tarde as crianças vão até o Pajé para serem abençoados, um 

movimento e uma relação de respeito para com o líder da religiosidade e dos saberes do povo 

Kayabi da aldeia Tatuí. Para o povo Kayabi do rio dos Peixes, o Salto é um dos lugares 

sagrados. Ouço essa história sendo narrada por crianças, professores, anciãos. Mas vou 

registrar aqui conforme Dona Katu. Quando ouvi Dona Katu estavam filhos, filhas, genros e 

netos juntos. De início ela falou em português, depois deu uma pausa saiu do lugar onde 

estávamos. Quando a mesma saiu, Cezarina Leite Tukumã disse que relatar essa história era 

muito sofrimento. Raimundo foi chamado para me acompanhar na escuta e a partir deste 

momento as narrativas de Dona Katu foram feitas na língua materna.  Ela narra que o Salto é 

Sagrado porque quando os Kayabi andavam muito, eles vieram descendo pelo rio Teles Pires, 

até chegar ao rio dos Peixes e era difícil, já tinham passado por outras cachoeiras menores, 

mas nessa cachoeira a canoa virou e o Pajé não conseguiu sair da água. Ele passou três dias e 

três noites cantando até que no terceiro dia ele afundou. O Pajé era o pai dela. Diz: Eu não 

esqueço o que ele fala para minha mãe. Ela diz que o seu pai havia falado anteriormente a sua 

mãe o que iria acontecer. A canoa que vieram era feita de casca de Jatobá, nela vinha trazendo 

                                                           
17

 Aqui contei com a ajuda de um intérprete que a própria comunidade me disponibilizou, o Sr. Raimundo. 
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flecha, mas a canoa desceu água abaixo. Quando a canoa afundou, o Pajé ficou em cima de 

uma pedra, afundaram ele e mais dois filhos, os filhos ficaram também em cima da pedra. Ele 

cantou a noite inteira até amanhecer.  

 

Todos os bichos cantavam perto dele a noite inteira... Não fica com medo não. Tem barulho de água e 

a mãe rezava a noite inteira. Ai o sol nasce e ele disse para os filhos saírem de lá. Saiu na beira os dois, 

mas, meu pai não saiu, afundou lá mesmo. Quando cai na água parece que a água sobe...Fica alegre 

com ele. Nós vimos tudo (Fonte: Dona Katu/Memória) 

 

Dona Katu apresenta um olhar triste e à medida que fala faz silêncios e depois vai 

retomando a história com a voz embargada ela expressa a vontade de ir ao lugar onde seu pai 

afundou. E explica que para ir a este lugar, só junto com o Pajé. E é preciso 

  

[...] levar tucum, fumo e pajé. Tem que ir o velho Simão... Tem que conversar com ele, e, os dois 

filhos dele tem que ir junto. É perigoso as folhas levantam, a água sobe... Lá não pode ir sem pajé  
 

Os sentimentos advindos dessa realidade que compõem o mundo espiritual estão aliados à 

produção de sentidos, que se materializa cada vez que essa história é contada, vivida. Esses 

sentimentos para Dona Katu tem outro sentido quando contado na língua materna e pelos seus 

silêncios. No silêncio os sentidos estão postos. 

Tenho percebido que as pedras assumem, de certa forma, um lugar na cosmologia Kayabi 

e que existem várias fatos-histórias que dela faz parte. Os saltos são sagrados. As pedras são 

sagradas. De acordo com as palavras de Dineva, os anciãos disseram que o salto que fica bem 

próximo à aldeia Tatuí também é sagrado, que lá morava uma pedrinha (sai vai até uma sala 

da escola e me traz uma pedra bem redonda) diz assim: Essa aqui é filhote. Quando ouço a 

fala de Dineva me recordo de uma anotação feita em meu caderno de campo sobre uma 

conversa com seu Kanizio, um ancião líder da comunidade, ele me relatou sobre a morte do 

grande Pajé e também sobre a pedra sagrada. Neste momento estava acompanhada por um 

grupo de crianças, como de costume. Disse assim: Naquele tempo quando abriu aqui tinha 

uma pedra no porto do Salto itama‟yt (ele escreveu isso no meu caderno de campo) essa 

pedra andava para cima e para baixo, no outro dia prá-la e no outro dia pra cima... Ficou 

em silêncio e eu esperei o término da história. Mas, ele continuou a fazer a peneira de palha, 

de vez em quando me olhava então disse: Depois eu fui pro Xingu... Vivi trinta anos no Xingu 

e estou a 12 anos no Tatuí.  

Dineva me explica que aquela pedrinha sempre mudava de lugar, se colocava a pedrinha 

em cima do pau, ela caía sozinha. Ela se movimentava. 
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Os anciãos contaram que vieram os estrangeiros. Que os anciãos falaram para não levar a pedrinha, 

mas não teve jeito. Levou para fazer a pesquisa, encaixotaram e levaram de avião. Quando foi bem no 

meio do mar a pedrinha caiu no mar, ai o cabelo dele caiu e depois morreu. Desapareceu. Eles não 

sabem se ela tai... Podia ir lá procurar no lugar pra ver se voltou... Elas contaram junto com os alunos 

na beira do salto ai trouxemos essa pedrinha que é filhote pra escola (Fonte: Dineva Kayabi/Memória).  

 

Vou procurando entender os significados dessas passagens e essa compreensão só pode 

ser feita com o coração. Vou aprendendo e buscando entender; então, dialogo com Raimundo, 

que sempre está do meu lado, digo que tenho dificuldades em entender, que percebo que são 

verdades, mas são de difícil compreensão e ele com muita paciência senta-se comigo no salão 

de palha e, vendo minha angústia, fala que é difícil mesmo e que ele mesmo não sabe bem a 

origem dos Kayabi, que tem muita história e quem sabe mesmo é só o Pajé. A pedra é muito 

pouco, agora quem produz muito é a madeira. Assim surgiu a pedra e a madeira. Por isso 

que o povo morre, se fosse pedra ninguém morria. Somos criados da raiz da madeira. Há um 

esforço de Raimundo para que eu entenda as coisas e quando já estou indo embora ele me 

entrega um caderno com algumas anotações e uma delas é esta passagem sobre a origem do 

povo Kayabi que transcrevo para a tese. 

 Observo, estando na comunidade e passeando pelas casas, que as atividades de 

artesanato são elaboradas por homens, mulheres e crianças. As mulheres produzem anéis, 

prendedores de cabelo e colares e também tecem redes (Fig. 22). Atualmente fazem o colar e 

o anel de tucum e estão também fazendo pulseiras, colares e cintos com miçangas coloridas e 

sintéticas, nestes apresentam figuras zoomórficas, ou seja, que têm forma ou representa 

animais. 
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Fig. 22 Produção artesanal na aldeia Tatuí 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Observo que várias araras são criadas para que delas sejam retiradas as penas para a 

produção da arte plumária. Também vejo que a relação com esses animais é de carinho, os 

mesmos são bem cuidados e reconhecem as suas donas.  

Os Kayabi trabalham com a produção de peneiras e apás (Fig. 23), são esses materiais que 

mais os identificam, porque nesses objetos estão gravados os desenhos que representam a sua 

cosmologia indígena. Esses objetos são confeccionados pelos homens. Aprendo que as 

peneiras são feitas de taquarinha uruyp, elas são rachadas com as unhas e depois são 
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colocadas ao sol para secar, após secarem, inicia-se o trançado. Quando a taquarinha é 

colhida, é muito importante que deixe alguns fios dela para que não morra, retira-se apenas 

um pouco para ter sempre. A borda das peneiras não é feita de taquarinha, mas de cipó. 

Conforme Raimundo, depois da peneira trançada, a mesma é pintada com a tinta de jemore‟yp 

jequitibá.  

A peneira é um objeto artesanal e atualmente é comercializado, possuindo várias formas 

de uso, dentre elas, pegar peixe na lagoa na época da pesca do timbó. Pegar girino e peneirar 

farinha de mandioca.  Também é utilizada para carregar milho, mandioca, depende do 

tamanho. Os apás também são usados para guardar produtos alimentícios. 

As pinturas que são desenhadas nas peneiras têm significados importantes para o povo 

Kayabi. Essas atividades de trançar e de fazer as peneiras são de domínio de poucos homens 

da comunidade Tatuí. Existem várias pinturas, como a do sapo Kururu, da pessoa, da cobra na 

mata, etc.  

 

Fig. 23 Produção de peneira e apá 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A diferença do apá para a peneira é que a segunda tem o trançado mais frouxo que o 

primeiro. Esses objetos podem ser de diversos tamanhos. Conforme Grunberg (2004), as 
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plantas mais utilizadas para a produção das peneiras pertencem ao gênero Ischnosiphon, da 

família Marantacea. De acordo com Melatti (1983) a cestaria indígena pode ser classificada 

em dois grandes tipos. 

 

 [...] o tipo espiral: um talo, uma palha ou um feixe de talos e palhas vai sendo 

disposto em forma de espiral a partir do seu centro, de modo que cada volta mais 

externa é ligada, amarrada, com ajuda de outro talo ou palha de menor espessura, á 

volta mais externa. O outro tipo é em teia: uma série de talos ou palhas, colocadas 

paralelamente, servem de urdidura, enquanto a outra série forma a trama.  

Esses dois tipos gerais permitem uma série de variações. As variações possíveis 

ainda se tornam mais numerosas quando se lança mão da cor, entremeando palhas 

claras e palhas tingidas (Melatti, 1983, p.170).  

 

 Com o uso do cipó, os Kayabi também confeccionam suas próprias vassouras, 

borduna e arco com a palmeira siriva, flechas com bambu estes objetos também são 

comercializados. O arco e a flecha são armas de caça e de pesca, modificando apenas o 

formato da sua ponta. As flechas são utilizadas quando se dança tem a ponta enrolada em 

embira ou em algodão e estas são enfeitadas com penas de aves como arara e mutum. As 

mulheres são vistas preparando vinhos, um deles é o do patuá (Fig. 24). 

 

Fig. 24 preparação do vinho de patuá 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

O patuá é o fruto de uma palmeira. Os homens e meninos o buscam na mata e depois o 

mesmo é preparado pelas as meninas. Pegando o patuá coloca-o dentro de alguma vasilha 
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junto com uma água até que ela fique morna para que o fruto amoleça e, em seguida, o fruto é 

socado em um pilão que é colocado em outra vasilha com água em temperatura ambiente, 

mistura-se o patuá com essa água e em seguida coa-se, separando as casquinhas do vinho. O 

patuá é um vinho muito apreciado.  

As atividades de lazer estão sempre associadas a ações junto com a natureza e se misturam 

as ações do cotidiano. Das diferentes atividades de lazer da família e das crianças, como o 

pega galo, a caça, dançar o forró, fazer artesanatos e jogar futebol está a pescaria e os passeios 

até a cachoeira, que são acompanhados de caça e pesca. Quando se vai até lá na cachoeira se 

chega até as suas proximidades. Até a sua chegada várias paradas são feitas para a pescaria, 

que é feita ou com anzol, caniço. Nestas ocasiões, é comum também estar munido de arco e 

flecha e uma arma de fogo. O mês de junho é um período propício para esse tipo de atividade, 

há grupos de marrequinhos que são presas fáceis na caçada. Para caçá-los é preciso ter 

ouvidos e olhos aguçados. São avistados à distância, então encosta-se o barco às margens com 

uma distância de mais ou menos 50 metros do local onde estão os marrecos. O caçador desce 

da embarcação com a arma, os filhos imitam o pai e o acompanha, andando pela mata ciliar 

ao encontro de um ponto de onde possa atirar nos marrecos, tudo isso é feito no mais absoluto 

silêncio. Depois de algum tempo apenas se escuta o estampido do tiro e os demais marrecos 

voam, alguns ficam caídos na água, mortos ou ainda se debatendo. As mulheres e algumas 

crianças que permaneceram no barco remam em direção aos marrecos que estão caídos na 

água com a finalidade de pegá-los. Com os marrecos em mãos, retorna-se e busca o caçador e 

os filhos.  

Os peixes pescados e os marrecos caçados serão alimentos daquele dia. Para acompanhar 

esses animais que foram assados é feito o beiju. O beiju é uma alimentação tradicional feita 

do polvilho da farinha de mandioca. Lembro-me que peixe e beiju fizeram parte da minha 

infância e fazem parte de minha vida, quando estou em casa o faço para meus filhos. Mistura-

se o polvilho com água, de preferência morna e o amassa com as mãos, depois é só assá-lo em 

uma vasilha sobre o fogo. Aprendi que pode se misturar nessa massa a castanha do Pará, essa 

mistura produz um delicioso sabor.  

Tudo é abundante temos comida, água, lazer, amizade, vida. O preparo do peixe é 

simples, após limpá-lo nas águas do rio, acende-se o fogo e o coloca para assar. O marreco 

segue o mesmo procedimento e para lhes tirar as penas, molha o animal na água deixando-o 

ensopado e depois o coloca sobre no girau o fogo, a água do seu corpo esquenta e isso facilita 

o processo de depenação. Depois é só assá-lo. (Fig. 25)  
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Fig. 25 Beiju, peixe e  marreco assado.  

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo da pesquisadora. 

 

Tingir os cabelos e pintar os corpos são manifestações culturais bastante antigas de 

diferentes povos e os corantes são naturais extraídos da própria natureza.  

O vermelho da pele e dos cabelos do Kayabi é feitos a partir do urucum (vegetal) e a 

pintura corporal com gravuras negras em espécie de tatuagem, que saem com 

aproximadamente 15 dias são feitas a partir do Jenipapo. Essas pinturas e os adornos que os 

corpos recebem não são de utilização diária, mas em momentos especiais dentro da 

comunidade. 

 

 

 



88 

Para fazer a tinta vermelha coleta-se o urucum e também o leite de sova que é uma árvore. 

Tira-se o leite da árvore para misturar com o urucum para que a massa tenha consistência. 

Cozinha-se o urucum junto com o leite, mexendo bem e no final batendo bastante essa massa 

com uma colher de pau dentro da panela. Quando estiver no ponto, retira-se do fogo, esfria, 

passa óleo de tucum e faz a massa. Essa massa é a tinta. O óleo de tucum é acrescentado para 

não deixar a massa estragar serve como um conservante. 

Dineva Kayabi me diz que o urucum cura ferimentos.  

 

No ritual de passagem da menina moça ele é usado. Quando ranha... Faz ranhadeira para tirar o sangue 

ruim, faz com dente de caxilingue – peixe cachorra pequeno, passa no corpo dela. Quando a menina 

vai ficar moça e cura com urucum. O tempo da menina ficar presa as vezes é até um ano...Mas quero 

que minha filha fica presa uns três meses ou mais. (Gisele Mairaup Mani Kayabi ) Quando for tirá-la 

será feito uma grande festa (Fonte: Dineva Kayabi/Memória) 

 

Conforme Grunberg (2004), o rito de iniciação acontece com os meninos (tatuagem e 

recebimento de um novo nome) e as meninas. No caso destas, após a primeira menstruação, 

devem subir nuas sobre uma pedra que há na maloca, ficando lá o dia todo, sem falar e 

comendo apenas peixes pequenos e tomando chicha. Banham-se depois no rio e permanecem 

deitadas na rede como mortas, depois eram tatuadas. 

Na comunidade Tatuí, está acontecendo um movimento de revitalização da dança o 

Kawaiwete (Fig. 26) e dos cantos que, segundo o Pajé e dona Catarina era feita na grande 

festa de Yawotsi, uma festa que antes era feita quando iniciava a chuva e iniciava o plantio das 

roças. Percebo que os jovens estão cada vez mais querendo que isso aconteça, há um 

envolvimento de toda a comunidade.  
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Fig. 26 Dança Kayabi 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Esse movimento esta associado ao retorno de algumas das famílias do Parque do Xingu e 

a organização do povo Kayabi tanto do estado de Mato Grosso como do Pará com fins de 

morarem no rio dos peixes, mas, também de fortalecer o movimento de reaver a Terra 

Indígena Batelão. Dancei na festa da semana indígena, semana de 19 de abril
18

, o Kawaiwete 

junto ao povo Kayabi do rio dos peixes. Fui chamada e então de mãos dadas e dançando em 

fileiras com pequenas batidas com o pé fomos a passos lentos avançando o salão, depois 

saíram em direção ao salão central que é a casa de palha, lugar também das refeições 

                                                           
18

 Neste período doutoral percebi que as três comunidades indígenas, a Mayrob, a Munduruku e  a Tatuí festejam 

a semana do indígena e essas atividades são orientadas pela escola e assumida por toda a comunidade, e o ponto 

forte são os grupos de dança que tem nas três. Porém as atividades são fortalecidas por toda a comunidade e se 

tornam semana de memória e de aprendizagem das novas gerações acerca de aspectos da cultura que já não é 

vivenciado cotidianamente. Esse aspecto fortalece a perspectiva da escola como lócus da luta e do fortalecimento 

étnico desses povos. 
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coletivas. O pajé falou na língua materna e os alimentos foram servidos pelas anciãs. A mesa 

era o chão forrado com folhas de bananeiras. 

A maioria dos alimentos é proveniente da floresta, da caça, da pescaria e das roças Kayabi 

(Fig. 27). Elas são feitas de duas formas distante das casas e próximas também.  

 

Fig. 27 Alimentação Kayabi 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: Acervo pessoal 

 

Existem bem próximo às casas dos Kayabi pequenas roças. Na roça de Dona Catarina 

e Glória é possível observar bananas, mandioca, batatas, murici, pequi, abacaxi, amendoim, 

algodão, uma pequena horta e girau de cebolinha verde.  Dona Catarina e Glória plantam 

alguns pés de algodão e os fiam para a produção de rede, assim como outras senhoras da 

comunidade, como Dona Lourdes.  

 Enfim, a agricultura, é uma atividade desenvolvida pelos três povos, assim como a 

coivara (prática da queima) e limpeza do solo para plantio. Essa atividade é realizada com a 

finalidade do autoconsumo com raras vendas de mandioca, farinha de mandioca e banana. É 
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produto de venda o peixe e também a castanha do Pará, além dos artesanatos que são 

produzidos.  

 Os anciãos assumem um lugar de respeito e centralidade nas três aldeias e estes são 

chamados e indicados para serem as pessoas que orientam toda e qualquer atividade na 

comunidade inclusive a da pesquisa são eles os orientadores diretos e legítimos da sabedoria 

intelectual, reconhecidos pela comunidade indígena. O Cacique é representante político, mas 

associa-se a ele toda a liderança da comunidade e estes o são porque também desenvolvem 

papéis políticos principalmente na relação com a sociedade envolvente. Existem nas mesmas 

aldeias um vice-cacique ou vice-cacica, os quais desenvolvem as atividades de Cacique 

quando este não se encontra na comunidade. O Pajé que é o líder de espiritualidade só há na 

comunidade Tatuí, as demais comunidades quando precisam recorrem a pajés de outros 

locais.  

 Na relação espiritual, algumas ocorrências se repetem nas comunidades, como por 

exemplo, o acauã, uma ave que traz tristezas e notícias ruins quando canta. Essa narrativa é 

tanto dos Kayabi quanto dos Munduruku.  Percebo que os animais assumem na dimensão 

cultural cosmológica um lugar de destaque porque as diferentes relações de cumplicidade, 

partilha, medo estão destinados aos animais, por exemplo,  a cobra de chifre que habita as 

águas do rio dos Peixes e que pode levar crianças e/ou mesmo definha-las até a morte; como a 

anta que por ordem de Karusakaibã é animal sagrado porque também é Pajé. São animais, 

mas são sobrenaturais. Os Pajés são os que conseguem dialogar com os sobrenaturais, são 

capazes de cruzarem as barreiras corporais e de assumirem o papel de interlocutores, vão até o 

outro mundo e voltam para contar a história (VIVEIROS DE CASTRO, 2011). São eles 

também que afastam os espíritos e que protegem a comunidade. 

Esses fenômenos, que são diferentes (mas que às vezes se repetem) para cada povo, fazem 

parte da visão cosmológica que se conecta à vida e à organização da própria comunidade. São 

concepções de que o mundo é habitado por seres humanos e não humanos. E estes se 

transformam. O corpo é uma capa ou como diz Viveiros de Castro (2011) uma roupa, para os 

processos de metamorfose entre animal e humano, humano e sobrenatural, sobrenatural em 

animal ou humano.  

É assim que acontece a educação indígena, permeada nesse universo que é de difícil 

detalhamento pela complexidade que se organiza. Mas a criança aprende e se constitui dentro 

das suas comunidades pela socialização com outras crianças e com os adultos, por processos 

de observação e de imitação. Quando me refiro a imitação associo-a com a 
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complementaridade da observação que se traduz em um mimetismo produzido com o corpo 

em decidir o que será imitável.  

O brincar é uma ação que está associada a imitações da vida cotidiana e às vezes com o 

brincar com outros animais que são criados na aldeia e com brinquedos industrializados, 

como as bonecas e os carrinhos. Após a luz elétrica, as crianças também dividem o tempo 

com a televisão que, aliás, se constituem em momentos bastante curtos, ainda preferem estar 

no rio, no pátio da aldeia ou envolvidos nas atividades da comunidade. O mesmo acontece 

com os jovens como uso da internet.  

Enfim, observo que o tempo, a vida, a organização do modo de viver e da educação 

indígena nas comunidades têm como relevância a relação com a natureza.  

Há nas comunidades indígenas uma invasão cultural
19

 que é mediatizada pelos recursos 

tecnológicos (Televisão, Computador, Internet, etc) e de comunicação. Porém, há também 

uma resistência a essa invasão cultural, que é articulada pelo bem viver (hábitos, tradição, 

saberes ancestrais) e pela educação indígena. O processo da Invasão Cultural é antidialógica e 

nela a cultura do silêncio se faz atuante, pela „aceitação‟ – porque não há como não aceitar – 

desses recursos e instrumentos dentro das comunidades indígenas. Quando digo e coloco em 

destaque a palavra „aceitação‟ trago junto o movimento de massificação e alienação pelo 

caminho da cultura hegemônica em curso no mundo ocidental, que coloca dentro das 

comunidades os recursos tecnológicos numa atitude de silenciamento.  Porém, tal processo  

desencadeia formas  de resistência,  sendo  muitas   vezes  o  silêncio  é  uma  delas. 

Essa aparente aceitação é uma forma de também estar no mundo, enquanto trama que 

revela manhas, onde há uma inserção, mas também, é um silêncio ou uma cultura do silêncio 

que se opera dialeticamente, porque compõe a resistência. Entendo que é por isso que Paulo 

Freire concebe que a cultura do silêncio, é composta não apenas da cultura dominante, mas 

também dos fundamentos da vida dos oprimidos. Portanto, a aceitação compreendida desta 

forma se compõe como resistência hibridizante, em movimentos de ressignificação de uso, 

que quando se usa, não está. Não está porque o fundamental ainda é o bem viver.  

Então, os recursos e instrumentos de comunicação que têm como finalidade a ampliação 

de informação pelos caminhos da alienação, massificação e controle sofrem resistências 

diante da lógica do individualismo e do consumismo, que são prerrogativas e constructos das 

sociedades envolventes atuais.  

                                                           
19

 Invasão cultural uma das características da opressão antidialógica tratado na Pedagogia do Oprimido de Paulo 

Freire (2005) tem nela diferentes formas de invasão, mas, o centro é a alienação e a produção da cultura do 

silêncio que impede a manifestação dos grupos invadidos. 
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Essa resistência se dá pela continuidade da vida coletiva e na partilha. Na coletividade as 

ações da cultura são sempre desenvolvidas uns com os outros e na partilha o que é realizado 

coletivamente é partilhado entre as diferentes famílias. E, quando por algum motivo uma 

família não pode participar de uma atividade coletiva, como a extração de um fruto silvestre, 

ainda assim, o resultado desse trabalho é partilhado entre todos. Os momentos onde a 

televisão utilizada, esta é compartilhada entre todos, pois não há um aparelho de TV para cada 

família. 

Compreendo que ocorre uma adaptação no sentido de conviver com recursos e 

instrumentos tecnológicos, porém uma convivência interventiva pelo jeito próprio de ser dos 

povos indígenas e pelas formas de tecer novas relações. Essa aparente aceitação e/ou 

acomodação é o caminho da inserção traduzida pela escolha das atitudes de uso que são 

construídas na coletividade.  

O que se coloca é que o fenômeno da coletividade prepondera em diferentes contextos e 

usos desses recursos dentro das aldeias. Não há uma massificação e uma obrigatoriedade 

criadas pelas circunstâncias da presença desses recursos o que se revela são manhas e tramas 

da permanência coletiva e partilhada dos povos indígenas. Com as manhas não se perde as 

características originárias que são da vida coletiva, e com as tramas aceita-se, acomoda-se 

para a inserção na perspectiva de fazer parte de um universo global, com destrezas, 

ressignifica-se o contexto que tem o bem viver e as relações da coletividade e da natureza 

como rearranjos que tecem a vida e que organizam a resistência cultural. 
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4 CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS DA EDUCAÇÃO ESCOLAR INDIGENA,  

SIGNIFICADOS E RELAÇÕES NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES INDÍGENAS 

NA PERSPECTIVA INICIAL E CONTINUADA. 

 

 

O relato feito no item 2.2 do capítulo anterior demonstra que abordar a temática da 

dimensão cultural é algo bastante complexo, mas entendo que são essas tramas e manhas 

culturais que sustentam a forma de se fazer educação diferenciada e própria a cada povo 

indígena. Além disso, a presença desses povos, desses grupos étnicos no país não pode ficar 

sem que se façam estudos, não apenas da sua constituição histórica e cultural, mas dos 

processos educativos que permeiam e que constituem a vida de cada povo para que essas 

aprendizagens possam ser compartilhadas.  

Há processos educativos próprios da educação indígena e estes são possuidores de 

empoderamento cultural e de tradição transgeracional. Compreendo que esses processos 

participam de maneira diferente em outros lugares, como por exemplo, na organização 

escolarizada. Na história, esta aplicabilidade escolarizada constituiu-se de maneira imposta, e 

séculos depois a apropriação do espaço escola tem sido ressignificado pelos povos indígenas 

(neste estudo) como lugar de resistência e de escamoteamentos frente às lutas e situações 

sociais postas. Neste movimento, a escrita desta peça que também compõem a artesania deste 

mosaico apresenta os constructos históricos de uma escola imposta que violenta identidades 

com fins de construir uma identidade nacional. E finalmente, esse capítulo dialoga com o 

posterior, relacionando as escolas indígenas da TI Apiaká-Kayabi com tessituras das 

realidades, movimentos e ressignificações.   

 

 

4.1 ANTECEDENTES HISTÓRICOS 

 

 

Em relação à educação escolar indígena no Brasil, pode-se dizer que iniciou no período da 

colonização e o grupo que muito marcou nesse processo foi a Companhia de Jesus, ou seja, a 

ação dos jesuítas com seus internatos e sua catequese, como assinala Capacla (1995).  Esse 

movimento de catequização se expandiu até o século XVIII e foi junto com a utilização da 

mão de obra indígena – pelos Jesuítas – fator importante na formação de um sistema de 

controle territorial dentro da região Amazônica. Constituiu-se neste período a construção de 
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fortins, como as missões, e para essas construções foram selecionados os lugares onde havia 

concentração indígena. Assim, o objetivo era impedir os contatos dos indígenas com 

estrangeiros que vinham para esta região em busca de raízes aromáticas, sementes oleaginosas 

e outros produtos vegetais, e também fazer um controle de território, Tavares (2011). 

Conforme Capacla (1995, p. 19), até a “[...] década de 70 as escolas indígenas, eram 

organizadas geralmente pelos órgãos governamentais SPI – Serviço de Proteção ao 

Índio/FUNAI ou missões religiosas, atuavam principalmente com o objetivo de integrar os 

indivíduos a sociedade nacional, exercendo assim o papel de dominação de uma sociedade 

sobre a outra”.  

Aqui me lembro de uma conversa que tive na casa do Sr. Joaquim e de Dona Madalena, 

em um dia em que estava junto um acadêmico da Unemat. Era final de tarde e Dona 

Madalena Manhuari fazia mingau de banana, tocava uma música sertaneja no aparelho de 

som, seu Joaquim estava na sala. Era costume sempre ir visitá-lo quando ficava na aldeia 

Munduruku e havia ido para ver um paneiro que ele estava trançando. Então Dona Madalena 

me mostra algumas fotos antigas e pergunto de onde são? Diz ser do Utiariti, lugar de onde 

vieram lá do Pará. Pergunto se estudaram lá. Respondem que sim e o senhor Joaquim, em voz 

muito baixa, que inclusive tenho dificuldade para entender conta entre momentos de silêncios 

como que recobrando a memória de que era órfão de mãe e por isso foi morar no colégio. 

Dona Madalena interfere explicando que as irmãs pegavam as crianças órfãs... Pequenininha... 

Para morar no colégio. Na narrativa do Sr. Joaquim lá moravam índios meninas e meninos 

junto com as freiras e os padres. Disse:  

 

Tinha três padres e irmã tinha bastante... Tinha oito... Oito irmãs... Ficava tudo separado... [...] A 

gente, quer dizer, o colégio plantava tudo... Mandioca e banana, milho, arroz, café... Tinha café tão 

grande... Cinco mil alqueires de café... Tudo em baixo da mata mesmo... Os índios que plantava... [...] 

Eu estava com medo... Com medo de catequese... Porque a gente não sabia responder... O padre 

perguntava como que era... Como que era Jesus, quem é que é apostolo... [...] A missa era de manhã, 

seis horas da manhã... Todo dia... [...].   

 

Sobre o estudo, o senhor Joaquim narra que eram apenas duas horas e que depois eram 

organizados para fazerem outras atividades como roçar, tirar lenha e até mesmo pescar. Dona 

Madalena acrescentava as suas narrativas sempre repetindo os maus tratos pelos quais passou 

a irmã batia muito... Ficava roxo a meninada... Batia com agulha mesmo... Com gestos 

repetitivos mostrava a forma com que sua cabeça era espetada com a agulha e também 

relatava os trabalhos que era preciso desenvolver. Sobre os estudos diz que aprendia tudo, 
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mas também esquecia tudo e sempre pediu pra sua mãe tirá-la do colégio. O que gostava era 

de ajudar a mãe nos afazeres da aldeia. 

Os silêncios produzidos nesta conversa me levam a pensar nos textos que dele fazem 

parte, nas vivências ditas de outra forma, não de maneira interpretativa, mas compreensiva, 

assim não é preciso traduzi-los em palavras. Seguindo Eni Orlandi (2007), uma significação 

de declinação política porque recorta o dizer para não dizer outras coisas, assim não se trata 

de uma forma de calar, mas parte do processo de significação e de sentidos. 

 O Serviço de Proteção aos Índios, criado em 1910, foi substituído em plena ditadura pela 

Fundação Nacional dos Índios. “Os militares extinguiram o SPI, devido à constatação de 

irregularidades na instituição” (Rodrigues, 2005, p. 240), dentre elas: a falta de assistência aos 

índios e a devastação de florestas. Também se criou o Estatuto do Índio - Lei 6.001/1973, cujo 

objetivo principal era o de proporcionar a integração do índio à sociedade nacional.  Uma 

forma de incluir o índio no cenário de desenvolvimento do país esperado pelo governo militar. 

A FUNAI, ao ser implantada, em 1967, assume o papel de tutora dessas populações, já que o 

Estado os considera inaptos para se auto administrarem. Foi também com a Fundação 

Nacional do Índio que várias áreas indígenas foram demarcadas e isso ocorreu entre 1975 e 

1979 e também nos anos 80. Contudo, é preciso um olhar crítico em relação a tais 

demarcações, tendo em vista que estas foram calcadas “[...] em interesses empresariais com 

relação à Amazônia: era necessário saber a quantidade de terras públicas existentes na 

Amazônia para os planos desenvolvimentistas do governo” (Rodrigues, 2005, p. 241). As 

ações foram de cunho desenvolvimentista, econômico e/ou empresariais. Nesse contexto, 

observa-se a legitimação do autoritarismo nas formas de relação estabelecida entre a 

Fundação Nacional dos Índios, como órgão de controle “estatal” dos territórios e da vida dos 

povos indígenas. 

Foi em 1751, no período colonial, que D. Antônio-Rolim de Moura trouxe os primeiros 

jesuítas para o estado de Mato Grosso, teve como objetivo a criação de uma missão indígena 

que abrigasse os indos “mansos” de várias etnias.  

Portanto, o período colonial foi marcado pela ocupação e expansão do sertão mato-

grossense, pela escravidão dos índios e pela exploração aurífera, o que desencadeou a 

fundação de vilas e pequenos povoados. A mão de obra e os conhecimentos indígenas foram 

explorados exaustivamente pelos conquistadores. Povos inteiros foram dizimados por resistir 

a frente colonial. O ensino centrado, na religião, na imposição cultural e na língua portuguesa 

teve resultados possíveis de serem classificados como genocídio cultural (ÂNGELO, 2009, 

p.29). 
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Em 1759, com a expulsão dos Jesuítas por Marquês de Pombal, a educação se organiza 

entre os fazendeiros, a igreja e moradores em geral para converter o povo indígena. Em Mato 

Grosso, segundo Secchi (2009), no ano de 1898, os padres se estabeleceram no estado e 

fundaram uma escola junto à etnia Bororo. Foi a primeira iniciativa escolar indígena em Mato 

Grosso.  

O quadro que se desenha no país e no estado é de uma educação de submissão, de 

conversão e de dependência aos órgãos que a eles “assistiam”. Não se considerava a língua 

dos povos, uma vez que as escolas eram monolíngues em português. 

Aparece nas narrativas do Sr. Joaquim Crixi que as crianças que iam para a missão Cururu 

– como ele foi – e ficavam proibidos de falar a língua materna e lá aprendiam o português.  

Essa situação persiste ainda hoje na vida do Sr. Joaquim. Estava alojada na Escola Crixi 

Barompô e na área que funciona como refeitório e uma espécie de sala de recepção participei 

de uma reunião de final de tarde, uma reunião de visitas, nela havia crianças, jovens, adultos e 

anciãos. Estou atenta a todas as conversas, tudo me interessa. Ouvia o Sr. Joaquim Crixi falar 

da proibição da língua materna estava nas missões. Segundo ele os padres diziam que era feio. 

Fiquei arrepiada, pois estava tendo sob meus ouvidos a confirmação das leituras que venho 

efetivando. De acordo com o Sr. Joaquim, hoje é diferente têm língua materna nas escolas, 

mas ele não dá mais aula, pois como não tem formação foi impedido de poder continuar 

exercendo tal prática em sala de aula. E lá também estavam as crianças do nosso lado ouvindo 

atentamente. Logo trouxeram cartilhas da língua materna e o material foi manuseado por 

todos. Durante essa conversa os pais falavam com seus filhos na língua materna.  

Dois fatos me chamaram atenção. O primeiro é a narrativa histórica e o segundo a 

proibição do Sr. Joaquim em exercer legalizadamente a função de professor da língua materna 

por parte do Estado. Duas formas de impedi-lo de pronunciar pela palavra Munduruku e as 

duas vezes, por instituições que muitas vezes fazem o papel repressor. 

Dentro deste quadro também aponto o convênio acordado entre a Fundação Nacional do 

Índio e a SIL – Summer Institute of linguistics (1956), entidade religiosa evangélica. 

Assinalam Capacla (1995) e Gazzeta Apud Secchi (1998), que a mesma tinha como meta 

principal traduzir a bíblia para a língua indígena.  

A partir do ano de 1971, com a criação do CIMI  – Conselho Indigenista Missionário se 

inicia o trabalho com formação específica para missionários e indigenistas sobre a temática 

educacional. Segundo Gazzeta (1998), o CIMI introduz também “[...] conteúdos lingüísticos, 

antropológicos, de economia indígena, missiologia, políticas indigenista, etc. (p.286)”. Em 
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1973, cria-se a Lei 6001/73 (Estatuto do índio), garantindo a alfabetização dos índios na 

língua própria do grupo a que pertence. 

A questão indígena foi avançando aos poucos e, pelo que se percebe, foi inicialmente 

discutida por não índios, depois, incluíram-se também os educadores indígenas, afinal de 

contas, estes eram os atingidos diretamente. 

Com a intenção de fazer um balanço e de reconhecer a educação indígena, acontece o 

primeiro encontro Nacional de Educação Indígena em São Paulo, no ano de 1979. Na 

oportunidade, diversas experiências educativas vivenciadas nos grupos indígenas, em 

diferentes regiões do país, foram relatadas. Foi nesse espaço que se discutiu pela primeira vez 

a necessidade de fazer com que a escola indígena se tornasse um meio de fortalecimento da 

própria comunidade indígena. 

De acordo com Grupioni (1993), a principal conquista efetivada pela Constituição 

Brasileira configura-se na conquista da mudança da postura integracionalista que este país 

sempre praticou com os povos indígenas. A partir de então, o documento passou a reconhecer 

em seus escritos o direito à diferença e ainda legislar sobre as populações indígenas com a 

finalidade de protegê-las. Ainda assegura o uso da língua materna e processos próprios de 

aprendizagem, o que significa proteger: costumes, crenças, culturas que lhes são peculiares. 

 

Durante o ano de 1988, o movimento indígena e o movimento de apoio aos índios se 

articularam para conduzir as iniciativas referentes aos direitos indígenas na futura 

constituição do país. Além de participar das discussões de temas correlatos, 

assessoraram os parlamentares na elaboração de propostas e emendas 

constitucionais em favor dos índios (GRUPIONI, 1993, p.33) 

  

Este período foi um importante passo na conquista dos direitos indígenas. No entanto, não 

se pode esquecer que esse movimento que aflora muito veemente com a Constituição Federal 

de 1988 é resultado de uma resistência étnico-social e de continuidade da vida dos povos 

indígenas que há muito se faz presente nas organizações indígenas, são lutas que se iniciaram 

ao longo da história quando os povos indígenas resistiram aos processos de dominação, 

quando escamotearam processos dominatórios e tiveram como estratégia de sobrevivência, o 

silenciamento, enquanto se organizavam num movimento que atualmente abarca lutas 

articuladas com interesses comuns.  

As ações empreendidas politicamente são estratégias e respostas há mais de cinco séculos 

de opressão e também de resistência às frentes de contato como a Companhia de Jesus, o 

Serviço de Proteção ao Índio/SPI, a Fundação Nacional do Índio/FUNAI que participaram 
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e/ou ainda participam destas frentes. Como movimento social indígena, essa dinâmica aparece 

no Brasil na década de 70, como: 

 

[...] um esforço conjunto e articulado de lideranças, povos organizações indígenas 

objetivando uma agenda comum de luta, como é a agenda pela terra, pela saúde, pela 

educação e por outros direitos. Foi esse movimento indígena articulado, apoiado por 

seus aliados, que conseguiu convencer a sociedade brasileira e o Congresso 

Nacional Constituinte a aprovar,em 1988, os avançados direitos indígenas na atual 

Constituição Federal (LUCIANO, 2006, p.59). 

 

Mesmo que o aparecimento do movimento indígena seja a partir desta década, são mais de 

quinhentos anos de reação e de lutas contra a violação de seus direitos territoriais. Os povos 

indígenas fizeram frente às expansões capitalistas, inicialmente europeias depois, frente à 

própria formação econômica do Brasil. Reagiram com sangue, às vezes com subserviência ou 

até mesmo com suicídios coletivos. O relevo desta discussão centra-se na luta desses povos, 

no processo de resistência e nas formas de escamoteamento que constroem estrategicamente 

como forma de sobrevivência. Assim, a legislação é apenas um registro de ações de direito 

resultado de um movimento social neste país. 

Com a criação do CIMI, a década de 70 é marcada por grandes Conferências Indígenas, 

principalmente em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Aos poucos os povos indígenas foram 

compreendendo que estavam dentro de uma grande esfera hegemônica de poder e a opção 

pela necessidade de se tomar os rumos pela escola seria um dos caminhos necessários para o 

enfrentamento social brasileiro. Assim, além da busca de seus territórios, outras lutas estão 

sendo empreendidas pelos povos indígenas e dentre elas estão as reivindicações pela educação 

escolarizada – antes a serviço da integração nacional – agora como lugar de preparação, 

contestação e de enfrentamento das questões de organização política das negociações do 

contato do índio com o não índio, na busca de direitos. 

Para Darci Sechi (2009), a década de 80, com todos esses movimentos em direção à 

educação escolarizada, viveu um tripé em que a âncora foi a: organização indígena, reflexão 

acadêmica e militância indigenista. Esse tripé permitiu a criação de Núcleos de Educação ou 

Núcleos de Estudos Indígenas em muitos estados. Em Mato Grosso, originaram-se os 

Conselhos de Educação Escolar Indígena. A década de 90 ancorou-se na “educação bilíngue e 

intercultural”, currículos específicos e diferenciados, “processos próprios de aprendizagem”, 

inclusive vindo a se tornar norma específica da educação escolar indígena na Lei de Diretrizes 

e Bases. Sechi (2009) ainda ressalta que, na década de 90, ocorreu a transferência das 

questões referentes à educação que estavam sob a responsabilidade da FUNAI para o MEC, 
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pelo Decreto nº 26/91; a criação e publicação das portarias nº 559/91 – Interministerial, 60/92 

e 490/93. Estas normatizavam sobre o Comitê Nacional de Educação Indígena, fórum com 

responsabilidade de elaboração dos planos e ações educacionais nos estados e municípios; a 

própria sanção da LDB de 96 e a Lei Federal nº 10.172 de 09/01/2001, Lei que trata da 

implementação do Plano nacional de Educação. Neste plano foram indicadas 21 diretrizes 

para a Educação Escolar Indígena. 

Um dos resultados deste episódio foi a criação de um Núcleo de Educação Indígena de 

Mato Grosso, então: 

 

Em 1987, por iniciativa da Secretaria de Estado da educação e Cultura – 

SEDUC/MT, foi criado o núcleo de Educação Indígena de Mato Grosso – NEI/MT, 

fórum sem caráter oficial, com o objetivo de traçar as diretrizes da política de 

educação escolar indígena no Estado, a partir das propostas do Encontro Nacional de 

Educação Indígena, realizado no Rio de Janeiro, nesse mesmo ano (GAZZETA, 

1998, p.286). 

  

Foi assim que aos poucos este estado constituiu uma comissão para sistematizar as 

diretrizes da Educação Indígena e, então, elaborar o projeto de formação de professores/as 

indígenas. Assim nasce o projeto Tucum (palmácea que nasce em diversos lugares do estado 

de Mato Grosso).  

 No ano de 1997, na Conferência Ameríndia de Educação e do Congresso de 

Professores do Brasil, promovido pela Secretaria de Educação do Estado de Mato Grosso, 

intituiu- se uma Comissão Interinstitucional e Paritária, com a finalidade de formular um 

anteprojeto de cursos específicos e diferenciados, em nível de terceiro grau, Decreto nº 

1.842/1997. Segundo relatos escritos de “Lucas „Ruri‟ö (índio Xavante), o primeiro dia de 

aula em Barra do Bugres – MT, no dia 09 de julho de 2001”. Essa proposta foi se adequando 

e sofrendo alterações ao longo dos anos. 

A educação escolar indígena diferenciada e bilíngue é uma conquista que se insere dentro 

de um grande Movimento Nacional e é resultado dos movimentos e da constituinte, que 

elaborou a Constituição Federal de 1988, a mesma reconhece em seus textos a diferença e 

ainda assegura as práticas culturais. Constituiu-se como um enfrentamento a tradicional 

educação mantida nos grupos étnicos, considerando as manifestações culturais, os processos 

de aprendizagem e a língua materna. 

Apresenta em vários de seus artigos textos que abarcam os povos indígenas, diz no seu 

Art. 3º, Inciso IV que dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil e 
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ressalta: “[...] promover o bem de todos, sem preconceito, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação”. Em seu Art. 215, parágrafo primeiro diz que: 

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o e apoiar pleno exercício dos direitos culturais 

e acesso as fontes da cultura nacional e apoiará e incentivará a valorização e a 

difusão das manifestações culturais. 

1º  § O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-

brasileiras e das de outros grupos participantes do nosso processo civilizatório 

nacional. 

 

A Constituição de 1988, conhecida como a constituição cidadã, apresentou avanços por 

ter um texto mais humano e com uma parte exclusiva para os indígenas, como o capítulo VIII, 

intitulado Dos índios.  

Depois, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9.394/Dez de 1996, no seu 

capítulo II, versa sobre a Educação Básica, na seção III, do ensino fundamental no Art. 32 no 

parágrafo 3º que “O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 

assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos 

próprios de aprendizagem”. Apresenta no título VIII – das Disposições Gerais: 

 

Art. 78 - O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de 

fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de 

ensino e pesquisas, para oferta de Educação escolar bilíngüe e intercultural aos 

povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I- proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas 

memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas 

línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, 

conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades 

indígenas e não-índias. 

Art. 79 - A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no 

provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo 

programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1º- Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 2º- Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de 

Educação, terão os seguintes objetivos: 

1. fortalecer as práticas socioculturais e a língua materna de cada comunidade 

indígena; 

2. manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação 

escolar nas comunidades indígenas; 

3. desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos 

culturais correspondentes às respectivas comunidades; 

4. elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado 

(LDB n. 9394 de 20 de dezembro de 1996). 

 

E ainda em complementaridade a todos esses preceitos, o Ministério de Educação e 

Cultura, num esforço e em resposta às reivindicações que vêm ocorrendo pelos Movimentos 

Sociais Indígenas, em 2003 cria a SECAD – Secretaria de Educação Continuada, 
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Alfabetização e Diversidade, onde fica vinculada a CGEEI – Coordenação-Geral de Educação 

Escolar Indígena. Essas instâncias não foram criadas de graça, elas são resultados da vigilante 

participação dos povos indígenas na constituinte brasileira. A SECAD tem por missão atender 

políticas de formação de professores indígenas, focando nas licenciaturas e no magistério 

intercultural, além de investir esforços na produção de materiais didáticos e paradidáticos 

específicos. 

Quanto aos projetos educacionais desenvolvidos nas comunidades indígenas “[...] 

pressupõem a participação ativa das comunidades indígenas, representadas por seus 

líderes, na elaboração, acompanhamento e execução dos projetos desenvolvidos em 

seus territórios” (BRASIL,  2007, p.15). 

 

A conquista do aparecimento de capítulo na CF e LDB de 96 se constitui como ganho, 

sendo resultado de anos de luta e de resistência à forma de viver, à língua, à cosmologia, num 

movimento de continuar se reinventando. Tanto que são resultados das reivindicações das 

organizações indígenas no sentido da legitimação e legalização das experiências educativas 

formais “[...] desenvolvidas pelos professores indígenas em suas escolas por meio da inserção 

dos sistemas públicos de ensino” (SECAD, 2007, p. 17). A Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade cita que duas organizações tiveram grande 

importância nesse contexto, a COPIAM – Comissão dos Professores Indígenas da Amazônia 

e a OGPTB – Organização geral dos Professores Ticuna.  

Outro ponto que é relevante salientar aqui é a produção do Referencial Curricular 

Nacional de Educação Indígena, documento oficial publicado pelo MEC em 1998, que tem 

como finalidade orientar a elaboração de ações educativas, como projetos pedagógicos para as 

escolas indígenas, foram elaborados com a participação de universidades, sociedade civil e 

especialistas indígenas. 

O RCNE/Indígena resulta de marcos históricos precisos: o estado atual das práticas e das 

discussões teóricas sobre a educação escolar indígena e a recente inserção das escolas 

indígenas nos sistemas educacionais. São formulações não calcadas ou inspiradas em uma 

única experiência concreta. Ao contrário, a elaboração deste documento pautou-se em 

discussões coletivas conduzidas em diferentes situações – curso de formação de professores 

indígenas e encontro de organização dos professores índios realizados em algumas regiões do 

país, em análises de práticas escolares indígenas documentadas, e em depoimentos de 

assessores pedagógicos de comprovada experiência na área (BRASIL, 1998, 15). 

Pode-se dizer que o que se tem neste momento educacional é um ganho histórico que 

ficou ancorado pelo processo de resistência, pois há uma educação escolar presente nas 
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aldeias, mas uma educação escolar que se constrói dentro dos anseios culturais e 

cosmológicos dos povos. Não é uma educação qualquer, é uma educação étnica-política, 

porque o povo indígena busca estabelecer um currículo que esteja em articulação com a 

intercuturalidade, com vistas a garantir a sobrevivência da memória, da cultura e da língua 

materna. 

Para Grupioni (1993), o conceito de educação indígena tem duplo sentido, os processos e 

as práticas tradicionais, de acordo com a compreensão e tradição étnica devem ser 

transmitidas e perpetuadas e o outro sentido é o da intervenção da inserção dos povos 

indígenas a sociedade nacional, conhecimentos estranhos a vida indígena. A educação escolar 

indígena compreende uma modalidade de ensino própria e discutida pelos e para os povos 

indígenas.  A mesma está assegurada pela lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

9394/1996. São várias as produções legais com vista a divulgar esta temática e de também 

procurar normatizar a questão. No plano legislativo, nosso país realizou/produziu duas 

convenções importantes a OIT – Organização Internacional do Trabalho – convenção 169 e a 

Declaração das Ações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas e são documentos/ações 

de abrangência mundial e continental. 

 

 

4.2 A HISTÓRIA DAS ESCOLAS NAS ALDEIAS 

 

 

Hoje, muitas aldeias estão aparelhadas com instituições-escolas, antes dirigidas apenas por 

não índios. Mas hoje em muitas delas gerenciadas por professores indígenas – realidade dos 

povos Kayabi, Apiaká e Munduruku em Mato Grosso. No município de Juara, na Terra 

Indígena Apiaká-Kayabi, há o funcionamento de três escolas indígenas com anexos em 

aldeias menores. A Escola Indígena Juporijup, do povo Kayabi, a Escola Indígena Krixi 

Barompô, do povo Munduruku e a Escola Indígena Leonardo Crixi, do povo Apiaká. 

Atualmente com Ensino Médio. O Ensino Fundamental segue a proposta política do Estado, o 

Ciclo de Formação Humana. 

Estas escolas apresentam uma grande complexidade curricular que vai desde a 

manutenção dos métodos e da sistemática do pensamento moderno, das clássicas pedagogias 

da dominância e da imposição de conhecimentos até as novas formas de pensar diversidade, 

interculturalidade e de questionar essa educação escolar presente nas aldeias. 
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As escolas indígenas do sistema oficial do Brasil foram criadas descontextualizadas da 

realidade sociocultural indígena, são obras de estranhos, de um currículo que nada lhes dizia e 

hoje o desafio consiste em construir um currículo diferenciado e autêntico. Falo do currículo 

justamente porque ao longo da história respondeu aos objetivos daqueles que ocupavam lugar 

no poder, uma perspectiva homogeneizadora da cultura e do currículo. Por outro lado, 

compreendo que o currículo pode ser um instrumento de instauração da epistemologia 

indígena, juntamente com sua afirmação étnica e de libertação se assim os grupos étnicos 

quiserem. 

Aqui nas comunidades étnicas de Juara registra-se o funcionamento de três escolas na 

Terra Indígena Apiaká- Kayabi. Dos professores indígenas que atuam nesses estabelecimentos 

poucos tem formação em ensino superior. Há, atualmente, um professora Apiaká (pedagogia), 

um Munduruku (linguagem) e duas professoras Kayabi (Pedagogia) em processo de formação 

pela Diretoria de Gestão Indígena. Quatro professores concluíram o Magistério Intercultural 

pelo projeto Tucum e dois pelo projeto Rayo e há aqueles que fizeram o ensino médio fora 

dos projetos de Magistério Intercultural e fora da aldeia, portanto, em centros urbanos. Os 

demais estão terminando o ensino médio ou o ensino fundamental.  Há também uma 

professora da aldeia Nova Munduruku, atual coordenadora da escola do povo Munduruku que 

cursou a Pós-Graduação pela Faculdade Indígena Intercultural. E um professor na aldeia 

Mayrob que cursou a especialização Lato sensu Educação e Diversidade, também pela 

UNEMAT - Campus de Juara – MT e dois professores estudando no Campus de Juara a 

especialização Didática no Ensino Superior, sendo um professor Munduruku e um Professora 

Apiaká.  

A Escola Indígena Krixi Barompô, do povo Munduruku, nesta atuam dez  educadores, 

cinco com o ensino fundamental incompleto, um com ensino médio, um cursando o ensino 

superior e três com ensino superior completo, destes, um já possui a especialização e um está 

cursando.   

Na Escola Indígena Leonardo Crixi, povo Apiaká, são dez professores, destes, um com 

ensino fundamental incompleto, três com ensino fundamental completo, cinco com ensino 

médio e um com ensino superior completo e já cursando a especialização na Universidade do 

Estado de Mato Grosso. 

Na Escola Indígena Juporijup, povo Kayabi, trabalham 14 professores, seis com ensino 

fundamental incompleto, quatro com ensino médio, três cursando o ensino superior pela 

gestão de Diretoria Indígena em Barra do Bugres, destes  um professor pertence ao povo 
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Bakairi que atualmente reside na aldeia Tatuí;  um professor casada com uma indígena 

cursando Pedagogia pela EAD – Ensino a Distância. 

 As escolas nas quais estes professores atuam são instituições estaduais e recebem 

formação continuada do Centro de Formação e Atualização dos Profissionais da Educação – 

CEFAPRO.  

A escola é o lugar em que todos podem participar, sejam crianças, jovens, adultos e 

anciões, os matriculados e os outros da comunidade. Uns estão na janela, as mães com os 

filhos no colo, amamentando a criança. Ela é o lugar da comunidade, é apenas mais um 

espaço da aldeia, se estende por outros lugares, na casa de reuniões, na coivara, na pesca de 

timbó, em várias expressividades culturais dos povos indígenas. 

As paredes feitas de alvenaria são vazadas – porque não seguram os indígenas – e a escola 

é parte da cidade que adentra a aldeia e é também um pouco da imagem ilusória da proteção 

forte: feita de alvenaria como as construções dos espaços civilizados, parte da cidade. Kusch 

diria ser a proteção do não índio pelas intempéries, a ilusão da segurança e da proteção, o 

medo. Os muros não existem, elas estão na aldeia. 

A escola atual do povo Munduruku é feita de arte, com desenhos de formigas entre cores 

vermelhas e pretas, Munduruku na língua materna é formiga (Fig. 28). 

 

Fig. 28 Escola Krixi Barompô 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 
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Essa escola que tem como nome oficial “Krixi Barompô” é a homenagem viva ao 

senhor Joaquim Crixi. Iniciou seu funcionamento na aldeia no ano de 1989, quando se 

estadualizou havia na mesma havia apenas sete alunos. Atualmente, atende a 33 alunos no 

ensino fundamental e 34 no ensino médio. Antes o povo Munduruku iniciou o processo de 

escolarização junto aos Apiaká. A aldeia foi aberta em 24 de junho de 1988 e a escola dentro 

da comunidade iniciou a funcionar no dia cinco de março. Sr. Joaquim narra que:  

 

De primeiro estudava na Mayrob com a irmã Conceição, essa escola antes era até pertencente a 

Diamantino... Ainda não tinha escola, não tinha aula. Ai em 89 começou a aula na minha casa, aqui 

não recebia... Só colaboração da irmã Conceição como café, açúcar, livro, material de escola. Ai o 

município ficou sabendo, conhecendo e perguntou: Como você esta dando aula assim? A comunidade 

reclamou ai o Secretário da Educação falou vamos organizar para receber. Ai também fundou a escola 

do município. Só depois que passou a ser do Estado. Mas, a comunidade queria os filhos estudando 

como a gente estudou e queria a escola na comunidade (Fonte: Joaquim Crixi/Memória). 

 

Percebo que a escola é um lócus que a comunidade indígena quer dentro da 

comunidade e encontro no PPP os registros dos significados da escola, afirmando que a 

mesma tem significado muito grande e a concebem como um lugar de formação e 

aprimoramento de conhecimentos paralelos, mas ela é também a garantia da permanência e do 

fortalecimento dos valores da cultura. 

Na aldeia Tatuí do povo Kayabi é a escola é a construção primeira, ao seu lado o salão 

da escola (Fig. 29), depois avistamos a casa de reunião, o salão que também é chamada de 

memorial e depois as casas que se espalham em direção às margens do Rio dos Peixes. 

Próximo à escola está o salão para atividades escolares, como as festas escolares em que se 

reúnem todos os alunos/as, onde se faz a festa junina escolar e também local de 

funcionamento da sala de recursos . Ação que se desenvolve no contra turno das aulas em que 

o/a estudante frequenta.  
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Fig. 29 Escola Juporijup 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

De acordo com a professora Suzana, há escola na comunidade Tatuí desde 1975. Ela 

veio junto com as irmãs e com o pessoal do CIMI, diz: Foi nessa época que chegou a missão 

aqui na Tatuí. Dona Lourdes conta que quando começou a escolarização um dos lugares de 

funcionamento da escola é onde atualmente é a igrejinha (um salão de tábua que há na 

comunidade). Comenta que a escola era lugar de atitudes de correção pelo castigo e violência 

física. Diz: Eles castigavam... Apanhava mesmo porque não queria que falasse na língua... 

Isso no meu tempo.  

 Hoje é desejo da comunidade ter a escola e de acordo como PPP on line 2012, a escola 

é muito significativa ao povo Kayabi e é desejo da comunidade ter alunos que dialoguem, 

lutem pelos seus direitos, que sejam críticos, observadores e bons  pesquisadores que sejam 

pessoas que possam se manter na própria comunidade. Que preservem e cultivem as suas 

culturas para que esses conhecimentos passem de geração para geração. 

A escola do povo Apiaká, Leonardo Crixi na aldeia Mayrob, até 2011 funcionava na 

escola velha feita de tábua e na casa de reunião (Fig. 30) que fica bem no centro da aldeia. 

São lugares de acesso comum, todos querem saber o que faz esse lugar, o que ensina e sempre 

dão suas opiniões aos professores que são pessoas da comunidade. Essa escola iniciou suas 

atividades na década de 80. 
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Fig. 30 Escola Leonardo Crixi 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Ouço do Sr. Adolfo Gomes Morimã, primeiro Cacique da aldeia Mayrob em frente à 

sua casa e em baixo de arvoredos, próximos ao rio porque sua casa é a primeira e me 

mostrando com gestos que a escola de hoje é resultado de uma luta, narra que:  

 

A primeira escolinha ficava bem na beira do rio e que quem dava aula era a irmã Conceição Muniz. 

Depois dela a primeira professora da comunidade foi Cleide Meris Crixi, irmã de José Maria... E teve 

também a irmã Viturina... Elas eram da Congregação Paulina. Também deu aula um professor que era 

do CIMI por nome de Sebastião. Da casa de barro a escola passou a funcionar no salão de reunião. Ai 

veio o colégio de tábua, essa foi a prefeitura que construiu. Ela era Municipal... Feita por Felisberto 

que era vereador e morava em Águas Claras. Eu também fui professor uns seis meses, depois entrou 

também José Maria, Ivanete... Enquanto era municipal o diretor era da Juara. O primeiro diretor da 

escola da nossa comunidade foi Elias Crixi que continua até hoje.  Na verdade, a escola foi trazida 

pelas irmãs desde quando nós morávamos em Nova esperança, lá embaixo, perto da Munduruku 

(Fonte: Adolfo Gomes Morimã/Memória) 

 

As três escolas têm a Secretaria de Educação do estado de Mato Grosso como órgão 

mantenedor. Atualmente funcionam nos três períodos, se organiza no ensino fundamental 

dentro da Política Nacional de Educação – o ensino de nove anos – e, na Política Estadual de 

Educação com a Escola Organizada em Ciclos de Formação Humana
20

. 

                                                           
20

 O Ciclo de Formação Humana é uma organização pedagógica em funcionamento no estado de Mato Grosso 

que orienta o ensino fundamental  de nove anos.  Em Mato Grosso esta configurado em três ciclos que tem o 
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Ao participar do VI Seminário de Educação Indígena do noroeste do estado de Mato 

Grosso, em setembro de 2013, me coloquei na escuta em todos os momentos e vivências. 

Procurei acompanhar os diferentes espaços educativos que se dava em toda a aldeia 

Munduruku. A organização dos trabalhos, a preocupação para que as pessoas não ficassem 

cansadas com atividades muito longas, as construções feitas, como os alojamentos para 

receber os demais povos, a construção da cozinha, a formação de equipes que faziam o 

translado do lado do rio para a aldeia, as equipes de animação, os jogos de futebol no final da 

tarde, os bailes no finalzinho da noite. Nesse seminário, as atividades de compartilhamento 

cultural de cada povo aconteciam com vivências/representação das danças acompanhados 

com os cantos em suas respectivas línguas maternos.  Enfim, uma infinidade de 

aprendizagens.  

Na voz da professora Maria Devanildes, escuto e  anoto no meu caderno de campo, o 

que ouço e sinto.  Ouço o barulho de barco chegando à beira do rio, escuto pássaros e ventos, 

com a presença de um sol radiante, à noite, tem feito frio e eu como muitos outros estamos em 

barracas também, há barracas, redes, alojamentos, casas que acolhem as pessoas na 

comunidade Munduruku. A aldeia está ocupada por várias professores/as de diferentes etnias 

indígenas. 

 As palavras de abertura da professora Maria Devanildes foram: 

 

VI Seminário de Educação Indígena do noroeste do Estado de Mato Grosso, estamos no sexto em 

2013, mas se iniciou em 2008 [....] Tem como objetivos: Trocas de experiências didática na atual 

situação da educação escolar indígena; ampliação do magistério indígena; contrato diferente do 

calendário estadual de educação; o reconhecimento da religião dos povos indígenas pois tudo que se 

expressa é dentro da sua espiritualidade, rituais, danças; fortalecer na dialogicidade voltado para a 

coletividade (informação verbal/agosto/2013)
21

. 

 

 O trecho que trago tem a finalidade de evidenciar a intencionalidade e o processo 

coletivo de se pensar e refletir a escola indígena. Um movimento que não se restringe apenas 

a uma comunidade, mas que nas suas comunhões apresentam especificidades. Conhecer é 

compartilhar e pensar novos caminhos. Como estou a falar da escola, faço um recorte daquilo 

que foi discutido durante o seminário de educação do povo do Noroeste do Estado de Mato 

Grosso. Resume-se na atividade em que os professores/as se reuniram e prepararam formas 

                                                                                                                                                                                     
intuito de atender a fases específicas de desenvolvimento: 1° Ciclo – infância; 2°Ciclo – Pré-adolescência; 3° 

Ciclo – Adolescência. Essa forma de organização está regulamentada pela Lei nº 9394/96- LDB, na Resolução 

07/2010 CEB/CNE e na Resolução 262/02/CEE/MT e orientada pedagogicamente pelas Orientações 

Curriculares do Estado de Mato Grosso (MATO GROSSO, 2013).  

21
 VI Seminário de Educação escolar Indígena – Juara/MT 



110 

didáticas de apresentar a sua escola, formas de funcionamento atual considerando a política 

do estado, sinto uma avaliação dentro do processo reflexão-ação-reflexão. Trago aqui o 

pensamento sistematizado coletivamente dos professores das referidas escolas que fazem 

parte deste estudo. 

 O professor Elias apresenta a escola “Leonardo Krixi” dizendo que:  

 

A escola funciona por ciclo de formação, é uma organização imposta, não estamos satisfeito. A 

autonomia para exercer o controle social está principalmente na escolha do professor junto à 

comunidade e na gerência dos recursos financeiros. Para melhorar a escola ainda precisamos 

fortalecer o sistema específico, ter laboratório de informática, ter formação continuada para os 

professores/as, sala de vídeo. É preciso que todos ajudem nas reivindicações dos nossos direitos 

(informação verbal)
22

. 

 

 Fortalecer o sistema específico para os professores indígenas significa contrapor a toda 

ordem oficial vigente e continuar fazendo as ações que são próprias da comunidade na busca 

da afirmação dos direitos étnicos. É o desafio de uma escola que abrigue os anseios da 

comunidade, mas em nossas análises não a vejo e nem os professores/as indígenas a veem 

como uma situação consolidada.  

Compreendo-a como um espaço de negociação, contradição, tensões na conquista de 

um lugar que possa ser ao mesmo tempo o diálogo estabelecido como fazer cultural e o fazer 

intercultural dentro de uma perspectiva da aproximação cada vez maior dos aparatos 

tecnológicos com fins de fortalecimento. Uma palavra muito utilizada pelos professores/as 

indígenas e mesmo pelos anciãos e lideranças é fortalecer, é uma palavra com significância 

política, pois esse dizer se repete e vai ganhando sentidos de luta.  Fortalecer o sistema 

específico compreende em lutar por uma escola própria e dos indígenas. Neste ponto a escola 

da qual falamos não se insere na escola arquitetônica, mas a que acolhe a filosofia ameríndia 

23
 e o constructo epistêmico de cada povo. De outra forma, a escola indianizada.  

O sistema específico é uma orientação dos documentos que compõem a política de 

educação da atualidade, por isso constitui o discurso oficial e também acadêmico, portanto, se 

encontra nos documentos e em diferentes contextos não indígenas. Porém, à medida que vão 

sendo ditos pelos professores indígenas confirma a necessidade da eminência desta ação e 

estes ao dizê-lo decidem os rumos e rompem com o dito oficial para mobilizar-se para a luta. 

                                                           
22

 Idem informação anterior. 
23

 Filosofia ameríndia composta da epistemologia ameríndia do saber rítmico, revelado, dentro de uma 

pedagógica que liberta. Ela é centrada na práxis,  como diz Dussel , uma filosofia de libertação. 
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Fazer um sistema específico não significa absolutamente romper com tudo, mas 

garantir uma autonomia que seja voltada aos interesses desses povos. Não se pode esquecer 

que a educação é uma política pública e um direito estabelecido. É preciso que as instituições 

que trabalham diretamente com os povos indígenas possam dialogar com os povos indígenas 

para que haja real apoio das instâncias governamentais no sentido de produções de mediações 

e materiais que auxiliem na efetivação de um sistema específico. Como pode um sistema 

específico não ter materiais específicos? Esclareço que os materiais específicos a que refiro 

vão muito além da compreensão materializadora, mas uma conotação reflexiva das instâncias 

do estado acerca da efetiva responsabilidade para com.  

 

Nossa escola funciona de forma ciclada no ensino fundamental com as crianças, depois ela vai ficando 

multiciclada e seriada com ensino médio e ainda temos duas salas anexas, de Jovens e Adultos. Temos 

procurado fortalecer a escola com os conselhos, o fiscal e o deliberativo que são da comunidade 

mesmo. Precisamos de espaço físico, ampliação de salas de aula, formação de gestores e capacitação 

para professores e continuar fazendo a nossa escola do jeito do povo e fortalecendo em todos os 

conhecimentos (Fonte: Profa. Dineva/ Memória). 

 

 Continuar fazendo nossa escola do jeito do povo significa, mais uma vez, construir 

uma escola que abarque os interesses dos povos indígenas, que tenha as características 

Kayabi, que conheça suas sementes, seus milhos, as formas de plantar e de pensar como 

Kayabi, que saiba fazer a luta da conquista dos direitos do seu território. Uma escola que diga 

sobre sua indianidade. A escola do jeito do povo é uma reinvindicação e um exercício 

profundo, um desejo do povo indígena. Ainda que seja um desejo, está imersa em 

dificuldades que têm como base os descompassos e conflitos entre as políticas públicas de 

educação e as políticas internas das comunidades indígenas na organização sistêmica da 

escola.  

Muitas vezes, o que as comunidades querem não cabe dentro do sistema político 

educativo que se tem. A escola do jeito do povo não se consolidou totalmente, mas há nela 

várias ações que a fortificam e é por isso mesmo importante continuar fazendo do jeito do 

povo, com responsabilidade coletiva. Nos dizeres dos professores indígenas Kayabi e na voz 

da professora Dineva, a escola do jeito do povo traduz um reconhecimento e uma luta 

constante em fazê-la étnica. Essa escola não esta apenas pensada, mas em construção e o 

próprio exercício de fazê-la tem sido sustentado pela filosofia e conhecimento indígena. 

Encontra-se diante dos conflitos e tensionamentos existentes, porém, vive o exercício 

profundo da etnicidade. Digo que é um exercício profundo do mero estar indígena que 

compõe um mundo que é existencial e vital, como os significados apresentados no mapa de 
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Guaman Poma em kusch
24

, uma forma de organizar-se não pelo mundo real da ciência, mas 

pela realidade vivida na cotidianidade dentro de uma performance de sincronia hibridizante 

que possibilita a hibridização como forma de sobreviver as contradições contemporâneas.  

No entanto, o núcleo, o coração da escola do jeito do povo se assenta na filosofia 

ameríndia, em que conhecer é fazer-se ser. Conhecer é entender o mundo a partir do interior 

da aldeia, os movimentos que são produzidos na mesma e fazer-se é abrir-se ao seu próprio 

mundo, com diálogos e negociações que ultrapassam o lugar aldeia para que a escola não 

perca o jeito do povo. 

 Quando o professor Marcelo apresenta a escola, no Seminário de Educação,  após 

diálogos reflexivos com os demais professores/as, diz que: 

 

A comunidade entrou no consenso para aceitar o sistema do estado que é o Ciclo. Não teve 

participação da escolha, aceitamos para fazer parte e para ser do estado. Estamos em processo de 

fortalecer a escola, estamos descobrindo várias maneiras, estamos satisfeitos, mas estamos em 

construção procurando outra maneira de estar melhorando. A maioria das pessoas que trabalham na 

escola esta em processo de formação. Trabalha na escola e cursa o ensino fundamental ainda. Tem 

alunos terminando o ensino médio e estão atuando na sala de aula na própria comunidade. Há um 

controle social na própria escola, o que chega e o que sai. Na comunidade há outros setores, 

organismos que também fazem esse controle. A estrutura física da escola segue um padrão do estado, 

mas o que precisamos é ampliação por causa do aumento da demanda, material didático, formação de 

professores indígenas, construção de livros especificamente da cultura, fortalecimento da política 

da UNEMAT na produção de material bilíngue [...] as melhorias para a comunidade, as mudanças 

virá da gente mesmo, das lutas. Temos que enxergar além do que a gente fala. Temos que ter 

argumentos ( Informação verbal)
25

 

 

 Livros específicos e a melhoria da comunidade virão da gente mesmo, o que significa 

que as mudanças partem da própria comunidade, do lugar que sente e é. Aqui reafirma o 

pensamento da escola como responsabilidade coletiva, também a escola com paredes vazadas, 

pois a gente significa todos/as daquele lugar. A responsabilidade coletiva é trama e manha. 

Trama porque estar junto coletivamente é um jeito tácito de enfrentamento e a potência da 

coletividade é manha porque é ancestral e faz parte do jeito de estar indígena. Assim, mais 

uma vez a elucidação é filosófica e é desvelada por um de saber rosto e um saber de coração. 

Um saber de rosto que é mediado pelas marcas da vida, da experiência, dos enigmas que se 

                                                           
24

 Trata-se de uma passagem em que se apresenta o mapa do Peru segundo Guaman Poma, uma forma de pensar 

o país na ancestralidade e com os mecanismos da vivência, fora dos arquétipos da modernidade. Portanto, um 

mapa que apresenta as quatro zonas e/ou as quatro partes do mundo Tahuantinsuyu. A centralidade aqui era 

Cuzco, lugar sagrado. No mapa, as quatro zonas convergem para uma interpretação de complementaridade, uma 

visão cósmica Inca, onde cada parte completava a outra. 

25
 Seminário de Educação Escolar Indígena. 
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apresenta nos rostos dos anciãos, nas características fenotípicas desses povos. As marcas e o 

rosto fenotípico, bem como a história na vida emanam saberes peculiares de cada povo, 

emana o rosto sábio. Um saber de rosto porque antes de conhecer os objetos é importante 

conhecer as pessoas. Para Kusch (2000), aqui está a diferença do pensar ocidental com o 

pensar ameríndio.  

Um saber de coração pelo sentir, por buscar soluções a partir da interioridade, de 

dentro da aldeia, com o próprio povo e com os parentes. Um saber de coração que é afetivo e 

emocional. Portanto, um saber profundo, assim se “[...] trata de uma espécie de coordenación 

entre sujeto e objeto, com el predomínio de um sujeto total” (Kusch, 2000, p.304). 

 Desta forma, as relações entre escola, que é objeto e as decisões de como gerí-la 

perpassam principalmente pelo predomínio do sujeito e/ou pelo saber rosto e coração. Nesta 

perspectiva, as construções do que é a escola  tensionam-se entre um aparato que se sustenta 

enquanto instituição do Estado, antes sob o domínio dos Jesuítas, depois sob o domínio do 

SPI e mais tarde pela FUNAI, órgãos que objetivaram a sujeição desses povos à integração 

nacional, hoje, sobre a responsabilidade do Estado e as sabedorias dos povos indígenas.  

Nas comunidades indígenas as escolas se hibridizam considerando a lógica da 

epistemologia presente em etnias ameríndio-indígenas, que não é a da razão, ao menos não da 

razão da modernidade, mas uma lógica que é afetiva, de luta e cosmológica, com uma visão 

de mundo refinada e significada sempre pela tradição que se ressignifica na mobilidade da 

dinâmica social e dos períodos históricos e necessidades. Ou seja, as escolas são indianizadas.  

Nesta leitura as fundamentações destas comunidades sustentam-se pela cosmologia, 

essa “[...] forma de ordenar o caos a partir do cosmos, conferir um significado ao mundo 

como totalidade cosmológica, tendo como referência o mundo social” (MENEZES e 

BERGAMACHI, 2009, p.43). Fundamenta-se pelo saber coração que dialetiza os conflitos, as 

conquistas e os desafios no esforço de construir uma escola protagonizada pelos povos 

indígenas. 

A escola indígena é sensível, intercultural e cosmológica. Historicamente com fins da 

integração nacional, primou pela formação cristã e utilizou como uma das suas estratégias a 

ação catequética, a civilidade e a conversão dos adultos, fez questão de silenciar os saberes de 

rosto e de coração.  As crianças receberam educação escolar longe do ambiente nativo 

(VIVEIROS DE CASTRO, 2011). Assim, esses povos foram submetidos à força a outro tipo 

cultural. Os fórceps aconteceram no decorrer da história, houve assolamento de memórias, 

mas ainda assim a atualidade tem evidenciado que o modo estar do indígena não foi destruído, 

permanece nas diversas maneiras de expressões tradicionais, na manutenção dos costumes, na 
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expressão de Petersen, Bergamachi e Santos (2008, p. 144) o estar indígena continua aí 

“inspiradas na ancestralidade e reatualizadas no presente”. 

Em diferentes momentos de diálogos e atividades pedagógicas das quais participei 

junto às comunidades como seminário de educação, encontros de formação continuada como 

o repensar dos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas indígenas e as aulas, bem como 

outros tipos de atividade que não eram escolares, mas da educação indígena percebo que essa 

escola é um lugar político de negociações. De acordo com Bonin (2008), um lugar político 

que forma guerreiros para a busca dos seus direitos. Entendo que formar guerreiros são 

tramas estratégicas de permanência e resistência, assim como o é, a formação de 

professores/as indígenas.  

 

 

4.3 FORMAÇÃO DOS PROFESSORES/AS INDÍGENAS: UMA NOVA PERSPECTIVA 

EM CONSTRUÇÃO 

 

 

A formação dos professores/as é uma exigência nacional, mas também uma arquitetura 

presente nas tramas e manhas dos professores indígenas sob a perspectiva de uma nova 

construção histórica da escola que participaram, participam e atualmente gestam 

educacionalmente. Aqui falo da formação de professores/a como uma necessidade – e 

estratégia – lida pelos povos indígenas como um movimento da formação de lideranças para o 

diálogo principalmente com as instituições do Estado. 

Dentro desse contexto, a escola a busca da formação de professores/as são mecanismos 

tácitos de enfrentamento e de resistência indígena pelo empoderamento dessa escola 

indianizada e do fortalecimento da compreensão das ferramentas sociais não indígenas. 

Portanto, tramas e manhãs que se inserem na cotidianidade, mas que também configuram um 

movimento social popular que organizado avança em propostas e experiências, muitas vezes 

não compreendidas. 

Pode-se dizer que o estado brasileiro vem acolhendo muito timidamente os anseios das 

sociedades indígenas. Existem várias experiências, no entanto todas se constituem como 

desafios. No estado de Mato Grosso e especificamente os professores/as das comunidades 

indígenas Tatuí, Mayrob e Munduruku experienciaram, no processo da formação para a 

docência, o projeto TUCUM, o projeto Rayo e a Faculdade intercultural Indígena, na 

Universidade do Estado de Mato Grosso. 
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O Projeto TUCUM, Programa de Formação de Professores indígenas para o Magistério, 

realizado entre 1995 a 1999, teve a abrangência de 16 municípios do Estado de Mato Grosso, 

atingindo a conclusão da habilitação de 176 indígenas. Funcionou na modalidade de ensino 

parcelado e em serviço e deu a formação em magistério para diversos povos indígenas. 

Conforme Gazzetta (1998, p.287), atendeu inicialmente a “[...] 200 professores índios de 11 

etnias: Apiaká, Bakairi, Bororo, Irantxe, Kayabi, Munduruku, Nambikwara, Paresi, Rikbatsa, 

Umutina e Xavante”. Surgiu da discussão entre SEDUC, UNEMAT, UFMT, FUNAI, das 

Coordenadorias de Assuntos Indígenas do Estado de Mato Grosso- CAIEMT, dos municípios 

de Campo Novo do Parecis, Barrado Bugres, Juara, Tangará da Serra, Campinápolis e  Água 

Boa. De acordo com Toniazzo (2002, p.34), a estrutura do Currículo no Projeto Tucum foi o 

eixo fundamental da proposta pedagógica. O currículo do projeto estava voltado para o 

desenvolvimento das comunidades indígenas e se baseou na Terra, Língua e Cultura. Na 

Terra, por assegurar a sobrevivência, sendo a base material das comunidades. Na Língua 

Indígena, por formar a estrutura do pensamento indígena. E, na Cultura, por expressar práticas 

sociais cotidianas das comunidades envolvidas.  

Nas narrativas dos professores vou escutando essas histórias de escolhas e de como antes 

apenas havia „cursinhos‟ de maneira que a educação escolar indígena apresentava uma 

característica em que a estrutura curricular da escola era pensada exclusivamente por gestores 

educacionais não indígenas, numa visão centralizadora, onde alguns iluminados se 

autorizavam a definir os projetos de curso a partir de seus gabinetes. 

 

Tem notícia desde 89... da conferência de Tangará da Serra para discutir junto com o prefeito, o 

governador... Dali surgiu... Os indígenas pediram, junto a seduc, se podia melhorar, capacitar 

indígenas. Antes existia cursinho de 48 horas, fizeram documento pedindo. Ai ficou de 89 a 94 notícia 

desse curso de professores indígenas. Em 1995 na escolha da comunidade... Fui para a sala de aula, 

também sendo escolhido para participar do projeto TUCUM de formação de professores indígenas 

(Fonte: Jones Adenilson  Manhuari Krixi/Memória). 

 

Fui escolhido... Sou professor desde 1990 com o apoio da comunidade e também fiz o projeto 

TUCUM... [...]  Todo o meu estudo começou com a professora Maria Conceição Muniz, ela 

trabalhava para o CIMI, e estudei até a 5ª série... e depois fui escolhido pra fazer o TUCUM como já 

falei, era em três Apiaká estudando nessa época, eu, Robertinho e Cristina. Depois no Terceiro Grau 

Indígena só ficou eu (Fonte: José Maria Crixi/Memória). 

 

Observo, pelas narrativas, que para ser professor/a indígena é de grande importância a 

escolha pela comunidade. Quando a escolha é feita pela comunidade há um grande respeito e 

isso é motivo de orgulho a aquele que foram escolhidos. Há uma complexidade nesta relação 

e o mais importante é o envolvimento dessas pessoas com a comunidade. Para ser escolhido, é 
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preciso ter um perfil de liderança e às vezes estarem ligados, de alguma forma, com outras 

lideranças da comunidade. Ser escolhido é também ter o aval para transitar entre a 

comunidade indígena e a sociedade envolvente como alguém que prepara os guerreiros na 

busca dos direitos.  

Ser escolhido/a é ser aprovado, aceito como alguém capaz para aquela atividade que tem 

se constituído como uma ação de extrema importância, porque é também por ela que se 

constroem as armas de luta da permanência indígena com a oportunização de novas e 

diferentes formas de compreensões necessárias a toda a comunidade. Ser escolhido remete a 

ideia de alguém confiável, que transitará pela sociedade envolvente com o compromisso da 

interioridade da aldeia.  

Reafirmo que ser professor/a é ser comunidade, liderança indígena, é corresponder aos 

anseios da comunidade. Conforme os Referenciais para professores indígenas, BRASIL 

(2002), o perfil destes é baseado no reconhecimento destes pela comunidade indígena, pelo 

diálogo com as lideranças da comunidade, pela sensibilidade às expectativas e demandas da 

comunidade, por serem apoiados e indicados pela comunidade, por desenvolverem outros 

tipos de saberes implicados na função, por reconhecerem e conhecer as práticas linguísticas e 

culturais significativas e relevantes à comunidade, por desenvolverem capacidades bilíngues 

nas formas orais e escritas, por participarem do cotidiano da aldeia, relacionar a proposta 

política pedagógica à proposta política da aldeia, agir como mediador e articulador das 

informações entre seu povo, a escola e a sociedade envolvente. 

Também é preciso querer ser professor/a, pois há situações em que a pessoa demonstra 

uma aptidão para sê-lo e se coloca na posição de assumir as responsabilidades que lhes cabe. 

Assim, o nome é colocado em apreciação e a pessoa geralmente recebe o apoio da 

comunidade para a inserção neste universo da educação escolar indígena. Trago aqui duas 

narrativas que se movimentam nesse sentido: 

 

[...] Para ser suplente a primeira indicação foi por vontade da comunidade e para fazer o curso do 

ensino médio Tucum eles indicaram outras pessoas porque na época era tímida, algumas 

lideranças achavam que eu não seria capaz. O Pe. Felício é que deu apoio, disse ela tá começando 

por isso tinha dificuldade, mas ele via que eu tinha um futuro brilhante para ajudar a comunidade. Eu 

fazia trabalho junto com a igreja... Ai a comunidade aceitou e então comecei a fazer o curso. 

Terezinha, Suzana, Luzia éramos em quatro, as três estavam prontas. As demais desistiram e elas eram 

bem mais velhas. Terminei e depois a comunidade dizia o contrário, a confiança foi maior... Eles 

desistiram. Assim terminei, tive problemas quase desisti também... A mãe e o meu pai faleceram ai 

tive que cuidar dos irmãos pequenos, eu sou a mais velha (Fonte: Maria Devanildes /Memória). 

 

Pra mim meu sonho era ser professora ou costureira... Tinha nove anos e ficava com a irmã Conceição 

na aldeia Tatuí... Lembro que toda vez que ela ia dar aula ela me chamava para ficar com as crianças 
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mais pequenas. Enquanto ela ia fazer merenda eu cuidava dos alunos... Ela pedia para mim ensinar as 

outras crianças... Na Tatuí eu não tive oportunidade... Porque casei com quinze anos e vim para a 

Mayrob. Em 96 começou o projeto TUCUM ai eu mesma pedi se eu podia ser professora... A 

comunidade disse que não teria nenhum problema, me apoiaram e eu fui fazer o TUCUM (Fonte: 

Cristina Leite Tukumã/Memória). 

  

Tenho a convicção de que constituir-se professor/a em uma comunidade indígena tem 

como pressuposto principal ser escolhido e/ou indicado, mas há outros caminhos para essa 

função na comunidade, como já disse anteriormente, e um deles é querer sê-lo. Nesta 

perspectiva, algumas pessoas das comunidades indígenas lutaram para se tornarem 

professores, neste caso, há uma mediação de outras pessoas que também são respeitadas nas 

comunidades e também uma avaliação das lideranças das aldeias o qual geralmente apoiam a 

iniciativa da pessoa.  

Nas comunidades Mayrob, Tatuí e Munduruku, os professores primeiramente foram 

escolhidos e só depois participaram de cursos de formação de professores. Identifico nas 

narrativas dos professores indígenas que na época foram escolhidos quatro professores da 

Comunidade Tatuí - Kayabi; dois professores da comunidade Mayrob -- Apiaká e dois 

professores da comunidade Nova Munduruku – Munduruku para o projeto TUCUM e destes 

terminaram o curso  um da comunidade Tatuí, um da comunidade Munduruku e dois da 

comunidade Mayrob. Fica expresso nas narrativas que a comunidade é o elemento fundante 

da escolha, da vontade em fazê-los professores/as, do consentir estar professor/a; do apoio 

para estar professor/a, enfim, a comunidade, com suas lideranças, anciões e caciques assume 

uma estratégia de conselho e de conselheiros para fortalecer a comunidade na perspectiva 

mesmo da autorização para que estes desempenhem a função de estar professor/a, também os 

autorizam a participar do ritual de preparação para esta função, nesse caso, participar das 

formações de professores/as. 

 Identifico também o conhecimento e envolvimento com as lutas, por exemplo, na 

memória do prof. Jones Adenilson Manhuari Crixi, a lembrança viva do I Congresso de 

professores indígenas que acontece em Tangará da Serra, aliás, este contou com várias 

lideranças indígenas do estado de Mato Grosso, foi nesse congresso que se criou o CEEI – 

Conselho de Educação escolar Indígena deste estado. 

Depois veio o projeto Haiyô que, a exemplo do projeto TUCUM, realizou a formação de 

professores índios em nível de ensino médio, magistério intercultural. O Projeto Hayo – a 

palavra Haiyô é de origem Nambikwara e significa uma expressão positiva, como por 

exemplo, muito bom, quero aprender, quero ensinar, explicação de Mané Manduca 

Nambikwara registro feito no trabalho de dissertação de Queiroz, 2011 – é um curso de 
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professores indígenas, magistério intercultural. Iniciou em 2005 e terminou em 2010, sendo 

que participaram 280 professores indígenas.  Um dos pólos foi a cidade de Juína, com a 

participação de várias etnias entre elas a participação dos professores da Terra Indígena 

Apiaká-Kayabi, os Apiaká, Munduruku e Kayabi de Juara – MT. 

Conforme Queiroz (2011), a preparação e a proposta do projeto Haiyô não constituíram-se  

das mesmas reflexões que outros cursos de formação de professores/as acerca dos resultados 

pedagógicos dentro das perspectivas indígenas, mas ainda assim contou com a definição de 

alguns eixos estruturantes importantes para a proposta, são eles: sustentabilidade, autonomia e 

cultura. Um fator interessante que esta pesquisadora trás em sua percepção é o desejo dos 

professores/as indígenas de que esse curso possibilitasse que a formação em magistério 

produzisse professores/as que alfabetizassem na língua materna, portanto uma reflexão da 

política linguística dentro da esfera escolar.  

A proposta de Ensino Superior Indígena iniciou sua discussão no estado de Mato Grosso a 

partir das reivindicações dos povos indígenas. É importante destacar que em diversos lugares 

do estado professores indígenas já estavam participando de outros projetos como Inajá
26

, 

Projeto GerAção, TUCUM, Licenciatura Parceladas (primeira experiência da UNEMAT, com 

professores em serviço). Essas experiências do Estado de Mato Grosso contribuíram para a 

formalização da proposta do Terceiro Grau indígena.  Assim, foi dentro de uma modalidade 

diferenciada que nasce o projeto específico para professores/as indígenas. Neste, o/a 

professor/a cursista realiza, a exemplo das demais experiências do estado, e principalmente da 

própria Universidade do Estado de Mato Grosso, a formação em serviço de docência, com um 

projeto específico para as comunidades indígenas, o mesmo é “[...] ancorado numa educação 

específica e diferenciada, votado para a realidade das comunidades indígenas num constante 

dialoga intercultural entre os diversos saberes” (JANUÁRIO, p. 56, 2003). O calendário desta 

experiência é específico e se divide em duas etapas, uma delas é a intensiva presencial e 

ocorre nos meses de janeiro, fevereiro, julho e agosto conforme as férias docentes e a etapa de 

Estudos Cooperados de Ensino e Pesquisa ocorre no período das aulas, nas próprias aldeias. 

                                                           
26

 Projeto de formação de professores em serviço para não indígenas com a participação de professores 

indígenas. Por exemplo, no projeto Inajá, os Tapirapé; no Projeto GerAÇâo  os  Xavante, os Karajá e outros 

povos étnicos do Xingu e nas Licenciaturas Parceladas da UNEMAT os pioneiros a adentrarem foram os 

Tapirapé (Queiroz, 2011). Esses projetos tinham como finalidade melhorar as condições de educação no estado 

de Mato Grosso diante do grande número de professores sem formação para a docência, porém, com 

experiências no magistério. A participação dos professores/as indígenas nesses projetos é resultante da própria 

insistência e mobilização das respectivas etnias e se ancorava num movimento que já era nacional, além de ser 

uma exigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, pois o estado de Mato Grosso via SEDUC, 

procura atender as exigências da LDB/96. 
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De acordo com Januário (2003), as etapas são preparadas coletivamente antes da ocorrência 

do semestre e há um roteiro discutido para a etapa de Estudos Cooperados de Ensino e 

Pesquisa. Essa etapa é a continuidade dos assuntos tratados na etapa presencial, nela o 

professor/a que acompanha o desenvolvimento pedagógico que se dá em meio a valorização 

dos conhecimentos étnicos e  do saber local.  

 

Essa etapa serve como referência para a elaboração da Etapa Intensiva seguinte, na 

medida em que promove a interdisciplinaridade, trazendo a tona, sugestões, temas, 

questões, problemas e dificuldades relacionados às escola da aldeia e ao professor 

indígena, que balizam e redimensionam as competências curriculares a serem 

implantados no semestre seguinte (JANUÁRIO, 2003, p.60). 

 

Este projeto tornou-se 2007 um Programa denominado PROESI, Programa de Educação 

Escolar Indígena e na busca do fortalecimento desta ação e depois de várias discussões propôs 

se a criação de uma Faculdade Indígena Intercultural.  

Assim, a Faculdade Indígena intercultural teve sua criação institucional apresentada como 

tese e aprovada pelo II Congresso Universitário da UNEMAT, realizado em dezembro de 

2008, incorporando, a partir daí, todas as ações relacionadas à Educação Superior Indígena, 

desenvolvidas na Universidade do Estado de Mato Grosso, com objetivo de responder pela 

execução dos cursos de Licenciatura Plena e Bacharelado, com vistas à formação em serviço e 

continuada de professores e profissionais indígenas, abertura de vagas nos cursos regulares de 

Pós-Graduação Lato Senso e Stricto Sensu; cursos de formação continuada, acompanhamento 

de acadêmicos, indígenas nos cursos de Administração do Museu indígena que futuramente 

será implantado (JANUÁRIO, ANGELO Apud FILHO e JANUÁRIO, 2010). A Faculdade 

Indígena Intercultural foi regulamentada considerando a aprovação do Congresso 

Universitário, processo nº 001/2009, parecer do Colegiado de Curso nº 018/2009, Ad 

Refendum do Colegiado Regional e parecer nº 138/2009/A-PROEG, constado na Resolução 

018/2009, que estabelece a criação da Faculdade Indígena Intercultural ao Campus 

Universitário de Barra do Bugres “Deputado Estadual Rene Barbour”. 

Os professores/as indígenas da TI Apiaká-Kayabi concentram a sua formação em ensino 

superior na UNEMAT. Hoje são quatro com o ensino superior, dois  na comunidade Mayrob 

e  dois na comunidade Munduruku, quatro estão fazendo a formação, dois  na comunidade 

Tatuí, um na Munduruku e um na Mayrob. Ainda há um professor indígena Bakayri  na 

comunidade Tatuí (também UNEMAT) e um não indígena (casado com uma indígena) nesta 

mesma comunidade, fazendo o ensino superior. Eles narram como se dá o ingresso dentro da 

universidade e também alguns aspectos que são importantes, como a luta indígena pelo ensino 
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superior, a necessidade de quadros de professores indígenas formados, o apoio das 

comunidades nas cartas a serem entregues na universidade e as situações de comunicações de 

como ficaram sabendo dos editais do ensino superior. Assim dizem as narrativas:  

 

[...] fui escolhido pra fazer o TUCUM...[...] Depois o Terceiro Grau Indígena...Era uma luta dos 

povos indígenas...(Fonte: José Maria/Memória) 

 

Foi feito uma carta de apoio e a comunidade assina. Desse jeito não foi uma coisa de uma hora pra 

outra teve preparação, escolha da comunidade pra poder fazer esse curso na universidade. Desde o 

tucum que o 3º Grau indígena era uma reivindicação dos professores indígenas. Aquele dali já 

concorria vaga para o terceiro grau indígena. Meu companheiro desistiu ficou só eu... Ainda no 

terceiro grau surgiu o Rayo e a comunidade escolheu o Roberto Burun da mesma forma (Fonte: Jones 

Manhuari/ Memória) 

 

Essas memórias narradas têm um elemento que chama a atenção e é o movimento que se 

dá na história em busca do ensino superior indígena. Terem participado desde a elaboração do 

projeto TUCUM fortaleceu a reivindicação para o ensino superior e o movimento indígena 

deste país auxiliou consubstancialmente para a efetivação dessa demanda. Assim o ensino 

superior é um espaço diferente, novo e na atualidade acessível aos povos étnicos, situação 

antes desconsiderada.  

 

Comecei tudo na comunidade Tatuí, como professora suplente na ausência sempre cobria a vaga dela. 

Para ser suplente a primeira indicação foi por vontade da comunidade [...]. Para ir para a universidade 

tive que fazer os escritos. Minha prova foi lá em Barra dos Bugres... Depois do resultado foi feito a 

carta da comunidade que foi assinada pelo Cacique e liderança da comunidade (Fonte: Maria 

Devanildes/Memórias). 

 

A entrada na universidade foi por uma necessidade pessoal e da comunidade. [...] O Jones me orientou 

e a comunidade deu o aval e o Cacique fez uma carta. Também elaborei o meu currículo, histórico 

com comprovação e o memorial. Fui no Pará pegar o certificado do ensino médio, com a 

documentação, corri atrás. Maria Devanildes ajudou, então, participei de todo o processo e isso é a 

prova de que você realmente esta interessado, tive a assinatura das pessoas da comunidade. Tudo foi 

enviado para a Unemat e o Conselho estadual de educação, a organização indígena como a Oprint
27

 e 

avaliam o histórico e enviam a aceitação. Para que isso aconteça é preciso morar na comunidade 

indígena e atuar como professor... A FUNAI tem parceria com o curso superior na parte de transporte, 

material, didático e higiênico....ultimamente tá feio. (Fonte: Marcelo Manhuari/Memória) 

 

A carta se apresenta sob dois significados. Um deles é a consideração da mesma pela 

sociedade não indígena como forma documental, meio de ter por escrito – instrumento de 

legalização não indígena – uma comprovação que aquela pessoa realmente pertence àquela 

                                                           
27

 Organização dos Professores indígenas de Mato Grosso.  
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comunidade étnica. E o outro significado faz parte da instância cultural do reconhecimento da 

comunidade e da liderança em apoiar e/ou continuar apoiando o professor/a membro da 

comunidade como alguém que dá/dará continuidade à formação docente, sob a perspectiva de 

fortalecer a comunidade indígena, uma vez que esses professores/as formarão os guerreiros e 

estes o mesmo são, pois, empunham a competência de operacionalizar articulações políticas 

pela escrita (como escritas de documentos) em benefício da comunidade.  

Como os professores/as universitários são compreendidos como preparados, geralmente 

com uma simbologia de que são capazes, as comunidades indígenas acreditam que essa 

credencial também inserida na comunidade indígena possibilita maior credibilidade, assim, as 

narrativas vão sendo feitas e denunciam também um quadro de pouca formação acadêmica 

nas comunidades indígenas. Desde o ano de 2000, ocorre a formação de professores/as 

indígenas no estado de Mato Grosso, mas ainda é pequeno o número de professores com a 

respectiva formação. É recorrente nas narrativas o discurso de que as comunidades indígenas 

precisam da formação de professores com destaque a formação universitária. 

 

Para tornar professor assumi uma semana de suplência. Fui ganhando confiança da comunidade, dos 

pais. Fui contratado para dar aula na primeira série. [...] Para entrar na universidade já tinha terminado 

o Rayo, ai fui para a Unemat no curso de Pedagogia, a comunidade também apoiou... A comunidade 

também precisa de professor formado na universidade.  (Fonte: Dionisio Mairaiup/Memória) 

 

Para ser professora foi por indicação da comunidade... Era Eu, Suzana, Cezarina, Esmeraldo, depois 

entrou Maria Devanildes e Dionísio, isso quando a escola ainda era do município, aí continuamos... 

Depois fiz o Rayo e entrei também para a universidade, para ir pra universidade precisamos da Carta 

da comunidade, do cacique também. É uma necessidade aqui... Aqui ainda não tem professor 

formado pra ajudar na comunidade... (Fonte: Dineva Maria Kayabi/Memória) 

 

A forma de ingresso na universidade se dá em continuidade à prática de sala de aula, uma 

sequência de fatos e estes representam, na atualidade, as necessidades sociais e também as das 

comunidades indígenas, ainda que os objetivos difiram de um lugar para o outro. Entrar na 

universidade é também projeto pessoal de diversas pessoas nas comunidades indígenas e esses 

projetos sempre são associados a projetos da comunidade. 

De acordo com as narrativas, a entrada na universidade tem sido uma continuidade dos 

estudos dos professores indígenas, sendo que a escolha destes se deu principalmente quando 

da entrada na escola, a maioria por aconselhamento das lideranças da comunidade e/ou 

consentimento destes, depois é que são escolhidos para participarem do magistério 

intercultural. A formação em nível superior tem se mostrado como uma necessidade legal, 
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pessoal e da comunidade, aliás, vislumbro como umas das estratégias que compõem as tramas 

e manhas das quais falo.  

E para que esta ocorra, algumas características, são levadas em conta, entre elas, ser 

indígena e participar efetivamente das ações comunitárias, ter compromisso comunitário, ter 

um convívio significativo com os anciãos na solicitação de orientações e respeito às 

lideranças e Cacique. A escolha de ser professor/a já os coloca como eleitos e numa 

responsabilidade da continuidade no processo de sua escolarização, uma vez indicados para 

serem professores/as iniciam um ritual que interculturalizar processos culturais dentro da etnia 

e processos de formação externa, mas o intuito é a preparação de lideranças educacionais para 

diálogos com a sociedade não indígena, na busca por direitos. 

Não se pode deixar reafirmar que a formação de professores/as indígenas, a conclusão da 

sua formação básica, em magistério intercultural ou em ensino superior intercultural são feitos 

exclusivamente em serviço. Outra situação interessante é que os/as professores/as dessas 

comunidades, muitos antes de se tornarem professores/as titulares desenvolveram a função de 

professores suplentes, uma categoria existente nas comunidades indígenas. O suplente assume 

a sala de aula sempre que o professor titular precisa se envolver ou representar politicamente a 

comunidade em outros espaços (os suplentes existem também nos dias atuais).  

A participação nas formações para a docência, ou a legitimação desta é um ritual de 

passagem tanto dos professores indígenas quanto dos não indígenas, significam neste olhar, a 

aproximação do estranhamento, a desconstrução e ressignificação de ambos, portanto, 

constitui-se como um desafio de recriações dos aparatos metodológicos das construções da 

formação de professores/as. Digo que as modificações de um e outro, não pode ser negadas.   

Portanto, esta peça do mosaico, que é a formação docente, apresenta-se de forma 

tridimensional, ou seja, à medida que há movimentamos nesta interpretação dialética, 

percebemos que há significados do estar professor, dialogando com a cultura étnica de cada 

povo e com os preceitos da sociedade não indígena. Porém, sinto-a ressignificada, mas 

permanente nas manhas do ser indígena.  

Nesta perspectiva, apresento nas narrativas dos professores a relação e os significados das 

instituições de formação, principalmente a universidade sob o olhar desses professores/as: 

 

Tanto o projeto Tucum como o Terceiro Grau indígena olhava diferente para a nossa cultura 

através do conhecimento... E também fez com que  a comunidade tornou mais atuante, a dar valor na 

sua própria cultura... Através disso hoje buscamos  apoio para demonstrar aos outros a nossa cultura... 

Fomos entendendo que temos que valorizar a cultura sem deixar de aprender o conhecimento lá 

de fora. Através disso que hoje também fazemos apresentações culturais daquilo que é vivido pela 

comunidade, fazendo parte da educação indígena. No terceiro grau as ciências sociais abordaram 
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temas em cima disso... Da valorização da cultura. Conhecemos outros povos indígenas como a 

gente... O terceiro grau indígena ajuda no entendimento das coisas dos não indígenas mesmo que a 

gente ainda tenha dificuldade em algumas palavras (Fonte: Jones Manhuar/Memória) 

 

A universidade ajuda no esclarecimento... Melhora o trabalho... Antes pensava o contrário... Ia 

vivendo... Agora que preciso falar da origem do povo também pesquiso... Faz com que a gente 

procura saber muito mais. É um olhar do passado e do presente... Percebo que ainda não tem um 

olhar para a educação especial... (Fonte: Dineva Maria Kayabi/Memória). 

 

Nestas narrativas, a universidade é uma instituição do Estado com alguns pontos 

significativos aos professores/as indígenas; dentre eles o encontro de diferentes etnias; o 

despertar para processos reflexivos acerca dos tempos vividos e interculturalidade entre os 

conhecimentos não indígenas com os conhecimentos indígenas. Insere-se também nesta 

análise uma interpretação de que a universidade indígena é um protagonismo indígena por ser 

o resultado de lutas e reivindicações, por isso mesmo, pensada de maneira específica em seu 

atendimento e organização. Protagonista porque mesmo que os professores não sejam 

indígenas, na sua grande maioria são indigenistas, estudiosos e/ou pesquisadores desta 

temática. Assim, a Faculdade Intercultural Indígena é do indígena, é étnica e tem se desafiado 

em interculturalizar os saberes, bem como se constituir como espaço de reconhecimento 

étnico.  

Diante desta análise, reafirmo que a inclusão do indígena no ensino superior neste país e 

no estado de Mato Grosso é um protagonismo indígena que se estende até às universidades. 

Ser protagonista é tomar o lugar de lutadores/as principais, “[...] atores e expoentes da 

construção e da realização dos seus projetos societários” (SECCHI, 2007, p.15). 

A universidade também contribuiu com as publicações, maneiras de fazer se conhecer 

diferentes povos indígenas, mas também é lugar de descobertas e de percepções das 

diferenças de valores, como por exemplo, as perspectivas da literatura como histórias 

contadas.  

 

A Unemat me ajudou em muitas coisas... Em relação a matemática...a conhecer o aparelho 

microscópio...Língua portuguesa... Ela ajudou mais no incentivo de fazer trabalho de publicação de 

livro... Para estudar a cultura... Lá explica melhor em relação à escola, línguas, arte e literatura... (fez 

um silêncio) Para os indígenas não existe literatura como do não indígena que é invenção. Para nós o 

que existe é história contada... Porque é verdade, história que aconteceu... Tudo que os anciãos 

contam é realidade... não é igual Branca de neve... (outro silêncio) Um ancião não vai contar uma 

invenção. Antigamente tudo acontecia, hoje é mais diferente. Quando mamãe conta... Ela conta [...]. 

(Fonte: Cristina Tukumã/Memória). 

  

Leio nas narrativas que as contribuições da Faculdade Indígena Intercultural para a 

atuação de ser/estar professor na forma da comunidade pensar a escola indígena se inserem 
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principalmente na legitimidade do estar indígena não apenas dentro da comunidade, mas 

também fora das aldeias. Assim, destaco alguns elementos importantes: negociações de 

interculturalidade e a possibilidade do domínio dos conhecimentos não indígenas que fazem 

parte da sociedade dita universal, o fortalecimento e a mobilização nos processos de busca e 

respeito das memórias ancestrais, afinal de contas, tudo que os anciãos contam é realidade.   

Traduzo tudo isso dizendo que as contribuições na forma de se pensar a escola indígena são 

reflexões acerca da possibilidade de se construir um olhar do passado e do presente, porque 

as mudanças que ocorrem pelos processos de globalização o são de maneira agressiva e diante 

disso é preciso fazer e refazer as negociações na proposição de se pensar um currículo que 

atenda as escolas indígenas. A universidade contribui, mas a efetivação destas negociações é 

realizada na comunidade indígena. 

Analiso que universidade contribui para com o fortalecimento e a construção de 

professores/as étnico pesquisadores/as. Não é um professor/a pesquisador que olha contextos 

diferentes, mas os seus próprios contextos, os seus fenômenos, a sua história, a vida que se 

vive no contexto das tramas e manhas. Quase que agentes culturais agora responsáveis com 

os demais da comunidade em liderar os processos de reconhecimentos étnicos na propositura 

do currículo escolar e mesmo fora dele. 

 

 

4.4 PROFESSORES INDÍGENAS E FORMAÇÃO CONTINUADA 

 

 

A formação continuada da qual falo aqui tem um recorte e é realizada no Estado de Mato 

Grosso pela SEDUC, com a perspectiva da formação em lócus, diferente da perspectiva de 

formação de professores em serviço (também compreendida como formação continuada) e 

mesmo da continuidade da formação acadêmica como os diferentes tipos de pós-graduação.  

No estado de Mato Grosso existem instituições de formação continuada que são os 

Centros de Formação e Atualização dos Profissionais da Educação Básica, que se pretendem 

acompanhar, orientar e participar da formação dos profissionais da educação, em especial, 

os/as professores/as.  

Os CEFAPROs foram criados inicialmente como uma unidade escolar, com a Lei 

8.405/2005 se tornando Unidades Administrativas. Atualmente estão instalados em 13 

municípios do estado de Mato Grosso, Barra do Garças, Cuiabá, Cáceres, Confresa, 
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Diamantino, Juara, Juína, Matupá, Pontes e Lacerda, Primavera do Leste, São Félix do 

Araguaia, Sinop e Tangará da Serra. 

É organizado pedagogicamente com a composição de Diretor, Coordenador e uma equipe 

de Professores Formadores, todos efetivos e selecionados para o trabalho de formação 

continuada. Os professores formadores são atribuídos nas vagas das suas respectivas áreas de 

conhecimento, Linguagem Código e suas Tecnologias; Ciências Humanas e Sociais; Ciências 

da Natureza e Matemática; Alfabetização e nas modalidades específicas, como a Educação 

Escolar Indígena. A função principal dos professores consiste em desenvolver projetos de 

formação continuada em conjunto com os professores da rede pública de ensino. Foi em 2009 

que aconteceu pela primeira vez, neste órgão, a seleção de profissionais específicos para fazer 

acompanhamento pedagógico de formação continuada às escolas indígenas. O Centro de 

Juara-MT, fundado em 2000 é um dos CEFAPROS que conta com um professor específico 

para atender os/as  professores/as nas problemáticas, dúvidas e aprendizagens no contexto da 

educação escolar indígena. Ou seja, um profissional para fazer a interlocução das políticas 

educacionais do estado com as comunidades escolares indígenas. Este profissional, quando 

necessário, mobiliza outros do centro para os processos de formação continuada nas aldeias. 

Os professores/as indígenas da TI Apiaká-Kayabi avaliam que o CEFAPRO ajuda nas 

questões técnicas da educação, mas também dizem estar distantes da realidade das escolas 

indígenas e traduzem isso nas seguintes narrativas:  

 

O Cefapro auxilia na questão da sala do educador... Ajuda tirar dúvidas do professor das coisas do não 

indígena... Orientação de como fazer o plano de aula e todo mês tem formação... Precisamos de 

assistência mesmo... Quando ficam só um dia quase não dá pra fazer nada... Era melhor que o 

professor que acompanha o trabalho na aldeia teria que ficar mais dias. É uma vinda rápida e 

depois demora pra voltar, a gente pode ir lá no Cefapro perguntar as coisas, mas não é a mesma coisa 

eu acho que eles precisam escutar mais a gente e bem, eles ajudam na sala do educador (Fonte: 

Dionisio Maraiup/ Memória) 

 

 

O Cefapro ajuda, orienta também a trabalhar conforme a realidade.... Mas, o Cefapro tem que vir 

mais vezes, esse ano ainda não veio... Tem que atuar mais...(Fonte: Ivanete Krixi/Memória) 

 

O Cefapro precisa melhorar... Fazemos um cronograma de execução de atividades... e o deslocamento 

do profissional é prejudicado por falta de condição para deslocar até a comunidade. Não conseguimos 

fazer com que esse trabalho se tornasse uma atividade rotineira do formador. Precisamos da 

orientação e da presença do Cefapro, e nem todos lá do Cefapro tem conhecimento da educação 

indígena... Mas, são competentes... Mas, precisam de uma capacitação para contribuir melhor com o 

trabalho (Fonte: Maria Devanildes/Memória). 
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É perceptível que há uma aceitação da presença do Centro de Formação e Atualização dos 

Profissionais da educação nas aldeias. Os professores/as em suas narrativas expõem a 

importância dos mesmos, principalmente no quesito orientação de planos de aula, situação 

própria do trabalho docente enquanto pressuposto metodológico.  Identificam esse órgão e os 

profissionais que nele atuam como elementos significativos, porém reclamam acerca da 

postura desses profissionais quanto ao tempo de estada nas aldeias, porque não há tempo para 

uma compreensão das reais necessidades e construções coletivas dentro dos encontros do jeito 

que estão acostumados em suas cotidianidades.  

Sinto que os professores/as indígenas desejam e valorizam a formação continuada, mas 

uma formação que realmente atenda aos interesses étnicos dos povos. E ainda uma formação 

que não seja “relâmpago”.  Esse tipo de formação não possibilita uma vivência pedagógica 

capaz de estabelecer um contato com a realidade e com o modo de viver e de pensar dos 

povos indígenas.  

A outra questão que identifico é de cunho filosófico e epistêmico e talvez esta seja a parte 

do mosaico que mais dificulta a construção de elementos significativos de interculturalidade. 

Volto a dizer que os povos indígenas e/ou os professores/as indígenas têm maior facilidade 

em compreender os não indígenas e estão muito mais abertos a esta questão que os 

professores/as não indígenas. Como diz Januário (2007), há uma falta de conhecimento 

antropológico dos formadores, uma falta de flexibilidade intelectual à diferença sociocultural 

o que contribui de sobremaneira para um resultado ineficaz do trabalho.  

 

Cefapro posso dizer que orienta na questão do plano de aula e também a seguir o sistema da seduc. 

Esse trabalho precisa melhorar na metodologia... A gente fica escutando muito... Um choque quando 

começou... Falam sem parar e os outros não entendem... Eu acho que o pessoal não está 

entendendo... Acho que nem eles estão entendendo. Tem materiais de literatura indígena (recorda um 

episódio de formação continuada na aldeia Tatuí... Sobre mito... História inventada que não existe na 

comunidade indígena, as histórias dos anciãos são verdadeiras)... Nada contra as pessoas... São 

simpáticos, agradáveis... É que a filosofia indígena é mais calma (Fonte: Marcelo 

Manhuari/Memória). 

 

Na minha visão o CEFAPRO não ajudou em nada até agora... A colaboração tá muito longe de nós... 

Não tá tendo acompanhamento... A gente até faz o que é preciso para o Cefapro, mas fazemos mais o 

que a comunidade precisa (Fonte: José Maria/Memória). 

 

As narrativas dos professores indígenas são permeadas de tensões, conflitos que circulam 

entre a presença ou quase presença deste órgão com seus profissionais, a querência em tê-los, 

mas a identificação do quão longe estão e do quão têm dificuldades em ouvir. Pelas narrativas 

e observações durante a pesquisa presenciei as idas “relâmpagos” que ocorrem, como também 
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o descontentamento de alguns professores/as formadores/as do CEFAPRO, relacionadas 

principalmente à estrutura logística, como: falta de veículo para ir às aldeias, tempo escasso, 

falta de apoio do órgão para a permanência do professor/a formador/a na comunidade 

indígena, etc. 

Localizo um descontentamento dos professores/as indígenas com relação à forma de 

atuação dos profissionais que compõem o CEFAPRO e esse descontentamento se ancora 

principalmente sob dois ângulos, o primeiro o distanciamento dos professores formadores 

para com a realidade da educação indígena e o segundo com a interpretação de que são 

incompreendidos em diversos aspectos, como o tempo (ficar mais na comunidade); a escuta 

(escutar mais a gente); e a forma metodológica do trabalho (compreender que a filosofia 

indígena é mais calma).  

As contribuições do CEFAPRO na formação continuada para a atuação de ser professor/a 

na forma da comunidade indígena pensar a escola indígena aparecem tenuamente. 

Superficialmente o CEFAPRO auxilia a pensar a realidade nas orientações didático-

pedagógicas na sala do educador, ainda trabalha algumas dúvidas dos conhecimentos não 

indígenas.  

Tenho a impressão de que a lógica da formação continuada nas escolas não indígenas 

desenvolvida se assenta sobre a lógica do mercado da formação, porque na maioria os 

professores/as participam dessas propostas com vistas a assegurarem um certificado de oitenta 

horas, o que lhes assegurará a escolha da sala de aula, na famosa contagem de pontos. Nas 

escolas indígenas a sinto diferente, primeiro porque não há essa disputa pelas salas de aula, 

segundo porque ela não tem muita significatividade da forma como é realizada, ou seja, nos 

finais de semanas, por exemplo, esses momentos são reservados nas comunidades indígenas 

para atividades culturais, como a pesca, a caça, fazer artesanatos.  Os professores/as dizem 

que a escola tem modificado a forma de se viver deste grupo muito mais abruptamente. Então, 

fico me perguntando, qual realmente é a contribuição do CEFAPRO na organização de uma 

escola e de uma formação que corresponda aos anseios desses povos indígenas? 

É necessário repensar os dilemas colocados via Estado e suposta continuidade de sua 

gênese autoritária, ainda que revestido de uma democratização emanadas nas palavras 

diferenciado, específico e intercultural, é urgente ultrapassar as duras normatizações políticos 

administrativas com fins a superar uma relação que ainda apresenta resquícios de uma história 

tradicional e autoritária. Com isso não quero dizer que não há avanços por parte do Estado, 

eles existem, mas ainda persiste uma dificuldade e uma centralidade nos aspectos pedagógicos 

e nas suas duras organizações. Conforme Matos e Monte In Grupione (2006, p.96), “Os 
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„executores institucionais‟ apresentam pouca capacidade de interagir com as realidades a 

partir da escuta dos movimentos indígenas locais, universidades e organizações não 

governamentais”. 

Assim, a formação continuada com os professores indígenas das comunidades Mayrob, 

Munduruku e Tatuí é um ato descontínuo e pontual. O objetivo de se fazer uma formação 

continuada em lócus conforme sugere a SEDUC, quase não ocorre fisicamente, com a 

presença dos profissionais do CEFAPRO, pois, não há apoio suficiente da Secretaria que 

propõe tal formação. Também não há uma autonomia dos professores/as indígenas em fazê-la 

sozinhos, pois precisam de apoio na efetivação deste trabalho, no que concerne aos aspectos 

da identificação das dificuldades pedagógicas (diagnoses); na formulação de enfrentamentos a 

essas dificuldades com estudo e nas proposições didático-pedagógicas.  

Identifico que os professores/as indígenas solicitam a presença do profissional responsável 

para acompanhamento do trabalho nesses momentos, e também apontam que esses 

profissionais precisam conhecer a filosofia indígena, traduzidas no modo de viver, dos 

saberes, das relações na e fora da aldeia.  Isso é um passo para que haja uma compreensão na 

aprendizagem da escuta
28

 pelos profissionais do CEFAPRO, até porque, sem esse 

entendimento, as proposições não podem coadunar-se com os interesses das comunidades 

indígenas, nos parâmetros das suas políticas de fortalecimento étnico. Concluo que nesta 

escuta é possível uma leitura desses profissionais acerca da visibilidade e de outro contexto do 

povo indígena. Como afirma Bonin (2010) ler outra versão em que os indígenas são sujeitos 

políticos que lutam pelas suas terras, que lutam por uma organização própria, que se 

relacionam com o sagrado, enfim, são outras narrativas diferentes das que nos colocam como 

pertencentes a grupos subjugados e descontextualizados da realidade brasileira.  

 

 

                                                           
28 A aprendizagem da escuta é necessária. Cabe relatar que no mês de novembro de 2013 fui convidada pelos 

profissionais do CEFAPRO, órgão que também pertenço como professora formadora da área de Ciências da 

Natureza Matemática e suas Tecnologias , para participar de um encontro realizado na aldeia Tatuí com os três 

povos,  cujo objetivo era repensar os PPP das escolas indígenas. O primeiro dia foi realizado com os três povos; 

nos dias seguintes, cada povo em sua aldeia. Logo na abertura, os professores/as indígenas participaram da mesa 

trazendo para aquela ocasião momentos significativos do seu percurso e que foram ouvidos com legitimidade 

pela primeira vez como autoridades em Educação Escolar Indígena.  
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5 EDUCAÇÃO, EMPODERAMENTO E RESISTÊNCIA DOS POVOS INDÍGENAS: 

DESAFIOS NA PERSPECTIVA DE UMA PEDAGOGIA COSMO-

ANTROPOLÓGICA 

 

 

Esta parte da artesania deste mosaico vai sendo assentada e ganhando forma. A mesmo 

vem sendo trabalhada com a matéria-prima (empoderamento, resistência e desafios) essência 

da constituição do mesmo.  

As escolhas da matéria-prima foram se dando a partir da leitura histórica e das realidades. 

Uma história composta de atitudes invasoras e antidialógica, mas também processo da 

constituição de atitudes de resistência, como já disse no capítulo anterior. Como invasão 

cultural, atitude imersa numa realidade opressora e como resistência parte de uma realidade 

oprimida, porém com escamoteamentos de sobrevivência e com inconstâncias que são 

construídas nas tramas e nas manhas das espertezas de estar.  

Dentro desse contexto de resistência indígena, construído para a tomada dos direitos 

básicos étnicos, sinto a necessidade de lê-lo dentro dos Movimentos Sociais Populares, e 

assim quero dizer que para discutir essa perspectiva, que é de luta e de resistências, necessário 

se faz apresentar tendências, concepções e conflitos sociais, como também dialogar com os 

protagonistas das lutas que estão postas nesta sociedade por grupos minoritários e silenciados 

durante anos. 

 Nesta perspectiva, retomo aqui as teses de Dussel e de José de Souza Martins na 

conquista do Outro pela práxis de dominação, violentação e opressão, busco relacionar a  

educação com os  processos  culturais  e a  organização da  luta política  em  curso  nas   

aldeias  do  foco desse  estudo.  

Assim, discuto os Movimentos Sociais e os Novos Movimentos Sociais, com foco na 

insurreição e/ou luta indígena, nas organizações de diferentes povos étnicos no enfrentamento 

ao poder hegemônico. Situo a educação escolar indígena como um movimento de 

resistência – incluso no movimento indígena – em busca de um currículo de educação 

emancipatória cosmo-antropológica. Essa é a perspectiva central desse capítulo, como 

horizonte de chegada desse estudo. Nessa perspectiva, busco dialetizar as tensões, os conflitos 

e os desafios percebidos na pesquisa participante. 

 

 

 



130 

5.1 EDUCAÇÃO POPULAR E MOVIMENTOS SOCIAIS: expressões da atualidade e as 

experiências das Comunidades em estudo 

 

 

Quero iniciar esta discussão apresentando outra peça deste mosaico, que aos poucos 

vai sendo construído sob vivências, olhares, conflitos e lutas. Assim, com muito respeito e 

admiração tomo este documento do povo Kayabi para elucidar uma das mais dignas 

expressões da atualidade que se apresenta na América Latina. Mesmo que esta tese se 

direciona a uma compreensão da educação escolar indígena não poderia, em hipótese alguma, 

numa pesquisa de cunho etnográfico e com observações participantes, deixar de expressar e 

de fazer parte da parte que toma parte da educação indígena e também da educação escolar 

indígena, no envolvimento e na busca de avanços para a autonomia emancipatória. Então, 

transcrevo abaixo, na íntegra, a Ata da reunião do povo indígena Kayabi:  

 

Aos dias 27 do mês de agosto de 2012, as 08h00min da manhã na dependência do barracão da 

comunidade deu início ao encontro na aldeia Tatuí município de Juara MT onde reuniu a etnia Kayabi 

do Xingu, Pará, onde será realizado o debate das seguintes pautas:  

1° Área Batelão, 2° Projeto do governo federal da construção de barragem na Área Apiaká/Kayabi, 3° 

CTL em Sinop para o povo kayabi, 4° Componente indígena (PBAI) UHE Teles pires, 5° Educação, 

6° Saúde, 7° Portaria 303, 8° Turismo. 

Deu início na segunda-feira e terá término do encontro da reunião sexta-feira na parte da tarde. Teve 

início com a apresentação de cada delegação. 1° Kayabi do Xingu, onde veio representantes de cada 

aldeia. 2° Delegação do Pará, onde veio representantes da aldeia. Apresentação dos professores, 

membros da saúde e lideranças.  

 

Área Batelão 

Logo após o lanche iniciou a fala dos representantes das lideranças. Makupa iniciou a fala sobre o 

Batelão: como podemos tomar uma decisão correta para uma melhoria para ser discutido. O senhor 

Sirawe concordou primeiro ser discutido a primeira pauta sobre o batelão. Muruaí deu seguimento 

falando sobre a área Batelão e como esta o processo sabendo que a terra é dos indígenas onde 

nasceram os antepassados que é um lugar sagrado, pois ali que esta os nossos bisavós, onde a 

nossa natureza está sendo muito destruído. Foi mandado um documento para ser autorizado para 

fiscalização, pois temos recursos para poder fazer esse trabalho percorrendo a nossa terra Batelão, mas 

estamos preocupados com isso, Sabemos que o governo não está aceitando a demarcação em área 

indígena, temos juntar as lideranças e marcar uma audiência.  

Faustino: Também falou da área Batelão onde teve acompanhando os processos do Batelão na época 

tinha uma comissão organizadora. Temos que continuar novamente a luta pela nossa defesa da 

nossa terra, lutar pelo direito para não deixar criar problemas e buscar de volta a nossa conquista 

desejada que é o nosso território. Terminou a sua fala. 

 Próximo componente liderança da comunidade: Luciano Mendes Tamaná falou da importância da 

conquista do povo buscar uma melhoria da terra. Todos presentes pediram o mesmo. A liderança 

Kanízio falou da importância do batelão, Muitos não reconhece os processos das leis indígenas e onde 

os kayabi foram divididos em três grupos no Pará, Xingu e Aldeia Tatuí. Estou lutando até hoje para 

defender os nossos direitos. O mesmo tem o documento na mão oferecendo recursos em troca da terra. 

Nós estamos aumentando, o nosso povo está crescendo cada vez mais, para termos coragem temos que 

ter força e sinceridade pela luta. Parabeniza a presença do representante da FUNAÍ. Mairatá apresenta 
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a sua fala dizendo da importância do batelão. Ele também concorda em ser feito um ofício o mais 

Rápido possível para ser enviado para o governo. 

O cacique Yarete representante da aldeia Maraká, explica para os representantes falando sobre o 

batelão onde aconteceu uma preocupação de perda de um lutador, foi então onde o processo do 

batelão parou. Devemos formar uma união entre nós mesmos e organizar uma comissão para irmos 

em busca dos nosso objetivos, mas para isso precisamos de muito apoio do nosso próprio povo. O 

cacique Sirawê continua falando da vivência e transferência dos Kayabi, onde nós fomos para o Xingu 

deixando os cemitérios dos nossos antepassados na sua comunidade. A FUNAÍ não dá assistência para 

seu povo. Precisa ser feito o mais rápido possível um documento reforçado. Vamos lutar pelos nossos 

direitos de melhorias. Foram explicados os problemas de sua aldeia, parabenizou o povo Kayabi do rio 

dos peixes ficou muito agradecido. Makupa também fala um pouco sobre os direitos indígenas as leis 

que são cumpridas e não cumpridas. Pois na época estiveram conhecimentos com que estava 

acontecendo. Fala que as leis estão mudando. Nós Kayabi estamos lutando pela demarcação das 

nossas terras que antes pertencia a nós e hoje já está sob domínio do não índio, Precisamos correr 

atrás para melhorar a nossa conquista desejada, falou sobre a FUNAÍ que não está dando assistência 

quando pede ajuda para FUNAÍ. Estou muito dividido e organizar união vale muito mais do que a lei. 

Temos conhecimentos por lei. Organizar uma comissão para Brasília. Explicou como conseguiu 

realizar a demarcação do Kururuzinho através de uma luta através dos mais velhos. Makupa pede para 

os jovens participarem mais, pois serão eles que irão enfrentar a luta no futuro. Melhoramento pelo 

trabalho. Próximo fala da liderança Zé representante da sua comunidade falou sobre os processos da 

FUNAÍ, porque está sendo difícil o mesmo se sente desconfiado perante seu povo que foram 

comprados assim repassados o recurso. Depois de muita luta foi resolvido os problemas. O agradeceu 

a vinda da FUNAÍ de Juína para levar a mensagem. 

Deu inicio a parti das 14h00min da tarde, onde a professora Suzana continuou falando sobre nosso 

território batelão, disse sobre os problemas e vem acontecendo se os povos kayabi não se organizarem, 

vai haver divisão de terra se o povo não estiver unido. Suely, disse que as pessoas indígenas devem 

participar mais de debates, reuniões, principalmente os jovens colocar novas ideias para ter mais força 

na comunidade. Cacique Mairata, disse sobre a preocupação que ele tem com a população indígena 

aonde o governo vem tirando as terras indígenas e a população está aumentando cada vez mais, e com 

um tempo não vai ter tanta fartura de alimentos, por causa das destruições das terras. Sirayp falou 

sobre a importância da participação dos jovens nas reuniões e lideranças devem organizar uma 

comissão e irem para Brasília, correr atrás dos direitos indígenas. Makupa, disse sobre a realidade que 

vem acontecendo, tem pessoas indígenas que estudam no meio dos não índios, fazem faculdades, mas 

não estudam para ajudar a comunidade indígena, pois eles devem melhorar, para poder montar uma 

constituição de professores, Agentes de saúde, advogados indígenas para poderem lutar em 

defesa das terras indígenas, para poderem discutir as políticas. Liderança Sebastião falou sobre as 

leis que o governo vem colocando nas indígenas, por isso o índio tem que estudar e defender as 

terras, é a lei dos índios. Tem índio que representa os povos indígenas do Brasil, no governo, mas não 

passa os problemas que está acontecendo, a realidade indígena, pois lutam para colocar um 

representante no poder, mas não são valorizados. Por isso tem que haver igualdade entre, índio, 

branco, negro, para todos estarem ao mesmo nível. Liderança Luciano falou sobre a terra do batelão, 

as crenças que o povo kayabi seguia, os pontos sagrado, pois o povo deve estar unido, e ter coragem 

em enfrentar, as leis que querem derrubar os índios, e nunca desistir das batalhas nas dificuldades 

encontradas. Liderança Murai colocou uma sugestão de o povo kayabi montarem uma comissão de 

pessoas para poderem irem a (batalha) Brasília e buscar recurso apoio para poder deslocar as pessoas 

da aldeia para Brasília, irem atrás dos direitos da terra do batelão, que se localiza no distrito de 

Tabaporã, que pertence ao povo kayabi, que a muitos anos estão a luta de conseguir a demarcação 

da terra do batelão de onde foram retirados pelos não índios. José Ricardo disse sobre a aldeia 

Tatuí agradecendo caciques de cada aldeia, que estão presentes onde é importante o povo kayabi se 

reunir e discutir batelão sobre a questão da terra indígena batelão onde o processo da terra está parado, 

porém devem chegar a uma conclusão para ser resolvido, pede desculpa as pessoas que seguiram 

viagem até o Tatuí no caminhão, um veiculo não adequado. 

Para transportar as pessoas, que a próxima vez a FUNAI possa se organizar para conseguirem uma 

viatura para o povo kayabi. Agradece a todos. 
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O cacique Tymairã disse sobre a importância de organizarem e apoiarem as lideranças e lutar 

pela terra indígena Batelão, pois quer conhecer as novas aldeias, pois vem crescendo cada vez mais. 

Sebastião disse que a FUNAI é a segurança, a defesa dos povos indígenas, pois não deve excluir a 

FUNAI, pois o índio depende muito da FUNAI, pois deve organizar uma comissão e irem para Juína 

buscar ajuda para conseguir a demarcação da terra do Batelão, onde vão elaborar um documento e 

levar para a FUNAI em mãos, solicitando fala com o juiz. Makupa diz que a comunidade tem que 

montar uma estratégia e levar para o governo, mostrar um meio de poder entender o acordo. 

Murũm disse podemos seguir assim mesmo, seguir o caminho até a FUNAI de Juína para agendar até 

sexta-feira, pois o mesmo desloca até ao telefone para tomar as devidas providências que será de suma 

importância. Em seguida o ancião Simão Kuapaãn explica aos demais presentes como era a vivência 

na área Batelão. Luciano explica a transferência desocupada para outra aldeia. Por que uma coisa é 

muito fundamental para o povo Kayabi, a intenção do governo foi tirar os indígenas de suas 

áreas para ver os índios abandonados de suas terras. 

A próxima pessoa falou a liderança da aldeia Maraká Machadinho dispõem de sua palavra falando 

sobre o Batelão. Explica que também lutou pelo seu povo, continua lutando pela defesa dos direitos, 

muitas propostas do governo não é bom. Sebastião continua a mesma ação do debate, pois nossos 

anciãos já se acabaram somente poucos idosos, mas sempre é participativa em uma reunião para eles 

uma conquista de uma revolta novamente será um sonho. Explica também quando é chamada uma 

idosa na escola. Para explicar como a vivência era antigamente e também lutar pela terra é uma defesa 

muito complicada. Sobre os desmatamentos, os prejuízos da natureza temos uma defesa tão grande. 

Não podemos desprezar o nosso território desejado que queremos. Mairatá continua a sua fala para os 

três grupos de cada região. Pará, Xingu e aldeia Tatuí, pois o mesmo guarda as histórias de seu pai que 

já não existe, mas seu objetivo é de repassar para seus futuros filhos e netos. 

Cada liderança explicou, deu sua opinião de esclarecimento. Dona Katarina deu sua palavra falando 

sobre a sua vivência na área Batelão como ela se desenvolveu a sua juventude. Encerra aqui a sua fala 

que foi uma tristeza de deixar os pais que onde foram enterrados e foi abandonado por causa das 

transferências para outro lugar. 

Termina a primeira pauta sobre o Batelão às 17h30min da tarde aonde o povo kayabi vai à luta pela 

demarcação da terra que pertence ao povo kawaiwete, aonde vão se unir e organizar para conseguir 

seus objetivos que é retomar a terra Batelão de volta para o povo kayabi [kawaiwete].     

 

Em relação às discussões e encaminhamentos pertinentes a Ata acima, destaco as 

seguintes análises e movimentos de organização do povo em suas lutas políticas: 

 

a) Fortalecimento de uma Educação popular como instrumento de empoderamento, 

resistência e desafio construído no e movimento indígena. O empoderar, que é identitário se 

fortalece mediante informações e estudos que são realizados nesses encontros de educação 

popular em meio ao movimento indígena. A resistência é sentida pelo fenômeno de estar 

junto. Um povo que mesmo separado pelas adversidades opressoras continua marchando para 

perto. Reunir lideranças Kayabi do Xingu, do Pará e da aldeia Tatuí é a expressão da natureza 

política de resistência, da compreensão da cultura e da própria sensibilidade histórica. Ao 

mesmo tempo empoderamento e resistência confluem para os desafios que são, nada mais 

nada menos, ações que visam continuar lutando e redesenhando estratégias forjadas nas 

manhas e nas tramas para continuar a existir e não apenas viver. 
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A Educação Popular decorre de algumas questões que são importantes, as pessoas que 

dela fazem parte são atores sociais orgânicos, porque se movimentam e têm como 

operacionalização a instrumentalização concreta de saber-se povo, de saber-se interlocutor e 

produtor das transformações em benefício do coletivo. Atores sociais manhosos no sentido de 

mediação comprometida pela libertação, que consiste em recriar juntos. Brandão (2002) diz 

que não é difícil compreender o lugar da educação popular, pois tem se multiplicado nos 

movimentos populares dos índios, operários da América Latina, os subalternos têm 

descoberto práticas de enfrentamentos à sociedade hegemônica.  São nos movimentos 

populares que “[...] a educação popular encontra um sentido renovador, para colocar os seus 

instrumentos de reflexão e capacitação de pessoas e grupos cuja ação tornada movimento é 

mais do que nunca o determinante de uma educação tornada serviço (BRANDÃO, 2002, 

p.99)”. 

 Quando se significa a educação popular compreendendo-a pelo desencadeamento de 

inúmeras experiências de luta, pode-se ver que o seu interior é composto de uma arquitetura 

metamorfósica, maleável, dinâmica porque encerra na mesma uma cultura dinâmica com 

pressupostos de pertença, autenticidade e saberes que constituem pela vivência.  Também é 

possível encontrar no seu interior uma resistência que é manhosa, solidária, que constrói seus 

pilares na participação e na promessa de um projeto de libertação e ainda a diversidade que se 

desenha na pluralidade em um caminho intercultural e possivelmente humanizado. 

 Portanto, a Educação Popular é e pode ser o instrumento de luta de diferentes 

movimentos sociais, entre eles está o movimento indígena, e também a educação escolarizada, 

quando esta assume ideários significativos, de interesses e de necessidades de determinado 

grupo, ou quando estes elementos estão tão juntos que não se sabe mais se é movimento 

social ou educação, ou mesmo quando a educação escolarizada serve de escamoteio e de 

conquistas justas de um povo. Isso pode ser compreendido como resistir, empoderar e se 

desafiar. 

b) Encaminhamentos político (produção das cartas e atas conforme esta acima) e de direito na 

Luta pela defesa da terra (sagrada). Uma terra que tem sofrido destruições de toda ordem, 

dentre elas a destruição ecológica, que para Dussel (2003) articula-se com a miséria, a 

pobreza e a opressão da maioria da humanidade. Defender a terra é estar nela e nela ter a 

sobre vivência. Viver sobre tem significados que indicam as funções mentais superiores da 

vida como linguagem, liberdade, valoração (considerar a vida, sua reprodução e crescimento 

conforme avaliação de determinado grupo), responsabilidade e também fenômenos históricos, 

da cultura e da espiritualidade. 
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 Os significados de valoração que se afastam da ética da humanidade constroem uma 

relação de violência à Terra, Mãe Terra e ao Outro que  nela sobrevive, tanto que de acordo 

com o relatório do CIMI (2010), as questões ligadas à terra são grandes violências sofridas 

pelos povos indígenas. Para se ter ideia, foram registrados 49 casos de omissão e morosidade 

na regularização dos povos indígenas, 06 dessas no Estado de Mato Grosso . Carvalho (2010) 

apontou ameaças e conflitos para as Terras Indígenas na Amazônia Brasileira por programas 

como IISA (Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Sul-Americana) e PAC (Programa 

de Aceleração do Crescimento). O primeiro foi criado com a finalidade de executar grandes 

obras de infraestrutura na América do Sul, com exploração dos recursos naturais e a 

circulação livre de mercadorias. O PAC é a IISA no Brasil. Esses programas vêem a 

Amazônia como um estoque de recursos disponíveis para serem explorados, como um 

território despovoado, um vazio populacional. Não valorizam os povos indígenas, 

quilombolas, ribeirinhos e extrativistas da floresta. Parte das ações a serem empreendidas por 

esses programas, que fazem parte do governo brasileiro, com o apoio dos estados e 

municípios, se dará em Terras Indígenas.  O exemplo mais recente apontado não apenas por 

Carvalho, mas presente na mídia brasileira e nas redes dos movimentos sociais é o caso Belo 

Monte, no Xingu. No Pará, para a implementação das usinas, não foram realizadas audiências 

públicas nas comunidades indígenas. Conflito, encobrimento do Outro, invasão em razão do 

capital de grupos majoritários economicamente. 

Esses conflitos centram-se na questão da invasão dos territórios indígenas, mais que 

isso, há uma invasão também no modo de ser e na objetividade de fazer o Outro desaparecer.  

Um dos pontos chaves da situação fronteiriça é a resistência, construída no sofrimento 

e no sonho da permanência da vida, no sonho de continuar existindo e continuar existindo 

significa permanecer com a Terra. Para o não índio, a terra representa um bem particular e 

contratual, coisa que faz parte do pátio dos objetos. Na visão de Kusch (2000), uma relação de 

propriedade e de mercado, vendo, compro, possuo. Esse desejo de propriedade da relação de 

mercador é o que Kusch denomina da “ira del hombre”que se manifesta na cidade e para nós 

também na ampliação das conquistas dos lucros capitais, na invasão das terras. Assim, a terra 

como objeto determina uma dinâmica em que o plano econômico se contrapõe ao plano 

espiritual ou cósmico do indígena que precisa da Terra para a continuidade ancestral. 

 

c) Reflexões e busca por uma formação de intelectuais em profissionalidades como 

professores e advogados para agirem em causas indígenas, entre elas e a mais forte a defesa 

dos seus territórios, que são sagrados e ancestrais. Por isso lugar de sobre vivência. 
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  A discussão da expropriação das Terras Indígenas é pertinente, são ações abomináveis 

que desencadearam massacres de toda ordem, mas, contraditoriamente, mobilizaram a 

consciência indígena para o reconhecimento de uma vulnerabilidade em relação aos grupos 

dominantes. Essa consciência revelou uma inserção social diferente dos processos de exclusão 

a que foram submetidos e apontou a necessidade da recriação das formas de luta. O arco e 

flecha não deram conta dentro do mundo da escrita de outros povos de fazê-los donos do seu 

próprio território.  

Nesse sentido e infelizmente, a expropriação das Terras Indígenas tem um caráter 

mobilizador, uma vez que serviu de elemento motriz para a reinvenção de outros caminhos de 

luta, que não só o enfrentamento físico, mas um enfrentamento em forma de teia de diferentes 

povos, um enfrentamento que tem como solo um saber cultural revolucionário que vem de 

guerreiros e guerreiras, homens e mulheres esperançosos por um mundo interétnico justo. 

Esse saber cultural que se associa à formação de lideranças, uma luta que procura dialogar e 

ter como grande instrumento a educação escolarizada. Uma luta que se organiza em encontros 

permanentes de discussão acerca da existência dos povos indígenas, aliás, marca da 

insurreição indígena. 

Antes os Movimentos Sociais nos remetiam exclusivamente à composição de classes 

sociais, a aspectos de luta e de resistência empreendidas sob organização de classes divididas 

entre classes oprimidas e opressoras dentro da perspectiva do capital. Atualmente, esta 

dialética, que esteve posta dentro da dimensão classe, encerra outras visibilidades e dimensões 

com mudança política e/ou aparecimento de outras políticas atuais. Nesse sentido, Scherer-

Warren (1987) afirma que os Movimentos Sociais estão criando uma política de base que se 

desloca dos movimentos sociais tradicionais, expressão da égide moderna da industrialização, 

que é caracterizada principalmente pela divisão de classes, entre elas o proletariado inserido 

no mundo da produção, da mais valia, da força de trabalho, com desejos da concretização 

utópica da superação Marxista-Lenista, para uma expressão radical de liberdade, uma luta 

constante das pessoas contra qualquer legitimação de poder e opressão.  

Configura-se na atualidade e na América Latina um movimento social que se volta para 

problemas específicos e imediatos e até localizados, que atingem diretamente determinado 

grupo, como é o caso do povo Kayabi. Esses movimentos que são de origens diversas, se 

associam a um pensamento filosófico crítico e anárquico com contribuições da concepção 

materialista histórico-dialética, mas indo além dela.  

 São ações desencadeadas coletivamente de cunho político e cultural, representam 

forças organizadas de diferentes maneiras e com estratégias diversas, em marchas ou outro 
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tipo de mobilização. Foram interpretadas pela abordagem norte-americana, principalmente na 

década de 60, como desorganização social com características espontâneas e explosivas, fruto 

de tensões sociais. Assim, “[...] toda ação coletiva extra-institucional, motivada por fortes 

crenças ideológicas, parecia ser antidemocrática e ameaçadora para o consenso que deveria 

existir na sociedade civil‟(GOHN, 2000, p.25). Na era da globalização, já nos anos 70, o que 

estava em alta foi a mobilização dos recursos, ou seja, princípios ligados à lógica econômica. 

Eram estas que direcionavam os movimentos, então os movimentos passaram a ser 

compreendidos como uma ação formal. 

Como ação formal, destacaram-se as questões relativas à mobilização política, ao 

campo cultural e às ações coletivas. Portanto, essa nova etapa paradigmática norte-america 

procurou focalizar o discurso dos atores sociais dos movimentos.  

 

Ou seja, as idéias, os símbolos, as ideologias, as práticas de resistências cultural, 

tudo passou a ser visto como componente dos conflitos expressos nos 

discursos,numa análise menos preocupada com a desconstrução de textos e mais 

interessadas nos símbolos e idéias presentes naqueles discursos, enquanto veículos 

de significados sociais que configuram as ações coletivas(GOHN, 2000, p.70) 

  

  Grande parte das abordagens relacionadas aos movimentos sociais nessa época partiu 

da análise do discurso tendo como elemento de posse interpretativa, principalmente as 

questões econômicas ou mobilização de recursos. Essa ênfase na mobilização dos recursos foi 

revista e passou a não considerar apenas essa lógica, reconheceu como fonte de recurso os 

protestos e descontentamentos em si. 

Praticamente na década de 80, a vertente dos movimentos sociais que se ancorou na 

mobilização de recursos, que havia nascido da rejeição a outros paradigmas cede lugar aos 

novos movimentos sociais, estes oriundos dos desencantos e limites do paradigma marxista.  

 Gohn (2000) aponta em suas análises algumas características que são essenciais para 

se discutir a reconfiguração dos movimentos sociais, uma delas se refere à negação da 

estrutura funcionalista da cultura como algo herdado e fixo, que passou a ser vista não apenas 

como sistema, mas como processo, significando ideologias do grupo, centrando-se nos 

discursos e também nas expressões das práticas culturais. 

 Nos movimentos sociais indígenas, ou como os mesmos nomeiam, no movimento 

indígena, são espaços educativos que dialogam com a educação escolar indígena e vice-versa. 

Esses espaços educativos são holísticos por comporem também um mosaico que evidencia a 

vida do estar indígena. Os movimentos que estão em movimento porque deles saem 



137 

proposições e ações, partem da oralidade reflexiva individual e coletiva, que não apenas um 

povo, mas diferentes nações que parentes fortalecem uns aos outros. 

 Ouço e aprendo com Jones Manhuari: 

 

É de grande importância para nós acompanhamos  a situação do desenvolvimento da educação 

indígena dentro  de nossas comunidades. E também as preocupações que estão ocorrendo a nível 

nacional em relação à demarcação das terras indígenas dentro do nosso país. Essa situação da Lei 237 

de 2012 do senador Homero Pereira que implementa a regularização das terras indígenas no Brasil. 

Vamos ficar alertas porque o primeiro lugar nosso é a Terra, sem ela a saúde e nem a educação vão pra 

frente (informação verbal)
29

 

 

 Esta narrativa, como tantas outras, evidencia o movimento de luta e de inserção social 

no sentido do acompanhamento das decisões governamentais principalmente com relação às 

questões das demarcações das terras indígenas. E a terra volta a ser reverenciada como 

elemento aglutinador da luta. 

Outra característica dos NMSs  é o gradativo distanciamento  com o marxismo como 

campo teórico por este tratar das ações macro da sociedade e supervalorizar  a  dimensão  

econômica  em  detrimento  de  outas dimensões  da  vida  em  sociedade.  Por  tais  razões, 

alguns autores concebem  o  marxismo  como incapaz de chegar aos temas mais específicos, 

tais como: etnia, gênero, sexualidade, meio ambiente, etc.  

Essa tendência dos NMSs também descarta a ideia do sujeito-histórico
30

 em 

detrimento de um sujeito que participa das ações coletivas como atores sociais. Identifica a 

política como centralidade do processo, localiza-a na perspectiva da proximidade por se 

constituir dentro de uma relação microssocial e cultural.  

 Por fim, aponta como última característica da análise a ação e a identidade coletiva 

criada nesse processo. Então, a identidade é intrínseca à ação, agir dentro dos processos 

estruturais do movimento confere a construção e a defesa dessa identidade. Assim, os Novos 

Movimentos Sociais ressaltam a potencialidade do sujeito social enquanto ator social em 

contraposição à divisão de classes.   

Nesse sentido, Scherer- Warren (1987) sinaliza que existem dois pontos que são 

importantes e que se conectam a essa potencialidade social. 

O primeiro é a construção de identidade que ultrapasse a compreensão de povo – 

classe proletária – para o reconhecimento do povo, numa esfera mais ampla, apontando para 

                                                           
29

 VI Seminário de Educação Escolar Indígena. 

30
 Sujeito-histórico, redutor da humanidade, predeterminado, configurado pelas contradições do capitalismo e 

formado pela “consciência autêntica” de uma vanguarda partidária. Ao contrário do novo sujeito que surge é um 

coletivo difuso, a partir da fundamentação de suas ações em valores tradicionais, solidários, comunitários. 

Portanto, a nova abordagem elimina o sujeito específico, predeterminado. 
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conquistas das autonomias individuais e coletivas que permitam a diversidade. E o outro é a 

internacionalização de uma cultura crítica que vem penetrando nos movimentos sociais em 

sua forma de organização. Essa cultura crítica é também autocrítica, pois se distancia da 

crítica autoritária dos antigos movimentos tradicionais. Acolhem ideias anarquistas  e 

apresentam um deslocamento entre sociedade civil e Estado. 

Essas produções de contraposição aos velhos movimentos sociais revolucionários 

foram se redesenhando e os rumos e/ou correntes político-sociais que têm servido de base 

para os movimentos sociais iniciados na década de 80 em consequência das desestabilidades 

econômicas e sociais marcadas pelos processos neoliberais. Foi a partir dessa década que 

ocorreu a decomposição dos organismos de produção e de reprodução, houve o aceleramento 

da produtividade entrelaçando síntese e dispersão pelo desencadeamento significativo, tanto 

das circunstancias materiais quanto do pensamento humano. As questões étnicas também são 

parte deste processo sintético e ao mesmo tempo de dispersão, sendo compreendidos, 

portanto, como processos complementares.  

No que tange ao pensamento indígena, a ideia é que a síntese – trazer para perto – 

acontece na acepção das conjunturas políticas, de luta pela posse da terra, de escolas, saúde e 

da manutenção da sustentação cultural. Diz-se que a dispersão é um processo configurado 

pelas „negociações‟ das proposições das lutas. Nesse sentido, dispersar significa entranhar em 

outras formas de pensamento, cooptando-as, como que fagocitando
31

 para que os interesses 

sejam consolidados.  

Debater sobre os movimentos sociais na América Latina implica em localizar as 

correntes político-sociais em que os mesmos estão inseridos. Zibechi (2005) identifica três 

correntes: as comunidades eclesiásticas de base vinculadas à teologia da libertação
32

, a 

insurreição indígena com uma cosmovisão diferente da ocidental e o guevarismo. Esses 

movimentos latino-americanos convergiram para uma rica „mestiçagem‟
33

. Ou processos de 

hibridação como “[...] procesos socio-culturales en los que esctruturas o prácticas discretas, 

                                                           
31

 Movimento de envolvimento do Outro. Para Kusch (2000) o encontro do mero estar americano com o ser 

europeu, uma dinâmica  que acontece de maneira mais inconsciente que consciente, se dá a margem do 

crescimento material  e está mais ligada com a intimidade de cada um. A fagocitação é o encontro, a absorção do 

Outro, um movimento de sedução.  
32

 Movimento religioso que nasce no final dos anos 60, consubstanciado na II Conferência Geral do Episcopado 

Latino Americano, em Medellin -1968. 
33

 Ideologia que perdurou no Brasil dos anos 30 aos anos 70. Trata-se de uma visão de mundo que reinventa o 

país na medida em que revela a possibilidade de convivência dos diferentes grupos socioculturais então 

residentes dentro das fronteiras político-geográficas brasileiras (COSTA, 2001, p.143). 
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que existían en forma separada, se combinam par generar nuevas esctructuras, objetos y 

prácticas”. (CANCLINI, 2010, p.14). 

Esse processo de hibridização é considerado como fenômeno que ocorre a partir do 

século XX e pretende, na perspectiva da América Latina, entrelaçar diferentes aspectos 

socioculturais, relações que parecem se encontrar apenas em pontos intersectivos como o 

mítico e o tecnológico, o popular e o culto. Na hibridização não permanece a ideia binária, 

mas o princípio da interculturalidade, a dinâmica social, a fusão entre os elementos que 

apresentavam e/ ou apresentam conceitos díspares.  

A segunda corrente não é a mais importante, mas é, neste processo reflexivo, o esforço 

de nossa compreensão. A insurreição indígena também é uma espécie de resistência ou uma 

reação ao sistema capitalista que há muito vem imperando na sociedade brasileira e um 

aspecto desse monopólio é a negação aos direitos à terra. A insurreição acontece dentro de 

uma construção dialética, em busca de uma ética da libertação, filosofia que tem origem na 

“[...] experiência anterior de dominação e de opressão que as nações do centro exercem sobre 

outros seres humanos, outros mundos, outras nações” (DAMKE, 1995, p.45). 

Os movimentos apresentam algumas características que lhes são comuns, uma diz 

respeito à territorialização, situação recorrente da necessidade de reacomodações que foram 

provocadas pela crise desencadeada pelo capital e que suscitou novos reordenamentos físicos. 

Os excluídos, oprimidos socialmente organizados em classes populares, procuram 

reconfigurar os espaços sociais, assim espaços de latifúndios são ocupados por integrantes do 

movimento sem-terra, o foco é a terra. Em se tratando de povos indígenas, a terra é 

constituída de um simbolismo espiritual que integra dimensões econômicas, sociais e 

culturais, geralmente são as terras dos ancestrais.  

Outra característica é a construção da autonomia – elemento que confere 

independência do Estado e dos partidos políticos, também a revalorização da cultura e 

afirmação da identidade de seus povos e setores sociais, ou deslocamento da sociedade civil 

com o Estado e, mesmo que não haja dependência com os partidos políticos, é preciso que 

estes considerem as aspirações dos movimentos sociais – só assim terão respaldo popular. 

Essa autonomia tem sido eficaz na busca de outras formas de sobrevivência, contrários ao 

modelo liberal emplacado. Pequenos camponeses, por exemplo, têm ressignificado pela 

agricultura familiar e economia solidária as formas de estarem no mundo. É preciso continuar 

apostando na valorização dos recursos naturais extrativistas dos diferentes grupos populares, 

entre eles, os povos indígenas da floresta, que comercializam o açaí e a castanha com preços 

baixíssimos. É preciso compreender e empoderar de diversas vertentes autogestionárias e 
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conjuntas, presentes nas especificidades da América Latina para poder protagonizar e 

questionar cada vez mais com intervenções a hegemonia do capital.  

Dentro desta perspectiva, revaloriza-se a cultura e afirmam-se identidades. Essa 

afirmação de identidades desloca-se do pensamento do sujeito unificado e assume outros 

espaços como construções políticas de escolhas dos grupos humanos. Difere-se da ideia de 

identidades nacionais que silenciaram diversos grupos sociais, conecta-se a uma dimensão 

significante da organização de cada grupo social mediante processos sociais de cultura. 

(CANCLINI, 2009). 

E, a última delas, a capacidade de formar seus próprios intelectuais. Ação esta 

comprometida com processos de intervenção e transformação da realidade, constituindo-se 

em sujeitos com práticas emancipatórias. Na perspectiva freireana, a elaboração de uma égide 

libertadora, ou como nos alerta Zitkoski apud Schinelo, Chamorro e Zitkoski (2010, p.35) de 

uma visão de mundo esperançosa em que o pensar certo é crítico e esperançoso diante do 

futuro, pois não se fecha diante das condições históricas que nos desumanizam. 

O VI seminário de Educação Escolar Indígena do Noroeste do Estado de Mato Grosso, 

em minha visão, inclui-se dentro do movimento indígena e tem o fundamento em uma 

educação popular na formação dos intelectuais indígenas. A forma de fazê-lo, de organizá-lo, 

aponta para um espaço de luta e de resistência pelas negociações e empoderamento da 

educação escolar indígena dentro do protagonismo e dos desafios a que se propõem. São 

intelectuais indígenas todos aqueles reconhecidos como tais, as lideranças, os anciões e os 

professores/as. Nesse contexto, apresento na íntegra um dos documentos elaborados durante 

este encontro.  

 

DOCUMENTO 04 

VI SEMINÁRIO DE EDUCAÇÃO ESCOLAR INDÍGENA DO NOROESTE DE MATO 

GROSSO 

Aldeia Nova Munduruku, 23 de agosto de 2.013. 

 

CARTA DOS POVOS INDÍGENAS DO NOROESTE DE MATO GROSSO 

 

Ao Governo Federal, Funai, Ministério de Minas e Energia,  Ministério da Educação e 

Cultura, SEMA, CONSEMA, Governo Estadual de Mato Grosso  

 

Nós, povos indígenas do noroeste de Mato Grosso: Apiaká, Arara do Rio Branco, Cinta Larga, 

Kayabi (Kawaiwete), Munduruku, Myky, Irantxe (Manoki), Rikbaktsa, presentes no VI Seminário de 

Educação Escolar Indígena do Noroeste queremos denunciar que nossas comunidades estão sofrendo 

com os descasos no atendimento à saúde, lentidão na demarcação das terras e que o governo federal 

não tem gasto como deve os recursos destinados para atender a saúde, infraestrutura e demarcação 

para os povos indígenas.  
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Um exemplo que isso é verdade é que até este mês só foram executados apenas 7,9% do total 

de recursos liberados pelo Orçamento da União – 2013 para Delimitação, Demarcação e 

Regularização de Terras Indígenas. Segundo informações do próprio Ministério do Planejamento dos 

R$ 23.942.811,00, a Funai usou somente R$ 1.910.431,58. Isso não é novidade, pois em 2012 somente 

71,37% do orçamento indigenista foi executado, sendo que para delimitação e demarcações das terras 

apenas 37% dos recursos previstos foram utilizados.    

Enquanto isso as empresas construtoras de hidrelétricas, linhões entre outras apresentam os 

direitos à saúde e educação como moedas de trocas nos PBAs para que aceitemos a construção de seus 

projetos. Vemos que o descaso com a saúde, a falta de atendimento adequado, o enfraquecimento da 

Funai, a não demarcação e a falta de proteção dos nossos territórios são na verdade para enfraquecer 

nossos povos. 

Pedimos que os Ministros do Supremo Tribunal Federal acolham o pedido apresentado pelos 

deputados da Frente Parlamentar de Defesa dos Povos Indígenas para que extingam de vez a PEC 

215/2000, como já foi solicitado por outros parentes. Esta PEC, que é inconstitucional só atende aos 

interesses daqueles que querem explorar nossas terras.  

Exigimos que o governo Dilma arquive a Portaria 303/2012, que foi publicada pela AGU. Não 

queremos que seja apenas suspensa.  

Denunciamos as tentativas e as construções de hidrelétricas que afetam nossas terras e 

comunidades: no rio Juruena, no rio Dos Peixes, no rio Do Sangue, no rio Papagaio, no rio 

Tapajós, rio Teles Pires e Rio Cravari. O governo federal deve respeitar os nossos direitos que estão 

na Constituição e na Convenção 169. Não queremos hidrelétricas que afetam nossas terras e 

comunidades.  

Repudiamos o PLP 227/2012, proposta pelo deputado federal de Mato Grosso Homero Pereira 

e a PEC 237/2013, que são manobras que visam atender aos „interesses da bancada ruralista e 

mineradora além de possibilitar a invasão e exploração das riquezas das nossas terras.  

Repudiamos as ações e declarações do Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, em 

conjunto com a Ministra da Casa Civil, Gleisi Hoffman e Luiz Adams da AGU que vêm assumindo 

uma posição contrária aos direitos dos povos indígenas, manifestando-se a favor da suspensão de 

demarcações e mudanças nos processos demarcatórios, em visível desrespeito aos direitos dos povos 

indígenas.  

Repudiamos também as propostas de vincular as demarcações das terras indígenas a Embrapa 

ou outros órgãos, o que na prática impossibilitará as demarcações previstas na Constituição Federal.  

Denunciamos os chamados Planos de Manejo, que são liberados pela Secretaria Estadual de 

Meio Ambiente (SEMA), inclusive em terras reivindicadas por povos indígenas, como a terra do povo 

Myky e outros Planos que estão vizinhos às nossas terras; ainda a exploração ilegal de madeira nas 

terras indígenas de nossa região, como ocorreu recentemente na TI Manoki, colocando em risco a 

natureza e nossas comunidades.  

Denunciamos também a liberação de construção de hidrelétricas pelo Consema -MT, como 

ocorreu recentemente com a hidrelétrica no rio Do Sangue, desrespeitando os direitos dos povos que 

vivem em harmonia com este rio. Esta liberação atende somente aos interesses dos empresários. 

Nós nos preocupamos também com a expansão da agropecuária de corte e o agronegócio no 

entorno de nossas terras, pois fazem muita devastação, derrubadas, etc. E o agronegócio que são as 

plantações de soja, algodão e outros incentivam também as derrubadas e pior, utilizam produtos 

tóxicos que estão poluindo nossas terras e rios e acabam com nossos peixes, animais e caças sem falar 

que causam doenças para nós indígenas. Nos preocupamos pois pensamos no futuro de nossa 

sociedade que é muito rica e forte, pois a grande maioria, passados 500 anos de contato com a 

civilização não indígena, ainda mantêm suas línguas, dialetos, culturas e tradições.  

Reafirmamos que a Convenção 169 da OIT, que em 2004 foi assumida pelo então governo 

Lula, depois de aprovada pelo Congresso Nacional, deve ser respeitada e nós povos indígenas 

devemos ser ouvidos em tudo que nos afetam e nossos desejos respeitados.  

 Queremos também expressar nosso apoio aos parentes Munduruku, que tem seus parentes 

próximos nesta aldeia, que lutam contra a implantação de hidrelétricas que afetam suas comunidades 

no Pará e repudiamos as ações do governo federal que quer pressionar o povo para que aceitem estes 

projetos, usando a Força Nacional, como está na Portaria 7.957/2013. Queremos que seja investigada a 
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morte de nosso parente Munduruku, Adenilson Krixi assassinado pela Polícia Federal na Aldeia Teles 

Pires durante a Operação Eldorado. 

Apoiamos também as lutas dos povos desta região que lutam pela demarcação, homologação e 

desintrusão de suas terras: Kawaiwate (TI Batelão), Myky (TI Myky), Enawane Nawê (TI do Rio 

Preto), Manoki (TI Manoki), Isolados (Kawahiva e Pontal dos Apiaká). 

 

A carta é um dos instrumentos políticos dos povos indígenas. Nesta, especialmente 

produzida durante o VI Seminário de Educação Escolar Indígena, se lê um texto de denúncias, 

repúdios e solidariedade. Um texto anteriormente oralizado e refletido com inúmeros 

exemplos da vida que se vive e das injustiças que se sofre. Um texto sistematizado pelos 

intelectuais indígenas, reflexo do instrumento e da forma da escola a serviço dos direitos dos 

povos indígenas. Um seminário que tem como finalidade discutir a  educação e que tem como 

pauta denunciar as injustiças sociais e organizar a  formulação de documentos que expressam 

resistência e os desafios do continuum existir.  

As ações dos movimentos sociais e do movimento indígena são pensadas dentro de 

uma panorâmica filosófica, ideológica e de práxis e essas panorâmicas compõem o caráter 

metodológico dos movimentos. O pensamento filosófico-teórico organiza e sistematiza os 

anseios populares dentro de uma análise-crítica dos mesmos, a panorâmica ideológica e/ou 

movimentos culturais e ideológicos divulgam as ideias e criam adeptos, têm como 

mecanismos relevantes os meios comunicativos e, por fim, a práxis, que é a  integração das 

ações aos projetos que comportam organizações grupais.  

Então, nas contribuições de Warren, há um caráter metodológico dos Movimentos 

Sociais/indígenas que agem dialeticamente, não há uma sobreposição de uma panorâmica 

sobre a outra, mas efetivação constante. Para Gohn (2009), os movimentos são 

empreendimentos de caráter educativo. Situo este Seminário de Educação Escolar Indígena 

dentro desta panorâmica porque não consigo separar a lógica da escola, da lógica da vida 

nessas comunidades. Leio uma metodologia afinada com os projetos de futuro. Ou o “pro-jeto 

(pro-jactum), o que está jogado à frente como utopia, que põem em movimento o processo”. 

(PASSOS in dicionário Paul Freire, 2010, p.188). 

Passos (2010) discute três dimensões que se somam à organização metódica de 

funcionalidade dos mesmos. A primeira dimensão é a organização política, ela é tácita e 

estratégica, em busca do bem social, conta com o apoio de assessorias técnicas, religiosas e 

políticas, com informações e com processos de avanços e recuos constroem a consciência dos 

direitos e deveres das pessoas em sociedade.  Há uma compreensão em se „aliar‟ com outros, 

os não índios, até porque existem diferentes organizações não indígenas que estão se dispondo 
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a fomentar economicamente projetos dentro das aldeias. Então, é necessário ampliar a rede de 

relações para compreender os reais objetivos dessas organizações. 

A dimensão da cultura política é feita pelas experiências nos movimentos, estas 

compõem o imaginário dos sujeitos que, em luta e na luta, fazem e refazem leituras passadas e 

presentes. Criam-se códigos específicos para as lutas, músicas, folhetos, discursos, cartas. As 

produções são coletivas e sem rotinas. Aqui se dá a construção também das lideranças e, por 

fim, a dimensão espacial-temporal, ou seja, a possibilidade da articulação do saber popular 

com o científico, resgata a consciência fragmentada e constitui os pontos de resistência. 

 Nessa perspectiva, os movimentos sociais/indígenas são espaços que educam e que 

elaboram uma base política social em contraposição a processos opressores. Dentro desta 

afirmação da composição do caráter educativo, forma-se o cidadão, o indígena e o cidadão-

líder, a liderança, o intelectual da contra hegemonia dominante. 

 Os novos movimentos sociais em geral, entre eles o movimento indígena, têm 

assumido a formação de seus dirigentes, a formação de seus intelectuais como um efeito de 

saída do anonimato e do silenciamento a que foram submetidos historicamente e destes 

momentos participam todos/as pessoas. As crianças e jovens aprendem em todos os espaços 

inclusive nos espaços de luta que significam a vida dos povos indígenas, por exemplo, o 

seminário de educação (Fig. 31). 
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Fig. 31 Seminário de Educação/Comunidade Nova Munduruku 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: acervo pessoal 

 

É importante ressaltar que os novos movimentos sociais/indígenas também se pautam 

filosoficamente da fenomenologia, utilizando-se de duas categorias presentes nas teorias 

microssociais: o cotidiano e a cultura. Considera-se a experiência cotidiana no que fazer da 

vida e do mundo, sem entendê-la como aceitação passiva dos acontecimentos, mas com o 

intuito de refazer o cotidiano pela interpretação advinda do mesmo, de tal forma que a 

tradição cultural pela participação na vida do grupo possibilita a integração social e o 

fortalecimento de identidades. Um movimento que enlaça o mundo micro da cotidianidade em 

um mundo que é macro de inúmeras relações, mundos repletos de incompletude onde é 

preciso que cada um e/ou cada grupo diga a sua palavra. 
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Para Passos (2010 – dicionário Paulo freire, p. 187), “Trata-se de um diálogo, de 

trocas, de interatividade e de sentidos criadores que emergem da relação eu-outro-mundo”. 

Essa relação é composta não apenas do que já se esta vivendo – conflitos territoriais – mas, 

pelo que está aí, pelo que é negado e pelo que esta por vir – o bem viver- os projetos utópicos. 

Então, o movimento é um processo vivo e  dinâmico que está na incompletude, que busca 

dizer a palavra e que enfrenta na luta as transformações da realidade. 

Assim, para Gohn (2000) os Novos Movimentos Sociais/indígenas se localizam na 

esfera sociocultural, sem perder de vista os fundamentos clássicos que se direcionam para a 

busca da transformação da realidade sendo a possibilidade da crítica e da construção social, na 

interação entre o que é teórico e o que é prático. Nessa ótica, é elemento de emponderamento, 

de lutas e também de desafios às incompreensões e incompletudes do nosso mundo. Ou, em 

outras palavras, emponderamento e libertação via projetos étnicos, que se consolidam via 

processo coletivo. 

 O movimento social, entre eles o movimento indígena, teve força a partir da década de 

70. Mas foi a década de 80 que ficou marcada como um período em que os povos indígenas 

construíram uma via de luta não institucionalizada e de resistência para o desenvolvimento de 

interesses e da afirmação subjetivas das identidades étnicas. Essa resistência vislumbra a 

emancipação das organizações de governo tutelar. “A emancipação por que lutam não é 

política, mas antes pessoal, social e cultural” [...] ocorrem no marco da sociedade civil e não 

do Estado em relação ao Estado mantém uma distancia calculada, simétrica [...]”. (Santos, 

1995, p.261). Isso porque sabem que o Estado que se diz soberano é o da exceção, da força 

nacional, da legalidade do direito institucional. Como refugiados pela exceção tornam-se 

vulneráveis a qualquer tipo de violência. A vida humana é capturada e  os povos indígenas são 

proclamados pelo Estado – jurídico como homo sacer, nesse sentido, despojados do direito de 

proteção, este é o contexto emergente do paradigma biopolítico moderno
34

. Importante dizer 

que “ o homo sacer não só mostra a fragilidade da vida humana abandonada pelo direito, mas 

também e mais importante, revela a existência de uma vontade soberana capaz de suspender a 

ordem e o direito” (RUIZ, 2013, p.33). 

 

 Portanto, o surgimento das organizações indígenas se constitui como um instrumento 

pedagógico de resistência, uma vez que se vislumbra a incorporação de mecanismos de 

                                                           
34

 Ver Castor Bartolomé Ruiz. O campo como paradigma biopolítico moderno. 

http://www.ihu.unisinos.br/images/stories/cadernos/formacao/45_cadernosihuemformacao.pdf 
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representação política para a efetivação da luta pelos direitos necessários, como a educação, a 

saúde e a posse de território. Traduz-se como uma resistência emancipatória em direção ao 

alargamento da política para além do marco liberal estatal, pois as estruturas do Estado que 

foram criadas supostamente para conduzir com proteção os povos indígenas, apenas 

imprimiram uma política tutelar, numa visão de incapacidade das sociedades étnicas. Para o 

povo indígena, essas estruturas têm pouca funcionalidade.  

O movimento indígena, que é um movimento de resistência, pertencente à América 

Latina e pode ser identificado dentro dos NMSs – Novos Movimentos Sociais, ainda que 

secular, com outra pedagogia de resistência, configura-se atualmente como a pedagogia da 

emancipação. 

Para Silva (1999), existem três fatores que se somam e fortalecem esses movimentos. O 

primeiro é de cunho interno e se apresenta dentro de uma reação a invasão dos territórios 

indígenas e das ridicularizações do não índio pelas expressões culturais indígenas.  

Tais vivências mobilizaram para um enfrentamento do não condenamento e 

assolamento dos povos etnicamente diferenciados. Kusch (2000) imprime para a América 

Latina o sentido popular pelo pensamento ameríndio, apresentando pelo povo do altiplano a 

relação do ser humano com o seu espaço, lugar não apenas geográfico, mas um espaço em 

que a Terra é mãe e o ameríndio é mais ser que alguém, é que alguém está na dimensão do 

econômico e o humano e que não pode ser reduzido a apenas esta dimensão. Assim, 

internamente nos lugares ameríndios, o que prevalece é o mero estar. “Um punto de vista 

americano solo puede suponer uma evolución desde el ãngulo del mero estar o sea de la 

cultura de la sierra, o sea de lo indígena (p.194). Na visão deste filósofo, o pensar popular 

está na América e é também indígena, portanto, se espalha em terras tradicionais e  periferias 

urbanas,  situação que já não pode mais ser negada. Mas o que quero dizer é que o mero estar 

se faz presente no interior dos movimentos sociais indígenas como algo seminal.  

O outro fator é de cunho externo e se conecta a outros movimentos sociais diante do 

caráter de comunicabilidade, aqui a sociedade majoritária envolvente articula, junto a diversos 

movimentos, processos de luta pela estratégia de conjuntabilidade a favor de se construir 

novas estratégias, procura mudar a realidade encarando a situação política, social e econômica 

atual. Aglutina-se a esses dois primeiros o caráter de cunho continental, este é mais específico 

do Centro Sul Americano. Diz respeito a estratégias tácitas de enfrentamento a sociedade 

contemporânea, formas de luta que se ampliam pelas redes sociais. 

Historicamente, o marco dos movimentos indígenas inicia-se com o Parlamento Índio 

do Cone Sul, ocorrido no Paraguai, São Bernardino em 1974, posteriormente, a elaboração do 
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estatuto do Índio em 1978, sendo que um dos grandes pontos abordados no documento foi a 

demarcação das Terras Indígenas.  

Foram vários os empreendimentos vividos nos diferentes movimentos indígenas, mas 

algumas características, na visão de Silva (1999), deram fortalecimento a tais movimentos.  A 

primeira característica dos movimentos indígenas é a luta pela Terra, ela tem sido elemento 

aglutinador e de consciência, descobriu-se que a territorialidade é o espaço de sobrevivência 

mundana e cósmica, é condição de sobrevivência, de refúgio em um território que de certa 

maneira escapa às compulsões da estrutura agrária vigente, afastando-os de se tornar e 

aumentar o número de trabalhadores sem-terra. 

Conforme Darcy Ribeiro (1979), uma das intenções de destituir o povo indígena de suas 

terras centrava-se num ideário de dissolvimento destes na população nacional. Isso foi 

esperado daqueles que perderam suas terras e que se transformaram em mão-de-obra em 

fazendas particulares. Foram levados a grandes desgastes que se não fossem recolhidos a um 

posto de proteção teriam sido exterminados. 

Outra característica do movimento refere-se aos acontecimentos das Assembleias 

Indígenas, elas têm reunido diversidades de povos étnicos – ocorreram a partir de 1974, com a 

primeira assembleia acontecida no Estado de Mato Grosso, na cidade de Diamantino. Eventos 

desta natureza são de grande importância por reunir diferentes povos em organização e busca, 

muitas vezes, de ideários comuns. 

Ainda como característica dos Movimentos Indígenas destaca-se o esforço de diferentes 

esferas em organizar o movimento pela criação de entidades de apoio, a primeira delas, a 

OPAN- Operação Anchieta em 1969, depois o CIMI – Conselho indigenista Missionário, 

criado em 1972. Essas entidades nascem na esfera da CNBB – Conferência Nacional dos 

Bispos do Brasil. Importante se faz ressalta que a existência de entidades de „fora‟ de apoio 

foi um caminho que se abriu para novas organizações como as realizações de Assembleias 

entre as lideranças de diversas etnias, como também, a criação de outros espaços de discussão 

coletiva. Assim, iniciam-se reflexões internas nas aldeias, acerca das necessidades indígenas, 

aos poucos, forma-se uma rede de informações que circula nas Terras indígenas, culminando 

numa série de Assembleias entre lideranças indígenas. 

As assembleias são o elemento fundador do movimento indígena no Brasil, é a partir 

destas que se desencadeiam as lutas a favor da não tutela, de enfrentamentos políticos e 

estratégias em luta de melhorias na educação e saúde (BRIGHENTI e NÖTZOLD, 2010).  

Até o final dos anos 70 receberam apoio financeiro provenientes da CIMI e da OPAN, mas na 

década de 80, com a criação da UNI – União das Nações Indígenas, o movimento passou a 
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tomar conta dos quesitos financeiros também, e assim os encontros passaram a ser 

gerenciados economicamente, em grande parte, pela UNI e suas regionais. Outras 

contrapartidas foram também aceitas, entre elas incluem-se as Organizações Não-

Governamentais crescentes no país a partir da década de 80. 

É o caminho da antítese da domesticação tutelar, ainda que outros laços se iniciem, 

compreendo como mobilização em direção à autonomia e descarte alienador, um projeto 

libertador
35

de enfrentamentos. 

Tais enfrentamentos se dão em diferentes ordens, entre elas, uma política contrária aos 

poderes hegemônicos do Estado e das organizações que lhes representam como a FUNAI, 

Projeto escrito pelos povos indígenas, mas substanciados nas leis brasileiras específicas. 

É sabido que são inúmeras as organizações indígenas de luta espalhadas pelo país, e 

estas têm protagonizado encontros, assembleias, seminários e fóruns que têm deliberado 

questões importantes, não apenas para os povos indígenas, mas para o país como um todo. 

São várias as associações trabalhando com educação, comitês de terra; comissões de 

professores, direito das mulheres indígenas, entre outras frentes. Tem destaque neste cenário, 

a COIAB – Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira, no Amazonas, 

criada em 1989 é a maior organização indígena do Brasil. Participam desta organização 165 

povos e 75 organizações de vários estados: Amazonas, Acre, Amapá, Roraima, Rondônia, 

Pará, Maranhão, Mato Grosso e Tocantins
36

; CAPOIB – Conselho de Articulação dos Povos e 

Organizações Indígenas do Brasil, com sede em Brasília, criado em 1992 criado em 

Assembleia um contexto de discussão sobre a criação do novo estatuto do índio, se organiza 

por Assembleia Geral e fica composta por cinco lideranças indicadas pelas cinco regiões do 

país.  No Estado de Mato Grosso, a FEPOIMT – Federação dos Povos e Organizações 

Indígenas do Mato Grosso, com sede em Cuiabá, criada em 1999. 

Essas organizações têm a Terra como elemento que acessa outros direitos. No Art. 26 da 

Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, está escrito que os 

territórios e o que há nele são de direito e de controle dos próprios povos indígenas e o Estado 

deve assegurar e respeitar este direito. 

 

1. Os povos indígenas têm direito às terras, territórios e recursos forma utilizado ou 

adquirido; 

                                                           
35

 O projeto de libertação que leva um povo afirmativamente em sua cultura como alteridade é o bem comum 

futuro, a utopia, positiva, autêntica, humana, ética. É por ela que a própria vida é interpelada pelo corajoso como 

uma mediação (DUSSEL, 1977, p.83). 
36

 http://www.coiab.com.br/index.php?dest=quemsomos 
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2. Os povos indígenas têm o direito de possuir, utilizar, desenvolver e controlar as 

terras, territórios e recursos que possuem que possuem e ocupam tradicionalmente 

ou que tenham de outra em razão da propriedade tradicional ou de outra forma 

tradicional de ocupação ou de utilização, assim como aqueles que de outra forma 

tenham adquirido; 

3. Os Estados assegurarão reconhecimento e proteção jurídicos a essas terras, 

territórios e recursos. Tal reconhecimento respeitará adequadamente os costumes, as 

tradições e os regimes de posse da terra dos povos indígenas a que se refiram. 

 (Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos povos Indígenas, 2008, p.14). 

 

Mas, o que se vivencia, hoje, são situações em que o Estado não lhes assegura este 

direito e as conquistas efetivadas têm sido muitas vezes de grande mérito dos movimentos 

organizados, que inclusive têm na Terra a fecundidade de outras lutas, como melhoria de 

condições econômicas e sociais pelo uso da terra com viabilização de projetos condizentes à 

realidade de cada povo, lutas pelo direito à saúde conforme conhecimentos medicinais e 

saberes de cura e direito a uma educação diferenciada.  

O cultivo desse campo imenso, que tem vindo a ser tentado com êxito diferenciado 

pelos NMSs, será o produto-produtor de uma nova cultura. Não “cultura política” porque toda 

cultura é política. Cabe recordar aqui, a terminar, o maior teórico africano deste século, 

Amílcar Cabral, para quem a cultura e o renascimento cultural constituem, por excelência, a 

pedagogia da emancipação (SANTOS, 1995, p.278). 

 

 

5.2 UMA HISTÓRIA DE RESISTÊNCIA: a Pedagogia Cosmo-Antropológica. 

 

 

Como não falar de uma história de resistência quando se trata de uma temática referente 

a educação indígena e as vivências da educação escolar indígena? Como não questionar sobre 

a reconstrução epistemológica e cosmológica como parte do constructo da mesma? Como não 

compreendê-la como lugar filosófico, também espaço educativo das formas de pensar, de 

enfrentar e de se dispor para o mundo? Enfim, como não olhar para essa escola como um 

movimento de empoderamento para a resistência? 

Continuo a construir o mosaico que aos poucos emanam imagens que me tocam, pois as 

peças que fui selecionando e construindo com as memórias pelo caminho, no caminhar e junto 

com meus amigos Munduruku, Apiaká e Kayabi vão tomando uma forma que é complexa e 

que tem a ideia de um mosaico que é arte e movimento, uma arte que é da vida, dos encantos, 

da epistemologia ameríndia. E um movimento que é feito nas contradições e nas lutas, 
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avanços e recuos, simplesmente movimento, o óbvio do movimento, daquilo que muda, 

transforma, ressignifica. É assim, o mundo da vida disposto numa Pedagogia que é Cosmo-

Antropológica e que encera em si a pluralidade intercultural e o mundo que se vive na 

especificidade de cada povo. 

Há um currículo negociado, e este faz parte de uma Pedagogia Cosmo-Antropológica, é 

negociado e especifico porque diz sobre aquele povo e ainda é plural, tendo como eixo as 

significações étnicas que acolhe, interpreta e ressignifica os conhecimentos não indígenas. 

Para Moreira (2008), a pluralidade cultural convive com movimentos que podem ser de 

homogeneização ou de diversificação e estes não se passam sem conflitos e sem negociações. 

Nesse sentido, a construção de um currículo diferenciado/diversificado tem uma grande 

probabilidade de experimentar tensões, uma vez que, procura a afirmação de identidades 

culturais. “Os povos indígenas querem uma escola e lutam por uma escola específica e 

diferenciada, que reconheça as diferenças e, especialmente, a cosmologia de cada povo” 

(PETERSEN, BERGAMACHI e SANTOS, 2008, p. 147). Uma escola com uma organização 

curricular compatível com as concepções e filosofias educativas do povo indígena, 

alicerçando as questões socioculturais, as especificidades dos povos e as práticas culturais 

sem perder de vista a interculturalidade. 

As tensões são experimentadas, nas formas metodológicas, no tempo e na própria lógica 

do que significa a escola neste contexto. A escola é produzida numa realidade em que a 

mesma não se insere na lógica não apenas da preparação para o trabalho, mas, é ferramenta de 

empoderamento de resistência porque a partir dela se legitima posições de negociações 

sociais. A Pedagogia Cosmo-Antropológica esta presente no currículo que é de pertencimento 

comunitário, pertencimento daquele povo. Há nele (currículo) duas dimensões que são 

bastante claras. A primeira a dimensão cultural na perspectiva do fortalecimento étnico e ai as 

vozes mais fortes são dos anciãos e das lideranças e a segunda dimensão a das negociações, 

aqui se inserem a preparação para os empreendimentos de resistência cultural, os professores 

são as lideranças (além dos outros processos educativos como o movimento indígena) que 

preparam para argumentações de negociações sociais. É bastante evidente nas narrativas dos 

professores/as o currículo coletivo. 

 

A comunidade participa do currículo da escola... E o currículo da escola é tudo que é feito, o que 

está escrito e o que também não está porque não é fácil colocar no papel. São os anciãos e a 

liderança, eles que falam... No calendário a colheita de castanha aumentou mais dias pra frente... 

Eles é que falaram... Meninos todos vão pro mato e os pequenos até ensaca, mas, as meninas ficam 

em casa. Época de fruta tem que ter dois dias pra catar fruta murici... Eles os meninos até vão, mas, 

não catam só as meninas... Eles esperam... Quando é açaí, os meninos, eles sobem e traz e as meninas 
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fazem o vinho.. Eles, os anciãos e a liderança que orientam a época do timbó... Faz peneira, os 

meninos fazem... Eles flecham... Uma semana vai olhar se já tá na época certa... Elas peneiram o 

peixe... Porque o peixe tá tonto, quando tá tonto fica subindo a cabecinha... a nossa dificuldade é a 

produção de texto e também a matemática, na etnomatemática ainda não conseguimos fazer isso...da 

peneira ainda não conseguimos... é diferente...é difícil.. Como professora eu participo de tudo (risos) 

sou da comunidade ai ajudo a comunidade em várias atividades porque é preciso estar junto no 

coletivo e muita coisa a gente  aprende com os anciãos e a liderança porque nas atividades da escola 

eles também participam das reuniões ... E,  da comunidade eles estão sempre presente ensinando como 

fazer as coisas. Mas, também tem o conteúdo da escola mesmo, aquele que é para aprender a ler, 

escrever, química, matemática, esses conteúdos que também são bons porque hoje é preciso 
(Fonte: Dineva Kayabi/Memória). 

 

Encontra-se evidenciado na narrativa acima um currículo que foge das históricas 

narrativas nacionais sobre o povo indígena, um currículo que não significa a incorporação da 

temática “indígena” no currículo, mas, a existência de um currículo vivo e étnico, portanto, 

bilíngüe, com rituais e histórias próprias. “[...] Os povos indígenas têm o direito de definir e 

aplicar seus próprios planos e programas educacionais, assim como currículos e materiais 

didáticos [...]” (ALBUQUERQUE, 2008, p.58). Esse tipo de construção curricular, os planos 

e os calendários diferenciados são mais um movimento de apropriação e de re-significação da 

escola e do próprio currículo escolar dos povos indígenas.  

O currículo dito se apresenta diferenciado e intercultural. Diferenciado porque traz a 

diferença e a peculiaridade diante da necessidade de fortalecimento étnico, da cultura, do 

cosmo que participa, efetiva e significa a comunidade. Intercultural porque dialoga com os 

conteúdos da escola – princípios, conhecimentos, habilidades e filosofias não indígenas – para 

conhecer e ampliar a visão no mundo sem perder o protagonismo indígena. Assim, produz na 

dialeticidade uma Pedagogia Cosmo-Antropológica que encerra em si valores ideológicos e 

complexos por onde se  reconhece que há uma identidade étnica dentro de um contexto maior. 

Concebo-a como o exercício da dinâmica de desconstrução e reconstrução que ocorre num 

processo aberto e em movimento permanente, com diálogos interculturais e muitas vezes 

contraditórios. O movimento que significa essa construção é feito na esteira da alma 

inconstante, que se refaz, apropria, desfaz, dialoga e resiste no sentido do fenômeno da 

dialética e da permanência identitária do ser, ponto forte da resistência da escola, da 

pedagogia indígena Cosmo-antropológica. 

Nessa construção destaco outro ponto que é de extrema importância e que se desdobra 

no comprometimento com a comunidade. Digo da educação escolar indígena que nesta 

pedagogia é comprometida tanto ética, cultural, social quanto politicamente, e, por isso se 

estende até os movimentos indígenas, à comunidade, à vida cotidiana.  A participação da 

escola é aberta ainda que haja momentos em que dela participam apenas os alunos/as e 
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professores/as e estes momentos ocorrem principalmente quando o conteúdo é  propriamente 

o “conteúdo da escola mesmo”. 

Apresento alguns contextos pedagógicos que julgo pertencerem à dimensão ética e 

cultural da Pedagogia Cosmo-Antropológica. Assim destaco que são também nesses 

contextos „escolares‟ que se compreende o significado da ancestralidade e das transformações 

materiais em simbólicas, do saber da escuta, do olhar e do fazer-se. Assim a dimensão ética e 

cultural tem como centralidade os saberes transgeracionais, a marca do rosto do ancião, 

manifestação de amor e de cuidado que se realiza pelos processos de acompanhamento e do 

estar junto. Momentos que se aprende a fazer, por exemplo, cuia Kayabi a partir da cabaça 

(Fig 32), sob o silêncio de estar lá, de ver, sentir e acompanhar. Ao mesmo tempo se aprende 

o respeito a vida de outros „seres‟ árvores que oferecem o fruto, a tinta, e que depois como 

cuia são usados nas cerimônias e comemorações para o compartilhamento desta cuia na 

bebida da chicha.  

Desta forma, os saberes transcendem o conteúdo da „escola‟, da leitura produzida e da 

escrita feita posteriormente pelas crianças.  Constroem uma pedagogia que se dá pela 

apropriação dos processos da cultura e da resistência, dentro de uma ética em que 

fundamental é  mediar cultura, aprendizagem, respeito a vida.  Uma ética de afirmação e 

manutenção étnica.  
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Fig. 32 Atividade escolar: A produção da cuia na cultura Kayabi 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Nessa pedagogia o que pretendo evidenciar é principalmente alguns contextos de 

processos próprios de aprendizagem, e, nessa perspectiva  a Pedagogia Cosmo-antropológica 

reúne em si várias pedagogias e contextos próprios de ensino e de aprendizagem. Conforme 

Nascimento e Urquiza (2010) um dos eixos epistemológicos do currículo indígena é 

exatamente os processos próprios de aprendizagem e estes se apresentam como pedagogias 

próprias de produção e transmissão de conhecimentos, que mobilizam resistências, que fazem 

circular o saber, que trazem parentescos e a cosmovisão de cada povo.  

Digo que os contextos - currículo, formação dos professores indígenas, professores/as 

indígenas, participação da comunidade, movimento indígena, processos próprios de 

aprendizagem, língua materna - da Pedagogia Cosmo-Antropológica possibilita o 

fortalecimento étnico-cultural de cada povo. Portanto, uma das formas de resistência via 

escola é a produção de uma estratégia discursiva e metodológica de fortalecimento étnico, de 

valorização dos saberes culturais, da interculturalidade a  favor  do protagonismo indígena. 

Preciso evidenciar que a Pedagogia Cosmo-Antropológica é um instrumento de 

resistência e se utiliza da escola para a sua efetivação. E tal construção é o enfrentamento à 

colonização educativa que esteve sob o ângulo de um processo que buscou legitimar a 
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produção e a reprodução cultural dentro de uma concepção sistêmica da razão, onde a mesma 

apresenta e/ou apresentou características e valores enfocados na lógica cientificista 

europeizada.  Nesta colonização, o Outro foi constituído com ideias de bestializações, pois se 

fazia necessário educá-lo e isso significava assumir a civilização Européia, longe do 

diálogo/da interculturalidade vista como universal, mas, no entanto, particular. A aceitação 

desta colonização educativa desencadeou a negação das demais culturas. “Constituir o outro 

como uma idéia permitiu à Europa, como centro, ver o índio, o africano, o asiático como 

animais racionais que se “bestializavam” pelos seus costumes DAMKE, (1995, p.51). Desta 

forma se produziu grandes barbáries. 

Em enfrentamento a essa colonização, há uma construção permanente desta Pedagogia 

Cosmo-Antropológica que silenciosamente foi se pondo, nela, existem pressupostos que 

abarcam  dimensões ética e cultural, como também,  dimensão social e política. Tem como 

elemento central a vivência de uma educação escolar humanizadora.   

A educação humanizadora só o é quando consegue estabelecer reais diálogos 

interculturais, é necessário que haja o divórcio da centralidade dominante que desumaniza o 

mundo.  Nessa perspectiva, a relação mundo e o fortalecimento étnico conectado às tomadas 

de decisão e, para que as escolhas se efetivem, o diálogo intercultural é imprescindível. No 

debate dialógico, que é dialético porque contrapõem posições é possível descobrir a 

possibilidade capaz de modificar a realidade, nas aldeias, nas escolas, nas sociedades, no 

continente.  

Contrário a isso, a homogeneização é o elemento primordial da perspectiva 

eurocêntrica, etnocêntrica e dominadora e a escola foi e/ou é instrumento fundamental nesses 

processos de dominação quando não faz uma opção por uma educação que comungue 

diferentes leituras de mundo. 

Este é o dilema de um espaço institucional, do espaço da escola, mesmo nas aldeias,  

que pode ser ou não ser lugar de transformações, que não se faz isoladamente, mas fundado 

numa concepção revolucionária e humilde, porque na humildade se estabelecem diálogos que 

podem ser interculturais, pensando o ser humano no mundo e nas suas relações com o mundo 

e com as pessoas. Desta forma, leio o contexto das aldeias de maneira crítica, vislumbrando 

possibilidades de superação da desumanização pela resistência e pelo amor ao mundo e a 

humanidade. 

Assim, é preciso mostrar o mundo que pertencemos, o Cosmo que vivemos. E na escola 

Indígena Leonardo Crixi do povo Apiaká, o faz de diversas maneiras, entre elas pelo desenho 

(Fig. 33), aliás, percebo que as crianças indígenas tem grande habilidade com esse tipo de 
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atividade. Desenham o que sente, o que vivem e acreditam. Observo que a atividade do 

desenho quase sempre é coletiva, e participa o professor também desenhando e pintando, 

todos fazem juntos. Neles estão as variedades de palmeiras que são usadas pelo povo Apiaká 

em diversas atividades da vida, para alimentação, construção de casa, produção de bebidas... 

Também vejo o peixe Jacundá... A origem do povo é retratada no desenho. E ao mesmo 

tempo em que desenham pesquisam na cartilha como se escreve na língua materna e ensaiam 

a oralidade das palavras. O professor Ângelo explica porque não são falantes, retoma a 

história da vida do povo. 

 

Fig.33 Produção de desenhos e oralidade na língua materna 

- 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Observo que o professor do lugar onde desenha fala com humildade para as crianças, e 

juntos dialogam uma conversa calma e suave. Não se incomodam com a minha presença e de 

vez em quando uma ou outra criança sorri para mim e até mesmo o professor me olha, depois 

me convidam a desenhar (naquele dia não desenhei, mas quando fizeram telas eu também fiz 

junto).  Entendo que o diálogo precisamente não são apenas palavras, mas o próprio silêncio 

que fala, os desenhos que expressam e os sorrisos que comunicam junto com os olhos que 

dizem. 
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Assim elejo o diálogo, a humildade e a criticidade como elementos pedagógicos 

importantes para a constituição de uma educação humanizadora/humanista e, importante na 

produção da Pedagogia Cosmo-Antropológica.  O diálogo por permitir, através dele e não 

apenas na palavra, mas nas diferentes formas de comunicação, ser propositivo no sentido de 

conhecer e de nos deixar conhecer, porque expressamos quem somos, o que somos e o que 

queremos, ao mesmo tempo, ouvimos o Outro e reconhecemos a existência de que não somos 

únicos e nem iguais. Assim, também nos desnudamos de quem somos pela fagocitação do 

reconhecimento do Outro em direção a um pensamento crítico, com possibilidades de 

empreender novas formas de viver. 

 

O diálogo é a força que impulsiona o pensar crítico-problematizador em relação à 

condição humana no mundo.  Através do diálogo podemos dizer o mundo segundo 

nosso modo de ver. Além disso, o diálogo implica  uma práxis social que é o 

compromisso entre a palavra dita e a nossa ação humanizadora. Essa possibilidade 

abre caminhos para repensar a vida em sociedade, discutir sobre nosso ethos 

cultural, sobre nossa educação, a linguagem que praticamos e a possibilidade de 

agirmos de outro modo de ser, que transforme o mundo que nos cerca. (ZITKOSKI  

in  Dicionário Paulo Freire( 2010, p. 117). 

 

A humildade, não como fraqueza, de alguém muito simples e ancorado na quietude e 

na aceitação de tudo, mas uma humildade amorosa e política porque de forma manhosa na sua 

cultura própria, dentro dos seus saberes escreve e inova outras formas de estar no mundo da 

vida. Aprender em diferentes sentidos, fazer parte de uma comunidade de aprendentes é estar 

disposto a participar coletivamente, é combater a violência e estar do lado da dignidade 

humana.  É lutar contra os desrespeitos de diferentes tiranias, uma delas a educação pública. 

“Portanto, humildade não é submissão, nem de mérito, nem de modéstia, nem fraqueza (...) 

exigência de amorosidade, do respeito por si e pelos outros, da tolerância e da luta em defesa 

dos direitos (...) e pela sua história” (REDIN in Dicionário Paulo Freire, 2010, p. 212). A 

humildade que se coloca em diferentes situações, nas lutas, na vida, na escola. 

E a criticidade porque reconhece a situação existencial dos contextos sociais em que se 

vive, reconhece o sentido da vida e das relações colocadas na vida. Pela criticidade somos 

convidados a pensar certo
37

. Assim, desenhar, é também criticizar porque acompanha esta 

                                                           
37

 A categoria pensar certo na obra de Freire está situada no centro de sua pedagogia crítico-humanizadora, 

comprometida com a luta por um mundo mais justo, liberto e igualitário. Com esse propósito é que Freire não se 

cansava de falar da importância da coerência entre teoria e prática, no valor da critica e da autocrítica para a 

educação problematizadora, no desafio do pensamento dialético e, acima de tudo, na radicalidade do diálogo e da 

humildade inerentes a uma educação altamente progressiva. Educação esta que precisa estar sempre aberta às 

diferenças e novo na história, sem abrir mão de sua posição política a favor dos oprimidos (ZITKOSKI, 2010, 

p.312/ Dicionário Paulo Freire, 2010). 
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ação o diálogo na humildade. Quando se desenha há a manifestação da permanência do ser 

indígena e de pensar como indígena. E ao fazê-lo evidenciam-se as coisas da cultura sabendo 

que há outros conhecimentos de fora da cultura. 

Na Pedagogia Cosmo-Antropológica há a emergência de um currículo que, como já 

dito, é étnico, cultural, identitário, intercultural e cosmológico, porque trás fortemente os 

saberes autêntico das comunidades indígenas, mas também, reconhece e faz a intersecção com 

os conhecimentos universais, e isso é visível na fala abaixo: 

 

O currículo que rege é a comunidade. Fazemos muitas coisas... a roça, a roçada, os trabalhos 

comunitários da plantação, da caçada. A comunidade ajuda na escola... O que decide mesmo é aquilo 

que faz parte da cultura. Primeiro do currículo é isso, depois é a matéria. (Fonte: José Maria 

/Memória). 

 

Esse vínculo entre cultura, cosmologia e conhecimentos universais produz um currículo 

diferenciado, com pressupostos políticos e epistemológicos próprios dos povos indígenas. 

Enfim, a Pedagogia Cosmo-Antropológica emerge em conectividade cultural, intercultural, 

cosmológica e identitária, porque há um esforço ainda que tenso de provocar uma nova 

efemeridade no surgimento de posições políticas que reconheçam a diferença, não como coisa 

exótica, mas como diversidade. Tais ponderações remetem a outras reflexões e/ou ensaios 

reflexivos acerca da interculturalidade e da Educação Humanizadora que aos meus olhos 

podem lograr espaços significativos neste constructo pedagógico escolar indígena.  

Nessa organização, localizo que a matriz curricular das escolas indígenas enlaçadas num 

mosaico cultural definido por cada povo, principalmente na estruturação das áreas do 

conhecimento que formam quatro áreas. A linguagem (incluindo a língua materna), ciências 

da natureza e matemática; ciências humanas e sociais e mais outra área que são os saberes 

indígenas, nesta comportam as práticas culturais indígenas, a agroecologia e a tecnologia 

indígena. Quero dizer que a forma metodológica é por muitas vezes realizada com o auxilio 

do conhecimento dos anciãos e das lideranças que são pessoas que auxiliam na compreensão 

cultural de cada povo. Os professores tem construído uma prática de auto reconhecimento 

cultural e identitário, isso é  fortemente elucidado na fala da professora:  

 

Para saber sobre nós mesmos muitas vezes temos que ouvir os anciãos eles é que sabem... Nós não 

sabemos tudo... Até as coisas da nossa cultura tem muita coisa que não sabemos por que ficou 

muito tempo sem fazer as coisas, e, até mesmo a língua eu entendo tudo... Quase todo mundo 

entende, mas, não é todo mundo que fala. Agora depois que eu entrei pra Faculdade Intercultural 

que estou dando mais valor, antes já dava, mas agora pode ter apoio [...] (Fonte: Dineva 

Kayabi/Memória) 
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 Acredito que essa Pedagogia vai construindo um currículo que a sustenta. Participam 

dessa construção as pessoas que compõem a comunidade, assim, a escuta e a aprendizagem da 

cultura na própria cultura e na comunidade é um dos elementos de resistência que fortalece o 

contexto escolar. 

Essa ação de resistência e de empoderamento cultural é também evidenciado nas 

atividades escolares da Escola Crixi Barompô do povo Munduruku (Fig.34). Trago as 

imagens das orientações de pontaria para caça, atividade antecipa por construção de arco e 

flecha, produções textuais, conversas com anciãos e planejamento da semana cultural na 

aldeia, que se realizou no mês de abril de 2013. Apresento aqui apenas uma das atividades e 

destaco  a participação dos anciãos no acompanhamento de crianças e jovens. Nesta atividade 

escolar, as pinturas, os trajes, as histórias foram sendo contadas às crianças dentro das suas 

casas, pelos mais velhos. Nesta atividade escolar os professores/as assumem o lugar dentro da 

comunidade como um todo, organizam as atividades e o acompanhamento da mesma é feita 

pelos anciãos. O diálogo é construído tendo como premissa a experiência e os saberes dos 

mais velhos, a humildade esta na coletividade da participação e a criticidade permeia a 

resistência nas aprendizagens culturais para o fortalecimento étnico com vistas ao 

enfrentamento e proposições dialógicas na dimensão política e social que abordarei daqui a 

pouco.  
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Fig. 34 Semana Cultural: Tiro de arco e flecha 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

 

As ações pedagógicas que fazem parte da escola são inseridas no Projeto Político 

Pedagógico, porém não com tamanha realidade que se vê na cotidianidade das aldeias. Assim, 

a Pedagogia Cosmo-Antropológica é complexa e se apresenta com o propósito de aglutinar 

práticas educativas e culturais possíveis de reconstituir e manter a perpetuidade da cultura 

tradicional indígena revelando pelos saberes outra ciência. 

A Pedagogia Cosmo-Antropológica recheia-se de práticas educativas e culturais que se 

apresentam sob o rosto de cada lugar e de cada povo étnico, atende aos interesses da 

respectiva comunidade com conexões interculturais.  Trata-se de uma pedagogia em 

construção e com sérias tensões. Mas, afinal de contas quando não houve tensão? Apenas as 

estratégias são outras e estas se asseguram em dimensões e pressupostos que continuam a 
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conferir resistência e silêncios, porém, numa esfera ressignificada pelas manhas e tramas 

aprimoradas com as experiências vivenciadas ao longo da história. 

É preciso a chuva para florir... Para dar frutos, jenipapos, tintas, pinturas corporais, 

identidades... Processos educativos (Fig. 35). Onde está o professor?  

 

Fig. 35 Aula de pintura corporal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Está aí, imerso nas tintas... Ele, neste contexto assumiu a orientação dos horários de 

colher jenipapo, de prepará-lo... Vivenciou todas as etapas, me diz que depois vai orientar as 

crianças na escrita e já anotaram quantos jenipapos colheram e quanto de tinta foi produzida.  

Volto a dizer que elegi três elementos pedagógicos que são caminhos para uma 

educação humanizadora e intercultural e, portanto, pressupostos para a Pedagogia Cosmo-

Antropológica, quais sejam: diálogo, humildade e criticidade. E retorno nesta conversa porque 

compreendo que esta ação educativa me coloca de novo frente a um educador humilde ao 

carregar consigo tamanha simplicidade e amorosidade. 

Também compreendo o diálogo que, como já foi dito, ultrapassa a palavra oralizada 

ampliando-se para diferentes instrumentos de se fazê-lo. Dialogar também se insere no 

contexto da minha e da outra cultura, assim interculturalizado. Ou seja, a construção de uma 
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educação que estabeleça diálogos e intercâmbio com vários povos e formas de vida. 

Intercâmbios com os ditos saberes universais juntamente com os saberes legítimos das 

comunidades. Esses saberes são singulares e fazem parte de toda a universalidade não pela 

generalização, mas, pela diferença. 

É pelo diálogo intercultural que é possível reconhecer múltiplas compreensões sócio-

históricas, o silenciado, o invisível, o desconhecido. O Outro fica visível, possibilitando o 

estabelecimento do diálogo e da criticidade, ferramentas essenciais para uma educação 

humanista-critico-libertadora e para a Pedagogia Cosmo-Antropológica. 

Uma educação para qual a pessoa que se educa está destinada a conviver e a ser a partir 

do que estará sempre adquirindo e reconstruindo em si mesma com-e-através de seus outros 

dentro de comunidades aprendentes. E aprendendo não apenas o saber de valores éticos em 

teoria, mas também o saber-do-valor que provém da experiência vivenciada de uma afetiva-e-

efetiva e crescente formação pessoal e interativa, fundada em uma motivação interior 

profunda a uma vida solidária. A uma vida da busca do outro e de partilhas como sentido dela 

própria, a vida cotidiana, como fundamento da razão de ser da experiência humana no mundo 

(BRANDÃO, 2002, p.165). 

 Para que essa Pedagogia Cosmo-Antropológica, que é humanista/humanizadora 

porque humaniza as pessoas, seja de empoderamento é importante estabelecer o diálogo 

intercultural, como já foi apontando. Não a interculturalidade na perspectiva da inclusão ou da 

interculturalidade funcional, mas a crítica: “O interculturalismo funcional responde e é parte 

dos interesses e necessidades das instituições sociais; a interculturalidade crítica, pelo 

contrário, é uma construção de e a partir das pessoas que sofreram uma histórica submissão e 

subalternização” (WALSH, 2009, p. 21-22). 

De acordo com Walsh (2009), a interculturalidade crítica tem sido vivenciada 

fortemente no contexto equatoriano, cunhada pelo movimento indígena, princípio ideológico 

de seu projeto político. A mesma tem suas raízes fora do Estado, longe da Universidade, ela 

advém das discussões políticas de movimentos sociais que “[...] faz ressaltar seu sentido 

contra-hegemônico, sua orientação com relação ao problema estrutural-colonial-capitalista e 

sua ação de transformação e criação” (WALSH, 2009, p.22). Ela se preocupa com a 

desnaturalização das situações vividas pelos diferentes grupos étnicos, se constitui como uma 

prática política na práxis pedagógica da educação humanista. 

Assim, o diálogo intercultural pode ser uma estratégia de luta na resistência da 

continuidade dos povos indígenas, a permanência daqueles que foram desumanizados ou 

daqueles a quem quiseram desumanizar. Compreendo que a interculturalidade crítica é um 
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projeto de descolonização, um projeto da construção de uma educação humanista e da 

Pedagogia Cosmo-Antropológica. 

A Dimensão política e social tem pressupostos o fortalecimento étnico, a 

interculturalidade, a constante busca do Bem-Viver e a permanência da espiritualidade. 

São ações políticas e sociais para a permanência indígena e as vejo inseridas nas 

pequenas práticas que ocorrem na educação escolarizada e que no seu conjunto elaboram a 

Pedagogia Cosmo-Antropológica. São marcadas fortemente pela cosmologia indígena em 

processos de Bem-Viver e de espiritualidades. O Bem-Viver, na aprendizagem de reconhecer 

os tempos rítmicos da natureza, a colheita do fruto, a produção de artefatos que os armazenem 

e as escutas na mata, o dispor-se, e a espiritualidade como “aquela atitude que coloca a vida 

no centro, que defende e promove a vida contra todos os mecanismos de diminuição, de 

estancamento e de morte” (BOFF, 1999, p. 130-131). A compreensão do grande organismo 

cósmico que pode ser vivido em uma atividade escolar que é „pequena‟, mas potente, nos 

moldes da grande história de Kusch, onde o pequeno é que é o grande. Isso é o que dá sentido, 

que aponta a escola diferenciada, específica na Pedagogia Cosmo-Antropológica.  

Pegar açaí na mata (Fig. 36)... Tem que ter ximbé
38

 para o caso de demorar... Tem que 

saber a época, o lugar... É preciso ir com cuidado porque é o lugar dos bichos, e andar na mata 

requer silêncio porque é preciso respeitá-la. O chão é pisado com carinho, leveza, quase nem 

ouço os passos... Vamos enfileirados, na frente o professor com uma espingarda, depois as 

crianças, eu pelo meio, e fechando a fileira um ancião que nos acompanha. Na mata se 

aprende a reconhecer e a tirar a fibra do vegetal que serve como corda para amarrar o saco 

que é levado para colocar o fruto... É preciso ter destreza para subir e a orientação é feita com 

o olhar: primeiro se observa, depois se imita... Os meninos sobem... São várias 

experimentações de subir na palmeira, alguns não conseguem... São crianças de 08 a 10 anos 

aproximadamente. As meninas coletam os frutos dos cachos que são trazidos... E elas me 

ensinam como fazer para retirar os frutos do cacho. Carregam a colheita e as levam para a 

aldeia... As alunas maiores preparam o vinho de açaí, que depois é compartilhado... Foi uma 

manhã inteira de aula e se desfez quando chegamos à aldeia... Ao sairmos do barco de retorno 

com os frutos, os meninos já levaram a colheita para as alunas maiores em suas casas e todos 

se dispersaram... Já vi algumas das crianças jogando bola e outras correndo pela aldeia... O 

professor pergunta se eu gostei... Percebo que está feliz com a minha presença e eu grata.  
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 Ximbé é uma bebida feita de farinha puba (farinha grossa) misturada com água. 
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Fig. 36 Orientações na mata: colhendo açaí/alunos/as da escola Leonardo Crixi 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal 

 

Assim, a dimensão política e social pode ser olhada por dentro (nos processos da aldeia) 

e externamente, pelo diálogo intercultural que se espalha em outros espaços que não os do 

universo indígena. Ela é complexa e dialética, constrói e/ou compartilha, uma aprendizagem 

da compreensão de que a vida é a totalidade de todas as coisas e que é por ela que ocorre a 

inserção nos diferentes espaços sociais. Observo que na educação escolar essa dimensão é 

abarcada pela Pedagogia Cosmo-Antropológica em situações políticas e de resistência que 

ocorrem nas posturas assumidas nas elaborações do PPP, nas ações de sala de aula (como já 

disse), nos seminários de educação, nos eventos de formação continuada junto ao CEFAPRO, 

no movimento indígena que engloba a forma de pensar e de resistir.  

Enfim, em práticas educativas que são coletivas e que tem objetivos de adentrar e de ser 

a „formação‟ dos estudantes e professores indígenas compondo-os como guerreiros.  Vejo que 

a composição do PPP é um espaço político  no qual há uma participação coletiva, da 

comunidade e das esferas que estão fora da comunidade. Um lugar em que os conflitos 

aparecem e são negociados.  
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Essas negociações não são apenas com a sociedade envolvente, mas negociações que 

ocorrem dentro da própria comunidade; são relações de forças estabelecidas com a finalidade 

de ressignificações para vivências interculturais protagonizadas pela comunidade, como na 

seguinte fala:  

 

O PPP é sempre discutido junto com os professores, a comunidade e o Cacique. Foi discutido com a 

comunidade... Trabalha de acordo com o calendário. Não é só a escola, é sempre junto com a 

comunidade. Muitas coisas é necessidade da escola, do povo. No PPP o professor do Cefapro veio 

ajudar a digitar o trabalho feito no coletivo, e ajudar a colocar as palavras no lugar certo, também 

escreveu alguma coisa. O que é trabalhado nas aulas é o que é trabalhado nas escolas do não 

índio, mas também trabalhamos o que é da nossa tradição porque sabe como é... Nós vivemos aqui 

e também vamos pra cidade, e o currículo é o que o povo precisa, é o território, é a cultura... 

Aprender o que temos que aprender e aprender muito mais como com  outra sociedade. Às vezes 

tem conflito pra trabalhar no coletivo, mas, é natural todo lugar tem... O importante é mesmo 

assim ficar junto e repensar e fazer tudo de novo até fazer certo de um jeito que é bom pra comunidade 

(Fonte: Dionisio Maraiup/ Memória). 

 

Essa dimensão política e social é antes de tudo filosófica, ameríndia e parte do coração e 

da alteridade. É marcada por diferentes processos de aprendizagem nas comunidades 

indígenas, dentre elas o saber indígena, a oralidade e a escuta. Mecanismos fortes de 

resistência utilizados nos momentos de orientação para as decisões.  

Quero dizer que a dimensão política e social tem a interculturalidade crítica como 

enfrentamento da invasão cultural. Pois, constituindo se pela filosofia ameríndia (libertadora) 

constrói aproximações e proximidades que é como nos ensina Dussel
39

 (1977) o movimento 

em busca das origens e também do encurtamento da distância para uma liberdade distinta. 

Então essa proximidade que é metafísica se realiza diante do rosto do oprimido, ela é festa, 

“mas festa da libertação e não da exploração” (p. 27). 

Tem na sua filosofia a epifania realizável. E esta filosofia funda a epistemologia 

ameríndia - esse saber-ciência - posto nas comunidades indígenas, aliás, sustentáculo 

significante da Pedagogia Cosmo - Antropológica. Uma filosofia inteligente que tem o 

coração como o lugar que desencadeia os saberes. Como diz Kusch espaço quase psíquico 

onde se assenta o juízo, a razão, a memória, a vontade, o entendimento e a consciência. 

Interioridade do corpo que abriga e produz as intelectualidades e  sente as percepções.  

Essa construção filosófica que ameríndia, e, indígena,  opera com os conteúdos 

provenientes da realidade, mas cria também a capacidade de ligação com o Cosmos, e, é 
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 Ver Filosofia da Libertação na América Latina de Enrique D. Dussel. 
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assim que nascem os saberes de princípio e de ordenação, o saber rítmico e o saber revelado. 

São saberes que ordenam a capacidade de pensamento pelo coração que é perceptível.   

Quero dizer que aqui se insere a dimensão política e social de uma Pedagogia Cosmo-

Antropológica, na maneira de compreender e de se dispor ao mundo. E por esse caminho 

dizer a palavra de diversas formas. Uma Pedagogia em construção que acolhe desafios, 

tensões, mas que não perde na finalidade do fortalecimento étnico e diz isso pelas práticas 

educativas na coletividade. 

Uma Pedagogia que constrói leituras do que está posto, uma observância constatada que 

direciona para diálogos vivenciais e mobilização de saberes culturais de resistência. Uma 

Pedagogia que ultrapassa hábitos, tradições, mas que adentra em sentidos cosmológicos de 

sustentação da vida étnica e que, por isso, é e foi capaz de mobilizar uma pedagogia de 

resistência que enfrentasse dominações seculares. Um estado de ser e de estar no mundo 

imerso, sendo “[...] a expressão de resistência orgânica e cultural do oprimido” (FREIRE, 

2000, p.91). 

Nessa perspectiva de educação há uma acomodação pedagógica – aceitação de vários 

conteúdos/conceitos não indígenas – e esta é um mecanismo de uma insurreição e de 

resistência resiliente, que foi sendo construída paulatinamente e dialeticamente num ir e vir – 

intervindo – recusando a opressão e construindo projetos de libertação. Projetos presentes na 

diversidade dos povos latino-americanos. Não fáceis, mas possíveis e dialetizados pela cultura 

e interculturalidade crítica, eixo das relações humanas étnicas, inter-étnicas e pluriétnicas. 

Na composição desta pedagogia identifico alguns avanços, perdas e consequências que 

se apresentam dentro do currículo. Assim, os avanços são marcados pelo diálogo intercultural 

crítico que motivam e reafirma mecanismos de resistência na construção da educação 

diferenciada. Localizamos pelos discursos que a universidade assume o lugar de mediação no 

processo de fortalecimento via orientações de pesquisa, aliás, ações que passam a ser mais 

bem organizadas dentro das comunidades indígenas colaboradoras deste estudo.  

Construção de calendários específicos, pela língua materna que se apresenta de 

diferentes formas, em cantos, na escrita, nas cartilhas. Realização de atividades com registros 

dos nomes dos desenhos, dos cantos, dos nomes das coisas da cultura na língua materna são 

avanços de empoderamento e de resistência da identidade dos povos indígenas.  

Identifico também que a participação dos professores/as indígenas nas formulações das 

propostas políticas do magistério cultural e da Faculdade Intercultural Indígena, bem como a 

participação destes no movimento indígena e nos eventos propostos pela UNEMAT e 

CEFAPRO também contribuiu com a construção desta Pedagogia Cosmo-Antropológica, 
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porque possibilitou que estes anunciasse uma releitura da história pelos não-indígenas, pois a 

palavra indígena passou a ser dita e mediada pelo diálogo intercultural, empreendendo uma 

aprendizagem para a escuta, ou seja, uma das maiores dificuldades daqueles que trabalham 

com esse contexto.  

As perdas não são perdas, mas ressignificações do contexto. Movimento político 

inserido nas manhas e tramas, da inconstância que se reconstrói, mas que permanece. Não 

são perdas porque a escola para os povos indígenas foi, na história, um instrumento de 

violência.  

Assim, neste contexto pedagógico, o que há são reconstruções, produções de novos 

textos e contextos nas formas de fazer educação via Pedagogia Cosmo-Antropológica, porque  

empoderada etnicamente.  

As consequências são as tensões, as negociações e os conflitos que marcam essa 

construção, pois recriar essa escola, construir uma Pedagogia que atenda os interesses dos 

povos indígenas trazem consequências sob dois ângulos: um que se direciona aos interesses 

indígenas, e outro que está direcionado aos interesses das políticas de educação como um todo 

e aos meios de controle do estado sob as formas de se fazer educação. 

Assim, o primeiro tem como consequência o fortalecimento das comunidades indígenas 

e o segundo, a dificuldade de aceitação e de estruturação de um sistema que realmente assuma 

e aceite a Pedagogia Cosmo-Antropológica. Há, então, uma dificuldade por parte da 

instituição Estado/Educação em construir mecanismos capazes de registrar nos sistemas as 

reais formas de acontecimento pedagógico nas aldeias. 

Portanto, o processo educativo escolarizado nas etnias Munduruku, Apiaká e Kayabi 

tem a comunidade como elemento de orientação porque participa das decisões educativas, 

assume um diálogo que é intercultural crítico. Esses processos apropriam-se de situações 

significativas possibilitadas pela formação de professores/as pelas instituições não indígenas e 

são usados no fortalecimento étnico-cultural. Digo que a escola é o lugar de resistência, lugar 

que se forma guerreiros. A sustentação da Pedagogia Cosmo-Antropológica se encontra na 

filosofia indígena, nos saberes do coração e na sua permanente construção que se faz pela 

memória ancestral, e pela história de resistência composta de manhas e tramas. 
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6 PALAVRAS FINAIS 

 

Tocando em frente... 

Não posso deixar de dizer as últimas palavras nesta tese reafirmando que os Kayabi, 

os Apiaká e os Munduruku têm formas diferentes de ver o Cosmo e de por ele guiar-se. Por 

isso, o mosaico que vai se fechando, ao serem colocadas as últimas peças, formam várias 

imagens, numa única arte. Uma arte que se apresenta sob a composição de contextos que se 

completam e fornecem informações para o entendimento do significado da resistência na 

construção da Pedagogia Cosmo-Antropológica. 

Assim, ando devagar porque já tive pressa e levo esse sorriso porque já chorei 

demais...Tive pressa na compreensão e na tessitura que não foi apenas escrita, mas, 

principalmente, composição de mim mesma e da leitura do fazer cotidiano e dos significados 

próprios de cada povo que se apresenta e trata diferentes práticas educativas com uma 

aparência semelhante; porém, ao olhá-las com as lentes do coração, percebemos quão são 

diferentes. Portanto, a Pedagogia Cosmo-Antropológica é um fenômeno educacional 

escolarizado que reúne pedagogias, experimentações diversas e, neste caso, busca o 

empoderamento de três povos, irmanados pela solidariedade, criminalidade e resiliência à 

cultura de dominação. 

Hoje me sinto mais forte, mais feliz, quem sabe... Só levo a certeza, de que muito 

pouco sei, ou nada sei... O incômodo gerado em mim se acalenta e eu sei quem eu sou, mas 

ainda pouco sei, ou nada sei. Os sentidos vão se constituindo em meu ser e pelos atos que são 

construídos e constituídos no silêncio do fazer pedagógico, nas descontinuidades, nas 

reivindicações do movimento, na cosmologia indígena.  

Por isso, Conhecer as manhas e as manhãs, o sabor das massas e das maçãs... 

Possibilita diferenciar as formas de viver, das origens, dos sabores que os Kayabi, Apiaká e 

Munduruku têm acerca dos significados do modo de ser indígena e de relacionar-se com a 

sociedade envolvente fagocitando-a. Aprendo que é preciso amor pra poder pulsar, é preciso 

paz pra poder sorrir, é preciso a chuva para florir... Assim, a filosofia ameríndia que é feita 

na alteridade do reconhecimento do Outro, pelas marcas do rosto e pelo coração que é 

consciência em carne traz o amor... E a chuva os saberes, como o saber rítmico e de tempo, 

reguladores da disposição com o mundo.  

Agora, penso que cumprir a vida seja simplesmente compreender a marcha e ir 

tocando em frente como um velho boiadeiro levando a boiada... A marcha como as que Paulo 
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Freire nos ensina em sua  última entrevista, as marchas dos povos indígenas... Marchar aqui 

significa a continuidade do movimento indígena lido na fagocitação da escola e na 

ressignificação desse espaço que passa ser lugar de resistência pela composição dos guerreiros 

e das pessoas. A marcha de ir tocando em frente, à frente, protagonizando-se. Assim, eu vou 

tocando os dias pela longa estrada, eu vou... Estrada eu sou... Coloco-me junto nessa marcha 

porque sou parte dela. E levo esse sorriso...  

Compreendo que toda a marcha foi sendo feita em meio a situações de opressão, 

silenciamentos e silêncios produzidos em textos quietos, mas nela houve composições de 

histórias... Uma marcha em que cada um de nós compõe a sua história, cada ser em si, 

carrega o dom de ser capaz, e ser feliz... Uma história que é única em cada pessoa, mas que 

pertence ao imaginário coletivo, porque é coletiva de um povo, de vários povos nas 

semelhanças de silenciamento.  

 Essa história, que é a grande história, é a resistência que compõe os movimentos da 

construção da Pedagogia Cosmo-Antropológica. Pela resistência e para não serem dizimados, 

silêncios foram produzidos. A língua foi calada e, hoje, dentro das três comunidades Apiaká, 

Kayabi e Munduruku, há um esforço em torna-la viva novamente, num movimento de 

resistência, empoderamento e fortalecimento cultural identitário.   

 O objetivo é tecer o fechamento desta tese, mas me é difícil, pois conhecer as manhas 

e as manhãs trouxe para perto de mim mesma reflexões significativas que também compõem 

este trabalho. Então, faço uma pausa para dizer que o processo educativo escolarizado nas 

etnias Munduruku, Apiaká e Kayabi, considerando as manhas e as tramas da história, entre os 

diversos momentos (de aula, de seminário, de movimento indígena) e o próprio contexto desta 

pesquisa, nas interpretações da participação da UNEMAT e CEFAPRO na formação docente 

(inicial e continuada), tem contribuído para que os professores/as e lideranças indígenas 

ampliem o olhar e, com o coração, façam apropriações do que lhes é significativo.  

Para que essas compreensões fossem feitas, a participação e as estadas nas 

comunidades indígenas, bem como as orientações que recebi das lideranças e professores/as 

foram de suma importância. Também foi importante dialogar com pesquisadores que já 

haviam discutido a educação escolar indígena e a formação de professores indígenas, como os 

professores Elias Renato Januário, Maria Aparecida Bergamaschi, Darci Secchi, Iara Tatiana 

Bonin, Adir Casaro Nascimento e A. H. Aguilera Urquiza, entre outros. Sinalizo que há 

muitos aspectos que precisam ser estudados com maior atenção e que também é necessário à 

continuidade desta investigação, bem como investigações outras e futuras. Percebo, ainda, que 

os professores/as indígenas dessas comunidades têm a competência para ocupar espaços nos 
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quais possam dizer com suas próprias palavras, mas na condição de pesquisadores. É preciso 

amor pra poder pulsar, é preciso paz pra poder sorrir, é preciso à chuva para florir... 

Elementos que compõem este mosaico. 
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APÊNDICES 

 

 

APÊNDICE A – Termo de consentimento livre esclarecido ao professor/a indígena 

 

O projeto de pesquisa tem por como título: Educação Escolar indígena na Terra 

Indígena Apiaká-Kayabi em Juara-MT: resistências e desafios de povos indígenas e objetiva 

analisar a especificidade da cultura indígena dos povos Munduruku, Kayabi e Apiaká, 

identificando as formas de resistência no processo de invasão cultural a partir de uma 

educação escolar cosmo-antropológica. 

Sendo responsável por este estudo: Waldinéia Antunes de Alcântara Ferreira, Av. Rio 

Arinos, Edifício Chave de Ouro,  Apto. 14, Juara-MT, fone (65) 96298242, e-mail: 

waldineiaferreira@hotmail.com, sob a orientação do prof. Dr. Jaime José Zitkoski. Fone (51) 

99583432, e-mail: 000863652@ufrgs.br 

Pelo presente consentimento, entendo que auxiliarei com informações e ensinamentos 

a produção desta pesquisa, inclusive com o aparecimento do meu nome. Eu _____________ 

concordo em participar deste estudo, bem como autorizo a utilização de imagens (fotografias) 

produzidas durante os trabalhos, em que eu esteja presente, para fins exclusivos da pesquisa, 

desde que as mesmas, me sejam anteriormente apresentadas e tenha minha aprovação. Foram 

explicados de forma clara e detalhados, livres de qualquer forma de constrangimento e 

coerção, os objetivos, justificativas, procedimentos da pesquisa e o caráter voluntário da 

participação nessa pesquisa, além do direito de retirar-me do estudo a qualquer momento.  

 

Voluntário 

 

 

Waldinéia Antunes de Alcântara Ferreira 

Pesquisadora/professora 
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 APÊNDICE B - Termo de consentimento livre esclarecido ao Diretor da Escola 

 

 

O projeto de pesquisa tem por como título: Educação Escolar indígena na Terra 

Indígena Apiaká-Kayabi em Juara-MT: resistências e desafios de povos indígenas e objetiva 

analisar a especificidade da cultura indígena dos povos Munduruku, Kayabi e Apiaká, 

identificando as formas de resistência no processo de invasão cultural a partir de uma 

educação escolar cosmo-antropológica. 

Sendo responsável por este estudo: Waldinéia Antunes de Alcântara Ferreira, Av. Rio 

Arinos, Edifício Chave de Ouro,  Apto. 14, Juara-MT, fone (65) 96298242, e-mail: 

waldineiaferreira@hotmail.com, sob a orientação do prof. Dr. Jaime José Zitkoski. Fone (51) 

99583432, e-mail: 000863652@ufrgs.br 

Pelo presente consentimento, entendo que auxiliarei com informações e ensinamentos a 

produção desta pesquisa, inclusive com o aparecimento do meu nome. Também autorizo os 

estudos na escola indígena por acreditar ser importante e esclareço que tem aceitação de todos 

os professores da escola. 

Eu, _________________Diretor da Escola Estadual Indígena de Educação Básica 

Crixi Barompô concordo em participar deste estudo, disponibilizando documentos, ajudando 

no estudo com o grupo de professores e autorizando a utilização de imagens da escola 

(fotografias) produzidas durante os trabalhos, estas para fins exclusivos da pesquisa, desde 

que as mesmas, nos sejam anteriormente apresentadas e tenha nossa aprovação. Foram 

explicados de forma clara e detalhados, livres de qualquer forma de constrangimento e 

coerção, os objetivos, justificativas, procedimentos da pesquisa e o caráter voluntário da 

participação nessa pesquisa, além do direito de retirar-me do estudo a qualquer momento.  

A pesquisadora se responsabiliza em deixar uma cópia do projeto de pesquisa na 

escola e também após sua defesa uma cópia da tese, uma das formas de dar devolutiva, além 

do desenvolvimento de outras ações que compartilhe processos educativos escolarizados junto 

ao povo indígena_____________. 

 

Diretor da Escola Estadual Indígena de Educação Básica Crixi Barompô 

 

 

 

Pesquisadora 
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APÊNDICE C - termo de consentimento livre esclarecido 

 

O projeto de pesquisa tem por como título: Educação Escolar indígena na Terra 

Indígena Apiaká-Kayabi em Juara-MT: resistências e desafios de povos indígenas e objetiva 

analisar a especificidade da cultura indígena dos povos Munduruku, Kayabi e Apiaká, 

identificando as formas de resistência no processo de invasão cultural a partir de uma 

educação escolar cosmo-antropológica. 

Sendo responsável por este estudo: Waldinéia Antunes de Alcântara Ferreira, Av. Rio Arinos, 

Edifício Chave de Ouro, Apto. 14, Juara-MT, fone (65) 96298242, e-mail: 

waldineiaferreira@hotmail.com, sob a orientação do prof. Dr. Jaime José Zitkoski. Fone (51) 

99583432, e-mail: 000863652@ufrgs.br 

Pelo presente consentimento, entendo que auxiliarei com informações e ensinamentos 

a produção desta pesquisa, inclusive com o aparecimento do meu nome. Também autorizo os 

estudos dentro da aldeia Tatuí.  

Eu, o Cacique da aldeia Tatuí, povo Kayabi____________________, junto com a 

Vice-Cacique ________________e a Comunidade concordamos em autorizar a permanência 

da pesquisadora na aldeia para estudo, podendo utilizar de imagens da aldeia (fotografias) 

produzidas durante os trabalhos, estas para fins exclusivos da pesquisa, desde que as mesmas, 

nos sejam anteriormente apresentadas e tenha nossa aprovação.  

 

 

Cacique Aldeia Tatuí 

 

 

Vice-Cacique 
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APENDICE D –  Consentimento para realização da pesquisa /autorização da FUNAI 

 

 

O projeto de pesquisa tem por como título: Educação Escolar indígena na Terra 

Indígena Apiaká-Kayabi em Juara-MT: resistências e desafios de povos indígenas e 

objetiva analisar a especificidade da cultura indígena dos povos Munduruku, Kayabi e 

Apiaká, identificando as formas de resistência no processo de invasão cultural a partir 

de uma educação escolar cosmo-antropológica. 

Sendo responsável por este estudo: Waldinéia Antunes de Alcântara Ferreira, Av. Rio 

Arinos, Edifício Chave de Ouro,  Apto. 14, Juara-MT, fone (65) 96298242, e-mail: 

waldineiaferreira@hotmail.com, sob a orientação do prof. Dr. Jaime José Zitkoski. 

Fone (51) 99583432, e-mail: 000863652@ufrgs.br 

Pelo presente e como Chefe de Posto da FUNAI – CR-JNA/MT, Eu, 

_______________  tenho conhecimento e  consinto e a efetivação da Pesquisa  

educativa na Terra Indígena Apiaká-Kayabi. As comunidades indígenas concordam 

em autorizar a permanência da pesquisadora nas aldeias Tatuí, Mayrob e Munduruku 

para estudo, podendo utilizar de imagens das aldeias (fotografias) produzidas durante 

os trabalhos, estas para fins exclusivos da pesquisa, desde que as mesmas, nos sejam 

anteriormente apresentadas e tenha nossa aprovação.  

 

 

Chefe de Posto 

FUNAI-CR-JNA/MT 

 

 

Pesquisadora 

 
 

 


